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Yo tengo una muñeca 
Con ojos de cielo 
Que me dice mama, papa, cuando yo quiero 
Mi muñequita es de todas las muñecas la más 
bonita 
 
Le coso un sombrero 
Le hago una falda  
E para ella, de perlas, tengo una sarta 
 
Ay muñequita, muñequita mía 
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RESUMO: No presente ano 2010 comemora-se o Ano Internacional da Biodiversidade. 
Mais do que nunca, o homem precisa entender a natureza como um todo que inclui 
coisas materiais e imateriais, seres vivos – animais, plantas, homens – que se 
relacionam entre si e com o mundo que os rodeia. Um património de todos, de uma 
comunidade humana global, dotada de uma nova identidade, de carácter transtemporal e 
transespacial, empenhada numa relação sustentável com os outros seres não-humanos, 
de forma a possibilitar às gerações futuras o desfrute do património deixado pelas 
gerações passadas. Pensar global é reconhecer que os valores, os princípios, os ideais, 
os interesses e os objectivos são globais, mas que os sacrifícios são individuais e as 
acções são locais.   
Muitas têm sido as convenções e recomendações internacionais, acordadas nas últimas 
décadas, aprovadas pelos Estados, a emitirem orientações, no sentido da sensibilização 
das populações para os problemas ligados à conservação do património.  
O enquadramento do presente trabalho de projecto, com uma especial atenção para o 
Ano Internacional da Biodiversidade, conduz à elaboração de um Programa de 
Sensibilização do Património numa área protegida – Área de Paisagem Protegida da 
Arriba Fóssil da Costa da Caparica (PPAFCC) que insere a Reserva Botânica da Mata 
Nacional dos Medos, contribuindo, assim, para o seu grande objectivo de gestão do 
património: Salvaguardar e Valorizar o Património da PPAFCC numa Relação 
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ABSTRACT: In this year 2010 we celebrate the International Year of Biodiversity. 
More than ever, men need to understand nature as a whole that includes tangible and 
intangible things, living things - animals, plants, men - that relate to each other and the 
world around them. A heritage of all, a global human community, having a new 
identity, character and transtemporal transespacial, committed to a sustainable 
relationship with the other non-human beings in order to enable future generations to 
enjoy the heritage left by past generations. Think globally is to recognize that the 
values, principles, ideals, interests and objectives are global, but that the sacrifices are 
individual and actions are local. There have been several international conventions and 
recommendations, agreed in recent decades, adopted by states to issue guidelines, in 
terms of public awareness to the problems of heritage conservation. The framework of 
this project work, with special attention to the International Year of Biodiversity, lead to 
the establishment of a Heritage Awareness Programme in a protected area - Protected 
Landscape Area of Fossil Cliffs of Costa da Caparica (PPAFCC) that inserts the 
Botanical Reserve of the Mata National Medos, thus contributing to its ultimate goal of 
heritage management: Safeguarding and Enhancing the Heritage PPAFCC a 
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Sin que la sociedad use su patrimonio, sin que lo 
necesite, sin que lo recupere y lo integre a su 
formas de vida, sin que vulva a ser algo cotidiano e 
próximo, sin que lo reivindique como un derecho no 
hay futuro para el patrimonio. Maria Luisa Cerrillos 
(Hernández, 2001: 5) 
Natureza é, antes de mais, o universo como totalidade cósmica, visível e 
invisível, dentro do qual o homem está imerso (Bernardi, 1974: 20). Uma totalidade que 
inclui as coisas, os seres, os animais, os homens e as forças - conhecidas e 
desconhecidas - que os regem. (idem). 
Este universo de coisas e de seres dotados de estrutura concreta e abstracta, é o 
universo da cultura, do simbólico, de um património à roda do qual gravitam memórias 
e identidades, que põem em contacto pessoas, passado e gerações vindouras. Nesta 
perspectiva, de noção integral de património enquanto cultura, entendido como um 
todo, legitima-se a premissa de que a cultura é um processo cumulativo e não evolutivo, 
sendo imprescindível a transmissão de uma, para outra geração, fazendo do patrimonio,  
uma espécie de alicerce sobre o qual a civilização como um todo se edifica e evolui 
(Marchesan, 2007: 49). …num modo de existência do passado que não é a tradição, 
mas um somatório de saberes universais e indispensáveis que permite instituir um 
património comum da humanidade (Peixoto, 2000: 6). Para Ernesto Veiga de Oliveira a 
cultura ou a civilização de um povo nunca se podem dar por acabadas; formam-se 
contiuamente e representam em cada momento o sumum de todos os elementos 
acumulados até então (Oliveira, 1971:47). 
É a ideia contemporânea de património, de uma sociedade que atravessou duas 
guerras mundiais, motivada pela defesa da sua própria identidade e pela defesa de uma 
identidade da humanidade, baseada no reconhecimento do outro, proporcionado pelas 
conquistas além fronteiras, numa tomada de consciência do próprio Património 
Mundial, sentido como um todo. 
Entender a nova identidade da espécie humana, de carácter transtemporal e 
transespacial, que ao encarar os problemas, apenas encontram a sua resolução partindo 
da concepção de uma comunidade comum. O Homem não tem outra hipótese, quando 
2 
olha para o passado e vislumbra um futuro frágil
1
, se não a de reconhecer a identidade 
da espécie humana como uma verdadeira comunidade humana global, empenhada em 
possibilitar às gerações futuras o património deixado pelas gerações passadas. Pensar 
global, é, também, reconhecer que os sacrifícios são individuais, os valores, os 
interesses e os objectivos são supremos e as soluções são globais, porque os problemas 
são, também eles, globais.  
O património não é mais, ou somente, o de uma nação, trata-se do património 
mundial, e o objecto é o cultural e o natural, material e imaterial, reconhecidos como 
indissociáveis. É o reflexo da nova era, a da Pós-Modernidade. Vive-se um período de 
superação dos elementos que compunham o paradigma da modernidade, cuja tónica é o 
enfraquecimento do Estado-Nação e onde se vêem transferidas as suas competências (a 
soberania) para níveis supranacionais, numa intensa teia de relações de 
interdependência, dinâmica e contingente, complexa e instável entre Estados, 
instituições internacionais, corporações (Marchesan, 2007: 56). 
A concepção universalista de património ganha forma oficial na Conferência 
Geral da Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (United 
Nations, Educational, Scientific and Cultural Organization (UNESCO), reunida em 
Paris de 17 a 21 de Novembro de 1972, através da Convenção do Património Mundial 
Cultural e Natural, vulgarmente, conhecida por Convenção do Património Mundial. 
Após várias considerações, de acentuada preocupação com a protecção e salvaguarda do 
património mundial da humanidade no seu todo, decorrente das ameaças de destruição 
vigentes, o documento define património cultural e património natural separadamente, 
contudo, existe uma tentativa de aproximação entre os dois, ao considerar no artigo 1.º 
como património cultural: Os locais de interesse enquanto Obras do homem, ou obras 
conjugadas do homem e da natureza, e as zonas, incluindo os locais de interesse 
arqueológico, com um valor universal excepcional do ponto de vista histórico, estético, 
etnológico ou antropológico. 
A tomada de consciência dos Estados relativamente à defesa, conservação, 
preservação e salvaguarda do seu património ou do património de todos, reflectiu-se 
tanto interna, como externamente, a vários níveis, ético, moral, antropológico, social, 
educativo, político e legislativo, traduzidas pelo aparecimento de diversas entidades 
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 Expressão de Soromenho Marques 
3 
governamentais e não-governamentais, nacionais e internacionais, de defesa do 
património, bem como, na celebração de convenções, recomendações, directrizes, 
declarações de princípio e comemorações internacionais relativas à protecção do 
património, aprovadas pelos Estados. Comités e convenções  que prevêem a 
possibilidade de classificação de monumentos, que intentam uma definição de 
conceitos, que promovem a concessão de auxilio financeiro, que emitem orientações no 
sentido da sensibilização das populações para os problemas ligados à conservação do 
património. Neste sentido, o direito internacional é concebido como um indicador de 
emergência de uma comunidade internacional que é titular de um património que a 
torna uma comunidade de bens (Peixoto, 2000: 9). 
A UNESCO, com base na Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB), 
principal ferramenta das Nações Unidas no que diz respeito à diversidade biológica, 
pretende fazer do Ano Internacional da Biodiversidade, comemorado em 2010, um 
instrumento activo e eficaz no acelerar do grande objectivo que é o da conservação da 
biodiversidade e do seu uso sustentável e equitativo. O ano 2010 apresenta-se como 
uma meta, ao longo do qual, pretende ver-se reduzido, significativamente, o ritmo de 
perda da diversidade biológica que tem vindo a registar-se nas últimas décadas
2
. 
Um dos objectivos e medidas da Lei de Bases do Ambiente (Lei n.º 11/87, de 7 




Em Setembro de 2001 o Ministério do Ambiente e do Ordenamento do 
Território apresenta a Estratégia Nacional de Conservação da Natureza e da 
Biodiversidade (ENCNB), documento que corresponde a uma exigência legal fixada na 
Lei de Bases do Ambiente, que, por sua vez, assume o enquadramento jurídico-
constitucional relevante, nomeadamente o que decorre dos artigos 9.º e 66.º da 
Constituição da República Portuguesa. 
A ENCNB visa dar seguimento às incumbências emergentes da CDB e à 
Estratégia da Comunidade Europeia em matéria de Diversidade Biológica, onde se 
                                                 
 
2
 Portugal ratificou esta convenção em 1993 (Decreto n.º 21/93, de 21 de Junho), entrando em vigor a 21 
de Março de 1994. 
3
 Será em 1987 com a publicação da Lei de Bases do Ambiente e da Lei das Associações de Defesa do 
Ambiente , que uma tal política é reconhecida institucionalmente e se integra no elenco governativo . 
Com estes actos legislativos montam-se os alicerces da política de ambiente: as preocupações 
conceptuais e o aumento da capacidade de intervenção da sociedade civil. (Queirós, 2002: 56) 
4 
inclui…a diversidade genética, específica, de ecossistemas e a complexidade de 
ecossistemas, bem como, a salvaguarda dos elementos notáveis do património 
geológico, geomorfológico e paleontológico (ENCNB, 2001: 8). 
São opções estratégicas da ENCNB, promover e valorizar as áreas protegidas e 
assegurar a conservação do seu património natural e cultural, bem como, promover a 
educação e a formação em matéria de conservação da natureza e da biodiversidade. Tal 
como previsto na própria estratégia, a sua execução deve ser alvo de avaliação de três 
em três anos, nas suas múltiplas vertentes, com base num relatório elaborado com as 
contribuições sectoriais dos diferentes ministérios, sob coordenação do Instituto da 
Conservação da Natureza e da Biodiversidade (ICNB) que prossegue atribuições do 
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território. 
Cabe ao ICNB, por via do Decreto-Lei nº 136/2007 de 27 de Abril
4
, no artigo 3.º 
- Missão e Atribuições, ponto 1, …propor, acompanhar e assegurar a execução das 
políticas de conservação da natureza e da biodiversidade e a gestão das áreas 
protegidas, visando a valorização e o reconhecimento público do património natural.  
Neste enquadramento, com uma especial atenção para o Ano Internacional da 
Biodiversidade, o presente trabalho propõe a elaboração de um Programa de Sensibilização 
do Património numa área protegida – Área de Paisagem Protegida da Arriba Fóssil da Costa 
da Caparica (PPAFCC) que insere a Reserva Botânica da Mata Nacional dos Medos 
(RBMNM). 
O „Programa de Sensibilização do Património PPAFCC‟ procura contribuir para 
o Plano de Gestão
5
 da PPAFCC (PGPPAFCC), fazendo cumprir: 
 a missão ou objectivo global formulado: Salvaguardar e Valorizar o 
Património da PPAFCC numa Relação Sustentável entre as Comunidades 
Humanas e a Natureza; 
 o Objectivo Geral: Promover o conhecimento dos valores naturais, culturais e 
patrimoniais com o objectivo de estimular a comunidade para a sua 
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 Reestruturação orgânica do ICNB 
5
 O Plano de Gestão de uma área protegida é um instrumento de planeamento e uma ferramenta 
indispensável à concretização eficaz dos objectivos propostos pelo ICNB, pois permite orientar e 
programar, detalhadamente, as acções necessárias à implementação do Plano de Ordenamento da Área 
Protegida. 
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importância e preservação; Objectivo Específico: 3.1. Programas/Actividades 
de educação ambiental aumentadas e diversificadas.  
A execução do „Programa de Sensibilização da PPAFCC‟ subentende um 
trabalho prévio, que se define como Plano do Programa de Sensibilização do Património 
da PPAFCC que se divide: 
 numa reflexão e análise de conteúdos e enfoques teóricos (metodológicos) que 
servirão para produzir novos conhecimentos, úteis às acções/actividades de 
sensibilização do património propostas no programa; 
 numa reunião e análise de informação acerca do lugar que se pretende 
sensibilizar – a Paisagem Protegida da Arriba Fóssil da Costa de 
Caparica/Reserva Botânica da Mata Nacional dos Medos.  
O trabalho/projecto encontra-se estruturado em duas partes, que, por sua vez, se 
dividem em capítulos:  
 Primeira Parte: Plano do Programa de Sensibilização do Património da 
PPAFCC  
 Capítulo I – O Plano de Gestão da Paisagem Protegida da Arriba Fóssil da 
Costa da Caparica – Instrumento Base 
 Capítulo II – Enquadramento Teórico – Suporte Conceptual do Programa 
de Sensibilização do Património da PPAFCC 
Metodologia: pesquisa bibliográfica. Pesquisam-se textos, documentos ou 
instrumentos que apoiem na reflexão proposta. 
 Capítulo III – Caracterização e Reconhecimento da Paisagem Protegida da 
Arriba Fóssil da Costa da Caparica/Reserva Botânica da Mata Nacional 
dos Medos. 
Metodologia: pesquisa bibliográfica sobre a PPAFCC e a RBMNM e 
trabalho de campo para reconhecimento in loco do território de estudo. 
 Segunda Parte: Programa de Sensibilização do Património da PPAFCC  
 Capítulo I – Enquadramento Institucional e Organizacional 
 Capítulo II – Orientações Teóricas 
6 
 Capítulo III – Enquadramento Histórico 
 Capítulo IV – Objectivos; Meios; Serviços; Procedimentos Metodológicos 
PARTE I – PLANO DO PROGRAMA DE SENSIBILIZAÇÃO DO 
PATRIMÓNIO DA PAISAGEM PROTEGIDA DA ARRIBA FÓSSIL 
DA COSTA DA CAPARICA 
CAPÍTULO I - ENQUADRAMENTO INSTITUCIONAL E ORGANIZACIONAL 
I.1. Plano de Gestão da Paisagem Protegida da Arriba Fóssil da Costa da Caparica 
(PGPPAFCC) – Instrumento Base 
I.1.1. Breve Descrição 
No preâmbulo do Decreto-Lei n.º 136/07 de 27 de Abril, o qual institui um novo 
modelo organizacional ao ICNB, é referida a necessidade de encontrar um caminho de 
evolução que transformasse a administração dos territórios classificados em gestão 
activa dos valores protegidos… sendo que essa necessidade …decorre da evolução 
conceptual da própria conservação da natureza, centrada hoje numa perspectiva de 
gestão activa da biodiversidade, marcada pela transversalidade e globalidade, numa 
estruturação integrada de todo o território … que tem por função sustentar 
globalmente a conservação dos valores naturais -, mas também da assumpção do 
envolvimento das populações residentes… Acrescendo que a conclusão progressiva dos 
planos de ordenamento das áreas protegidas, bem como, do plano sectorial da Rede 
Natura, reforça também a oportunidade temporal deste novo posicionamento. 
O ordenamento do território é hoje, reconhecidamente, um instrumento 
fundamental para a conservação da Natureza e da biodiversidade, na medida em que a 
disciplina da ocupação do espaço deve atender à distribuição geográfica dos valores 
naturais e compatibilizar a sua salvaguarda, bem como a protecção da paisagem, com as 




                                                 
 
6 É uma das opções estratégicas da ENCNB: Promover a integração da política de conservação da 
Natureza e do princípio da utilização sustentável dos recursos biológicos na política de ordenamento do 
território (6ª. opção estratégica da ENCNB, RCM 152/2001 de 11 de Outubro). 
As reservas naturais e as paisagens protegidas de âmbito nacional dispõem de plano de ordenamento 
quando o respectivo decreto regulamentar de classificação defina tal necessidade. (n.º 2 do art.º 23 do 
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Um Plano de Gestão é um instrumento de planeamento e uma ferramenta 
indispensável à concretização eficaz dos objectivos propostos pelo ICNB, permitindo 
orientar e programar, detalhadamente, as acções necessárias à implementação do Plano 
de Ordenamento da Área Protegida. Neste âmbito, a realização do Plano de Gestão da 
Paisagem Protegida da Arriba Fóssil da Costa de Caparica (PGPPAFCC) estava prevista 
durante a elaboração do Plano de Ordenamento da Paisagem Protegida da Arriba Fóssil 
da Costa da Caparica, no entanto, durante o processo, optou-se por elaborar, em 
primeiro lugar, o Plano de Ordenamento e, após a sua publicação, dar início ao Plano de 
Gestão
7
 (Apêndices Parte I; Capítulo I – apêndice 1 – registo fotográfico). 
I.1.2. Fases do PGPPAFCC 
O PGPPAFCC é constituído pelas seguintes fases: 
Fase 0 – definição do campo de intervenção (PPAFCC); escolha da equipa de trabalho; 
identificação de parceiros. Fase 1 – identificação e caracterização da área protegida. 
Fase 2 – definição da Missão. Fase 3 – avaliação da área - análise SWOT. Fase 4 – 
definição de objectivos gerais. Fase 5 – definição de resultados e das actividades 
associadas a cada objectivo geral
8
. Fase 6 – elaboração da orçamentação das 
actividades. Fase 7 – apresentação e publicação do Plano de Gestão. Fase 8 – 
acompanhamento e monitorização do Plano de Gestão. Fase 9 – revisão e reformulação 
do Plano de Gestão. 
I.1.3. Plano do Programa de Sensibilização do Património e Correspondentes Fases 
do PGPPAFCC 
O Plano do Programa de Sensibilização do Património da PPAFCC baseia-se nas 
seguintes fases do PGPPAFCC: 
                                                                                                                                               
 
DL 142/2008 de 24 de Julho). O art.º 4 do DL n.º 168/84 de 22 de Maio (criação da Paisagem Protegida 
da Arriba Fóssil da Costa da Caparica) refere A gestão da Paisagem Protegida da Arriba Fóssil da Costa 
da Caparica far-se-á de acordo com o plano de ordenamento a elaborar pelo SNPRCN…  
7
 Plano de Ordenamento da PPAFCC: RCM n.º 178/2008 de 24 de Novembro. Ver Capitulo III: 3.2. 
Instrumentos de Gestão, Estatutos de Protecção e outros Estatutos Legais.  
As sessões de trabalho, para a elaboração do Plano de Gestão, tiveram início no dia 20 de Abril de 2009 
no Centro de Interpretação da Mata dos Medos, na Fonte da Telha. Foi realizada outra sessão no dia 14 de 
Julho de 2009. 
8
 Fases de apoio e orientação ao Plano do Programa de Sensibilização do Património da PPAFCC; Fase 
directamente ligada ao Programa de Sensibilização do Património da PPAFCC; Fase comum ao Plano e 
ao Programa. 
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 Fase 1 do PGPPAFCC: identificação e caracterização da área protegida: como 
fonte bibliográfica – no que se refere à reunião e análise de informação acerca 
do lugar que se pretende sensibilizar – a Paisagem Protegida da Arriba Fóssil 
da Costa de Caparica/Reserva Botânica da Mata Nacional dos Medos; 
 Fase 2 do PGPPAFCC, definição da Missão: definição do objectivo global 
proposto para a PPAFCC; 
 Fase 3 do PGPPAFCC, análise SWOT9: análise e avaliação das problemáticas 
existentes na área protegida – permite planear e orientar, com mais rigor e 
coerência, o Programa de Sensibilização do Património da PPAFCC10. 
I.2. Plano do Programa de Sensibilização do Património; Missão; Análise Swot e 
Objectivos Gerais do PGPPAFCC 
I.2.1. Fase 2 do PGPPAFCC: Definição da Missão 
A Missão corresponde ao objectivo global da PPAFCC, em torno do qual se 
desenvolve e programa o plano de gestão, cabendo ao grupo de trabalho (técnicos do 
ICNB e parceiros convidados) a sua formulação. Várias foram as questões colocadas em 
debate até acordar a Missão. O conceito património foi o grande protagonista do debate, 
no sentido de se apurar, em conformidade com a missão e as atribuições do ICNB, qual 
o património a proteger, salvaguardar, valorizar: „O Património?‟; „o porquê da 
unicidade do conceito?‟; „O Património Natural e Cultural?‟; „O porquê da dicotomia, 
natural? cultural?‟ – „Uma questão histórica?‟; „Uma questão da actualidade?‟. 
Do aceso debate resultou como missão/objectivo global da PPAFCC 
Salvaguardar e Valorizar o Património da PPAFCC numa Relação Sustentável entre as 
Comunidades Humanas e a Natureza. 
I.2.2. Fase 3 do PGPPAFCC: Análise SWOT 
A análise SWOT do PGPPAFCC foi elaborada por todos os parceiros que se 
fizeram representar nas sessões do PGPPAFCC (câmaras municipais, juntas de 
freguesia, universidades, ONG‟s, entidades governamentais, cidadãos, etc.) envolvidos 
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 Strengths Weaknesses Opportunities Threats  (Forças, Fraquezas, Oportunidades e Ameaças) 
10
 As fases que servem de base ao Programa de Sensibilização do Património PPAFCC serão tratadas na 
Parte II do presente trabalho, dedicada ao mesmo. 
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no processo de elaboração do Plano de Gestão, numa avaliação multidisciplinar dos 
valores patrimoniais existentes na área, identificando-se: pontos fortes, pontos fracos, 
oportunidades e ameaças da área de intervenção de estudo – PPAFCC (Apêndices Parte 
I; Capítulo I – Apêndice 2). 
A partir da análise SWOT, desenvolvida com os parceiros envolvidos, foram 
formulados quatro Objectivos Gerais para o PGPPAFCC: 
 Objectivo Geral 1 – Conservar o património natural, nomeadamente 
biodiversidade e geodiversidade, e paisagem; 
 Objectivo Geral 2 –  Promover as actividades socioeconómicas compatíveis 
com uma relação sustentável entre as comunidades humanas e a natureza; 
 Objectivo Geral 3 – Promover o conhecimento dos valores naturais, culturais e 
patrimoniais com o objectivo de estimular a comunidade para a sua 
importância e preservação; 
 Objectivo 4 – Fomentar a gestão participada através do estabelecimento de 
parcerias com os agentes locais (administração, actividades económicas, 
associações, etc.)  
CAPÍTULO II - ENQUADRAMENTO TEÓRICO E SUPORTE CONCEPTUAL 
DO PROGRAMA DE SENSIBILIZAÇÃO DO PATRIMÓNIO DA 
PAISAGEM PROTEGIDA DA ARRIBA FÓSSIL DA COSTA DA 
CAPARICA – A IDEIA DE PATRIMÓNIO 
II.1. Património, Cultura e Natureza: das Diferenças à Complementaridade 
II.1.1. O Mundo das Coisas, das Ideias e das Ideias das Coisas  
31ª  Conferência Universal da UNESCO, 2 de Novembro de 2001 
Declaração Universal sobre a Diversidade Cultural 
Identidade, Diversidade e Pluralismo 
Artigo 1 – A diversidade cultural, património comum da 
humanidade 
A cultura adquire formas diversas através do tempo e do 
espaço. Essa diversidade manifesta-se na originalidade e na 
10 
pluralidade de identidades que caracterizam os grupos e as 
sociedades que compõem a humanidade. Fonte de intercâmbios, 
de inovação e de criatividade, a diversidade cultural é, para o 
género humano, tão necessária como a diversidade biológica 
para a natureza. 
Nesse sentido, constitui o património comum da humanidade e 
deve ser reconhecida e consolidada em beneficio das gerações 
presentes e futuras. 
… parece-me que a necessidade aparece a todos os 
níveis, e é devido a ela que o Homem se projecta 
para fora de si próprio e, por analogia com o seu 
corpo, vai criando objectos que se vão entretecendo 
numa malha cada vez mais complexa que não é 
mais do que a cultura… (Mesquitela Lima, 1983: 
33). 
O que perturba e alarma o homem não são as 




O homem vive rodeado de um complexo acervo de coisas, de coisas materiais, 
os objectos construídos e de coisas imateriais ou espirituais como sejam as instituições 
sociais, as regras de atitude ou as normas de comportamento, os sentimentos, os afectos. 
Todas essas coisas, tanto materiais como espirituais e diferentes entre si, integram a 
Natureza como um todo, fazem parte daquilo a que se designa por cultura – provêm do 
mundo da mão e do mundo do cérebro; são objectos culturais sujeitos de condutas de 
fabrico, (produzidas pelo próprio homem: instrumentos, vestuário, habitação, etc) e de 
condutas de utilização (a água, os rios, os mares, o firmamento, a Lua, o Sol, uma 
floresta, um pântano, uma planície… (Lima, 1991: 15). 
O homem distingue-se, desde logo, dos outros animais quando, com as suas 
próprias mãos, começa a produzir os seus meios de subsistência, a alimentação, a 
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 Epicteto (55 d.c. - 135 d.c.) - filósofo grego, pertencente à Escola Estóica, que viveu a maior parte de 
sua vida como escravo em Roma. http://educacao.uol.com.br/biografias/epicteto.jhtm consultado em 
04.04.10. 
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habitação, o vestuário, subordinando estes aspectos materiais da vida ao pensamento, 
pelo que, a primeira condição de toda a existência humana é naturalmente a existência 
de indivíduos humanos vivos. O primeiro acto histórico destes indivíduos, pelo qual se 
distinguem dos animais, não é o pensamento, mas sim o facto de começarem a produzir 
os seus meios de existência (Marx, s.d.: 53). 
Por conseguinte, a cultura humana, numa perspectiva integral ou do todo 
compõe-se de objectos naturais ou certos objectos do mundo da natureza-ambiente que 
o homem somente utiliza e objectos artificiais que o homem fabrica arrancando a 
matéria-prima dessa mesma Natureza que o circunda (Lima, 1991: 16). 
Contudo, a utilização dos certos objectos do mundo da natureza-ambiente é 
muito mais complexa do que, à partida, possa parecer porque os reinos animal e vegetal 
oferecem uma nomenclatura privilegiada para denotar o sistema sociológico; e 
existem, logicamente, entre o sistema denotativo e o sistema denotado (Strauss, 1996: 
25). Acrescenta Claude Lévi-Strauss ao explicar o totemismo, forma de linguagem 
mítica e mística, que o mundo animal ou o mundo vegetal não são utilizados apenas 
porque existem mas porque sugerem ao homem um método de pensamento (Strauss, 
1996: 25). 
Natureza tem, então, em simultâneo, um valor utilitário e um valor simbólico, as 
coisas da natureza “não servem apenas para comer, servem, também, para pensar”. 
Natureza é o mundo que nos rodeia, cuja relação com o Homem é biológica, 
funcional, racional e técnica. Por outro lado, a Natureza é um sistema complexo do qual 
o homem faz parte integrante, apropriando-se dela cultural e simbolicamente
12
. 
Apropriação esta que se traduz em dinâmicas simbólicas ou em representações sociais 
que, ajustadas à mente humana, servem para ordenar a vida, interferindo nas práticas e 
nos comportamentos diários de cada um de nós, enquanto indivíduos e indivíduos em 
sociedade, ...saberes socialmente engendrados e partilhados com funcionalidades 
práticas diversas na interpretação e no controlo da realidade ... englobando-se nelas 
preferências sistémicas a que se chamam valores, os quais fornecem, a quem os adopta, 
elementos orientadores do comportamento (Almeida, 2000: 8). 
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 Segundo Mesquitela Lima, o Homem possui o mundo da Biosfera, o nível físico e fisiológico, o mundo 
da Tecnosfera, mundo da técnica (exterior ao Homem) e a Logosfera, o mundo interior do Homem, a 
mente, o pensamento, o imaginário (Mesquitela Lima, 1983: 33) 
12 
O homem é o único de todos os seres da Natureza capaz de criar um objecto 
material, dar-lhe um nome, um significado, uma imagem, um símbolo, uma identidade 
feita memória. Na antiga Grécia o sumbolon consistia num objecto dividido em dois, 
uma das partes ficava para o anfitrião e a outra era dada ao hóspede. As metades ou os 
dois fragmentos do objecto ao encaixarem, tornavam o objecto num sinal de 
reconhecimento, num traço de identidade, em património transmitido de geração em 
geração, num símbolo… o espírito da coisa, o hau
13
 ou o Koulié
14
 dos objectos. 
Ernesto Veiga de Oliveira refere que… um objecto é belo quando é reconhecido 
como tal por um determinado grupo ou quando se integra como tal na cultura desse 
grupo. … é por isso necessário analisar a atitude mental das pessoas que usam esse 
objecto … o objecto de arte esconde um significado ou representa um símbolo. O 
investigador deve também determinar qual é esse significado (Oliveira, 1971: 56). 
Qualquer que seja a coisa, ela só tem valor se é reconhecida a partir de processos 
produzidos pelo intelecto humano e uma das características deste processo de 
construção cultural reside exactamente no facto de que, quanto maior a carga simbólica 




E hoje considera-se como característico para um grupo humano tudo o que 
socialmente é integrado na sua vida (Oliveira, 1971: 41). 
II.1.2. A Palavra Património 
A utilização da palavra Património para definir aquilo que consideramos herança 
cultural (normalmente traduzida em bens materiais representativos de obras, valores, 
pessoas, etc) tem sofrido ao longo do tempo alterações significativas de sentido: o que 
era considerado património ontem poderá não o ser hoje ou deixar de vir a ser amanhã, 
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 em direito maori, o vinculo de direito, ligação pelas coisas, é uma ligação de almas, porque a própria 
coisa tem uma alma, é alma. (Mauss, 1988 1950: 67) 
14
 são objectos repletos de sentido, objectos dotados de uma beleza sublime situada para além do belo, 
estes são os objectos sagrados, objectos nos quais o homem está simultaneamente presente e ausente. 
(Godelier, 1996: 223) 
15
 http://www.apgeo.pt/files/docs/CD_X_Coloquio_Iberico_Geografia/pdfs/033.pdf - O Conceito 
Ecológico do Património e a sua Valorização: O Caso da Serra de Leomil, Ana Lopes Emanuel de 
Castro Ricardo Fernandes, consultado em 08.05.10 
13 
tal como o que ontem não era tido nesse conceito pode hoje nele estar incluído ou vir a 
sê-lo no futuro (Sérgio Lira)
16
. 
A palavra património provém do latim e segundo o dicionário de língua 
portuguesa significa, bens que se herdaram dos pais ou avós; herança paterna; bens de 
família; dote necessário para a ordenação de um eclesiástico; propriedade. São os bens 
que possuímos, que herdamos dos nossos antepassados e, logicamente, aqueles que 
deixamos aos descendentes como herança, como legado – a transmissão. Entende-se 
que se trata de objectos materiais, uma casa, uma peça de ouro, um lote de terreno. É o 
termo mais utilizado pelas línguas latinas, contudo, não o é pela língua inglesa, onde se 
fala de preferência em herança (heritage) cultural e, por vezes em propriedade cultural 
(cultural property), nem pela língua alemã, em que se utiliza a expressão de bem 
cultural ou bens culturais (kulturgut ou kulturgüte) (Nabais, 2004: 10). 
A questão é terminológica, património, herança, legado, propriedade são 
sinónimos.  
II.1.3. Património - a Multiplicidade do Conceito  
Se partirmos da premissa de que a produção 
cultural funciona por acumulação, sendo 
imprescindível a transmissão de uma para outra 
geração, o património cultural serve como uma 
espécie de alicerce sobre o qual a civilização como 
um todo se edifica e evolui. (Marchesan, 2007: 49) 
Hoje é comummente aceite que património seja uma construção cultural e, como 
tal, esteja sujeita a mudanças de toda a ordem, em função das circunstâncias da 
conjuntura que atravessa, das correntes cientificas, das tendências políticas, do sistema 
económico e/ou das mentalidades que essa mesma conjuntura motiva, e, por outro lado, 
é uma verdade inegável que os conceitos são agentes de coacção. Os conceitos, o 
conjunto de ideias disponíveis tudo o que é sugerido por uma determinada linguagem e 
tudo o que nela e inexprimível fazem parte de um instrumento de controlo social, 
presente em qualquer sociedade (Gellner, 1992: 92). Através de diversos exemplos 
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 docente da Universidade Fernando Pessoa no Porto 
http://www2.ufp.pt/~slira/artigos/politicasmuseologicasguimaraesabr99.htm consultado em 04.04.10. 
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pode demonstrar-se a necessidade dos Estados-Nação afirmarem uma identidade 
própria pela construção, sempre intencional, de património, Sérgio Lira, refere que 
território, nação, história e tradições formavam um todo, explicativo da identidade 




Para além do mais, é preciso notar que esta construção de património relaciona-
se com a feição operacional dos objectos porque, como é obvio, o objecto não nasce 
documento, não nasce um bem patrimonial. O bem  patrimonial constrói-se e, para tal, é 
necessário sujeitar-se o objecto a uma série de procedimentos administrativos 
(aquisição, investigação, inventariação…). Só então, o objecto passa a transmitir 
informações, a comunicar, transportando consigo uma função documental, ao mesmo 
tempo, representativa de um acontecimento, de um espaço, de uma personalidade, de 
uma época, duma conjuntura histórica, social, política, económica, duma cultura. No 
sentido de dar o estatuto de bem patrimonial a um objecto é necessário que se 
estabeleça, em primeiro lugar, uma relação entre o homem e o objecto. Não é difícil de 
entender que o interesse do homem por este ou, antes, por aquele objecto muda, com os 
tempos e com as vontades. De acordo com Ana Marchesan, para quem as expressões 
património e bens culturais são sinónimas …o conceito de património acha-se 
decalcado à noção de bem cultural, sendo este, …a célula que compõe o tecido 
“património” (Marchesan, 2007: 39). 
Património é um conceito polissémico, o qual pode assumir várias formas, 
dependendo dos tempos e das vontades dos indivíduos e das sociedades. As coisas que a 
sociedade considera relevantes guardar, no sentido de manter a sua integridade, que 
considera importante que se tornem perenes por serem os símbolos e testemunhos da 
sua cultura, valoriza-as, reconhece-as, regista-as e classifica-as. Pode dizer-se, então, 
que aquilo que uma dada sociedade afirma como património é o reflexo do que essa 
mesma sociedade valoriza num preciso momento, o bem cultural é algo apto a 
satisfazer uma necessidade de cunho cultural e que se caracteriza pelo seu valor 
próprio, independentemente de qualquer valor pecuniário, de ser testemunho da 
criação humana, da civilização, da evolução da natureza ou da técnica, não se 
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 http://www2.ufp.pt/~slira/artigos/comunicacaopontevedra.htm -  O Nacionalismo Português e o 
Discurso Museográfico, comunicação apresentada no III Congresso Historia da Antropologia e 
Antropologia Aplicada, Novembro de 1996, no Porto, consultado em 04.04.10. 
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esgotando nos seus componentes materiais, mas abarcando o “valor” emanado da sua 
composição, de suas características, utilidade, significado, etc (Nabais, 2004: 30). 
É o desejo humano do perpétuo, do imortal canalizado para as coisas, pelo que,  
así, comprendemos que los objetos, gracias a sus propiedades, fundamentalmente 
materialidad y solidez, tienen la ventaja de durar, a menudo más que las personas, 
presentándose a nuestros sentidos de una forma que admite poca discusión, puesto que 
no ha lugar a opinar sobre su existencia al hacerse ante nuestros sentidos en todo 
momento, y además se pueden tocar (Hernández, 2001: 13). Porque apenas as coisas 
transcendem a fronteira do tempo e do espaço. 
Num dado momento mais atentos ao património cultural, noutro momento 
atende-se às problemáticas que assolam o ambiente e debruçamo-nos sobre o 
património natural. É dada a ênfase ao macro ou global, tornando-se vulgar para o 
comum dos cidadãos eleger o monumento mais representativo ou emblemático da 
humanidade ou a paisagem mais bela de todo o mundo. Ou é dada a ênfase ao micro ou 
local e, então, elegemos as maravilhas culturais ou naturais do nosso território ou lugar, 
a este respeito, refere a autora que é um paradigma da pós-modernidade em que se 
assiste a uma perda de hegemonia do Estado …para níveis supranacionais (CE) ou 
infra-nacionais (autarquias) (Gomes, 2008: 57). 
Na „Grécia de Aristóteles‟ as sete maravilhas do mundo não eram um mito, mas 
antes uma eficaz gestão do património cultural helenístico …unos objetos seleccionados 
por representar, a la vista de las mentes mas influyentes de la época, los hitos mayores 
de la creacion humana, ejemplo y referencia para las generaciones futuras. 
(Hernandéz, 2001: 33) Ou seja, a utilização da palavra património para definir aquilo 
que consideramos herança cultural (normalmente traduzida em bens materiais 
representativos de obras, valores, pessoas, etc.) tem sofrido ao longo do tempo 
alterações significativas de sentido:  o que era considerado património ontem  poderá 
não o ser hoje ou deixar de vir a ser amanhã, tal como o que ontem não era tido nesse 
conceito pode hoje nele estar incluído ou vir a sê-lo no futuro
18
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Ao falarmos de Património, não podemos deixar de notar o importante papel da 
UNESCO, a organização da ONU para a promoção da educação, da ciência e da cultura, 
encarregada por zelar pela identificação, protecção e preservação do Património 
Mundial, ou seja, do património cultural e natural de todo o mundo, considerado 
especialmente valioso para a humanidade. O tratado internacional denomina-se 
Convenção para a Protecção do Património Mundial, Cultural e Natural, aprovado em 
Paris  em 1972. 
Segundo a UNESCO, património é o legado que recebemos do passado, vivemos 
no presente e transmitimos às gerações futuras. E, para fins de classificação, consideram 
Património Natural e Património Cultural. Como notou Maria Cardeira da Silva o 
património natural e cultural surgem indissociáveis, sujeitos a legislação comum e isso 
serve, de alguma forma, o propósito de naturalizar, logo, universalizar o património 
cultural (Silva, 2009: 279). 
É bem verdade que a crescente invenção do património da humanidade enfatiza 
a universalidade dos bens culturais como identificadores da semelhança da espécie 
humana enquanto única capaz de produzir cultura (Marchesan, 2007: 45). 
II.1.4. Breve Apontamento da Actualidade - Cultura e Globalização, um 
Confronto, uma Polémica 
Finalmente, nos anos 80 e 90, face à globalização 
que inquieta os cidadãos e os afasta do poder de 
decisão, as noções de território de proximidade e 
desenvolvimento comunitário surgem um pouco por 
todo o lado como que ofertando em conjunto um 
quadro propício a uma certa matriz de mudança e 
um reforço das identidades e capacidades de 
iniciativa endógena. O património surgia então 
como uma fonte e o museu como uma instituição 
símbolo do dinamismo local, um factor de 
construção de capital social. Muitos ecomuseus 
tiveram esta vocação. (Varine, 2009: 51) 
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Vive-se a época do “descartável”, do usa e deita fora, na qual, paradoxalmente, 
convivem conservação e efemeridade. Num mundo de gente onde um novo bem vem 
suscitar um novo desejo, como refere Simonnet onde cada classe social corre atrás dos 
bens da classe superior; ela consegue os bens, mas nunca o acesso à classe superior 
(Simonnet, 1981 1979: 39). 
Ao mesmo tempo vivemos um período de superação dos elementos que 
compunham o paradigma da modernidade, estamos numa nova era, a da pós-
modernidade, cuja tónica é a do enfraquecimento do Estado Nação e a primeira causa 
desse solapamento de poder do Estado Nação é a intensificação da globalização, 
enquanto processo irresistível e irreversível de trocas económicas e culturais 
(Marchesan, 2007: 56). E, nessa linha de raciocínio, dessume-se a necessidade de se 
passar de uma visão essencialista do património – na qual ele é visto como um fim em 
si mesmo, objecto de contemplação e até de estudos, símbolo da Nação – para uma 
visão da importância do património enquanto factor relevante para o desenvolvimento 
da personalidade humana (idem: 69). 
O actual período da história, sob o signo do fenómeno da globalização, por que 
atravessam os indivíduos e as sociedades leva à necessidade da procura de novos laços 
identitários ou de um reforço dos existentes. 
Sentem-se, hoje, a todos os níveis, os processos da globalização que Anthony 
Giddens define como sendo a intensificação de relações sociais mundiais que unem 
localidades distantes de tal modo que os acontecimentos locais são condicionados por 
eventos que acontecem a muitas milhas de distância e vice-versa (Giddens, 1990: 64). 
Estamos perante um fenómeno multifacetado, um campo vasto e intenso de conflitos 
sociais, culturais, económicos e ambientais. Um sistema mundial em transição que não 
passa de uma trama de globalismos localizados e localismos globalizados
19
 (Sousa 
Santos, 2001: 72), acrescentando que embora a questão da matriz original da 
globalização se ponha em relação a cada uma das dimensões da globalização, é no 
domínio da globalização cultural que ela se põe com mais acuidade ou com mais 
frequência (Sousa Santos, 2001: 51). No mundo actual nada escapa à lógica da 
globalização, acentuando-se esta, no domínio da globalização cultural. Neste sentido, 
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Boaventura Sousa Santos questiona até que ponto é que a globalização acarreta 
homogeneização, pois, o fenómeno globalização das últimas três décadas em vez de se 
encaixar no padrão moderno ocidental de globalização – globalização como 
homogeneização e uniformização – sustentado por Leibniz e Marx  …parece combinar 
a universalização e a eliminação das fronteiras nacionais, por um lado, o particularismo, 
a diversidade local, a identidade étnica e o regresso ao comunitarismo, por outro. 
(Sousa Santos, 2001: 32). Quanto a Ana Marchesan, no que toca ao meio ambiente 
cultural, um paradoxo aparece como marca da actual relação do homem com o tempo 
pretérito, se de um lado o passado converteu-se em moda , estilo, consumo cultural e 
turismo, de outro, o que se vê é uma perda de importantes referenciais que poderiam 
guiar a condição humana para projectos de índole emancipatória (Marchesan, 2007: 
12). Na sua opinião, quanto mais a vida social se torna mediada pelo mercado global 
de estilos, lugares e imagens … mais as identidades se tornam desvinculadas – 
desalojadas – de tempos, lugares, histórias e tradições específicos … o que terá como 
consequência a chamada homogeneização cultural (idem). No entanto, prossegue o seu 
raciocínio referindo que no meio dessa tendência padronizada, como somos filhos 
assumidos da Revolução Industrial – também é possível identificar uma necessidade de 
ânsia do passado com vistas à afirmação de uma identidade cultural (idem). Até 
porque, na pós modernidade o homem necessita de referências sólidas através das quais 
se possa guiar, …a fim de que não sucumba frente às leis ditadas pelo mercado e por 
sua mais forte ideóloga – a mídia (idem: 71). 
A cultura é por definição um processo social construído sobre a interacção entre 
o universal e o particular. Assim como se definem fronteiras para as nações, definir 
cultura também é uma questão de definir fronteiras. Quando se fala de culturas, fala-se 
de diferenças, de contrastes e de comparações. Poderíamos até afirmar que a cultura é, 
em sua definição mais simples, a luta contra a uniformidade (Sousa Santos, 2001: 54). 
De forma natural as comunidades acabam por combater a homogeneidade 
provocada pelo fenómeno globalização. Como que para contrariar, sobrevalorizam-se 
referências locais e identidades, o que pode resultar em múltiplas formas de partilha tais 
como identidades duais, identidades híbridas, interidentidade e transidentidade. No 
entanto, todas elas devem orientar-se pela seguinte pauta transidentitária e 
transcultural: temos o direito de ser iguais quando a diferença nos inferioriza e de ser 
diferentes quando a igualdade nos descaracteriza (Sousa Santos, 2001: 80). As 
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sociedade humanas nunca se encontram isoladas e a sua diversidade cultural ou a 
diversidade das culturas humanas é menos função do isolamento dos grupos, que das 
relações que os unem (Lévi-Strauss, 1973 [1952]: 16). 
A 2 de Novembro de 2001, dois meses após a queda das torres Gémeas em Nova 
Iorque ocorreu a 31ª Conferência Universal da UNESCO na qual foi assinada e 
aprovada por unanimidade a Declaração Universal sobre a Diversidade Cultural. Uma 
das considerações refere que o processo de globalização, facilitado pela rápida 
evolução das novas tecnologias da informação e da comunicação, apesar de constituir 
um desafio para a diversidade cultural, cria condições de um diálogo renovado entre as 
culturas e as civilizações. 
Concomitantemente a todo este processo de globalização cultural, o museu é, 
por excelência, um espaço de identidade, de memória, de representação de um passado 
que procura enfatizar uma noção de continuidade e de pertença através das coisas que se 
pretendem musealizar, que queremos que se tornem bens culturais, segundo valores 
estabelecidos, [...] uma coisa ou objecto só se transforma em bem cultural quando 
alguém (indivíduo ou colectividade) o diz e o valoriza de um modo diferenciado. [...] A 
constituição do bem cultural passa através de um processo de atribuição voluntária de 
valores (Chagas, 1995: 44). Reflectindo sobre a estratégia de transformação do espaço 
urbano, que passou a estar assente em raízes locais, tendo sido reforçada uma política 
orientada para a preservação do património, o autor refere exemplos de mobilização da 
figura de património mundial em nome de uma filosofia de solidariedade 
intergeracional, preocupada em fazer valer a primazia dos interesses da humanidade 
sobre os interesses particularísticos, não sendo abundantes revestem-se, porém, de um 
valor simbólico significativo e são alvo de forte mediatização (Peixoto, 2000: 13), o 
abandono da construção no rio Rapti, no Nepal, que ameaçava destruir o Parque 
Nacional de Royal Chitwan, num processo idêntico de abandono da construção da 
barragem que ameaçava os Sítios de Arte Rupestre do Vale do Côa, classificadas como 
património mundial da UNESCO em 1998, e a alteração de um projecto de construção 
de uma circular externa na cidade do Cairo que colocava ameaças sérias às pirâmides 
de Gizé (idem). 
Apresente-se, ou não, como um dos paradigmas perdidos da natureza humana de 
que nos fala Morin, não nos devemos descurar da ideia de que a identidade social vai 
ser aumentada, reforçada, pela confrontação com as outras sociedades, que, embora 
20 
tenham uma organização com base semelhante, se diferenciam pela linguagem, pelo 
mito genealógico e cósmico, pelos espíritos, pelos símbolos, pelos emblemas, pelos 
enfeites, pelo rito, pela magia, quer dizer, pelos caracteres noológicos. E, deste modo, a 
esfera noológioca  da cultura define a identidade de cada indivíduo como a de cada 
sociedade, não só pela sua própria feição mas por oposição com a da cultura 
estrangeira (Morin, 1973: 165). 
Todavia, as sociedade humanas nunca se encontram isoladas e a sua diversidade 
cultural ou a diversidade das culturas humanas, cabe-nos e resta-nos saber viver, como 
indivíduos e como cidadãos, em comunidade e em transcomunidade. 
II.1.5. Breve Evocação Histórica: a Natureza como Património 
A busca de respostas para a questão ambiental 
mostrou a debilidade do poder político do Estado-
nação, desde logo pela dimensão territorial da sua 
jurisdição, inconciliável com a natureza ilimitada, 
sem fronteiras, do meio ambiente. (Garcia, 2007: 
383) 
porque… 
É, sem dúvida, no domínio ambiental que começa a 
ser forjada a ideia que a humanidade tem um 
património próprio cuja preservação é vital para 
assegurar a sua sobrevivência. É certo de que se 
todos nós temos uma noção do que é o património 
comum da humanidade, aquilo que lhe associamos 
imediatamente são os recursos naturais da Terra e 
do mar, o ar que respiramos e muitos outros 
atributos da natureza que são, ou deveriam ser, 
partilhados universal e equitativamente por todos. 
(Peixoto, 2000: 5) 
Muito a propósito das reflexões feitas sobre o fenómeno globalização, bem 
como, sobre a evolução do conceito de património, com todas as suas ambiguidades e 
de onde resultam aparentes contradições, local e global, tendências centralizadoras e 
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descentralizadoras, pressões para a uniformização e a para a individualização, 
homogeneidade e heterogeneidade, continuidade e mudança, localismos globais e 
globalismos locais, uma coisa temos como certa, que todos os seres humanos, sem 
nunca deixarem de ser indivíduos ou seres particulares, partilham um espaço comum, 
um tempo comum e um destino comum. De carácter transtemporal e transespacial, é 
esta a nova imagem da humanidade, impregnada de pólos opostos, reflexo das diversas 
forças com que a globalização penetra nos sistemas sociais, num mundo actual onde, 
como nada escapa à sua lógica, é fundamental que se acate o conselho do historiador 
…a História ensina – mesmo se o Homem aprende raramente – que se Atenas chora, 
Esparta não se deveria rir (Cipolla, 1974: 240). Pelo que, os problemas que se colocam 
ao indivíduo são indissociáveis daqueles que, globalmente, afectam a comunidade 
humana. O objectivo passa a ser o de alcançar soluções globais para os problemas 
globais, logo, é exigida uma nova configuração da sociedade e das relações 
internacionais (Pureza, 1993: 9). A este propósito refere-nos Onilda Bezerra
20
 no seu 
artigo „Os valores da natureza no contexto da conservação integrada do património 
natural e cultural‟ que os sistemas sociais e económicos procuram incorporar a 
consciência ambiental e passam a desenvolver mecanismos de valorização dos bens e 




O conceito património comum da humanidade é objecto do século XX, como o 
são também, as noções de ameaça de destruição de bens culturais e naturais comuns a 
todos os povos ou a noção da protecção de tal património a nível global, reifica-se, no 
entanto, verdadeiramente, no século XX, graças a um conjunto de convenções  que dão 
corpo ao regime do património comum da humanidade e, nomeadamente, à instituição, 
pela UNESCO de um regime formal protector de um património mundial, que é suposto 
funcionar como acervo de uma herança comum e indivisível, que sendo insubstituível é, 
também, indissociável quer da história da humanidade, quer do seu futuro (Peixoto, 
2000: 4). 
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Apesar de ser em pleno século XX que se dão os passos importantes na 
instituição de um regime protector do património mundial, reconhecem-se antecedentes 
no que respeita à procura e constituição de um património comum da humanidade, com 
contornos universalistas, visando garantir o reconhecimento mundial de diferentes 
culturas. Em princípios do século XVII o jurista, diplomata e humanista holandês, Hugo 
Grócio, na sua obra jurídica Mare liberum, defendia a liberdade de navegação e 
comércio, o mar era território internacional e todos eram livres de o usar, sem restrições, 
indo, assim, contra a ideia então defendida pelos ingleses de Mare clausum. Grócio, no 
domínio do direito internacional, elaborava uma teoria das águas territoriais e 
internacionais que ainda hoje regulamenta as relações internacionais (Cipolla, 1974: 
299), defendendo o ambiente através de leis, como a Lei referente à proibição de 
envenenamento de águas, acrescentando uma outra que permite que, como estratégia de 
guerra, as águas sejam tornadas impróprias, para beber, desde que, uma vez terminado 
o conflito, seja possível despoluí-las (Peixoto, 2000: 5). Pode não alcançar a dimensão 
actual de um regime protector do património natural, contudo, supõe  uma preocupação 
evidente relativa aos possíveis prejuízos provocados pelo homem ao ambiente, ao 
património comum do qual depende a sobrevivência da humanidade. 
Somos filhos assumidos da Revolução Industrial que, a par dos benefícios 
humanos, carrega até aos nossos dias uma  intensa degradação ambiental, apesar dos 
movimentos em defesa da natureza no século XVIII e XIX por uma elite económica e 
cultural dos países dominantes que assistia ao desaparecimento de grandes parcelas de 
“natureza selvagem” ou áreas de grande beleza natural, dilapidadas pelo processo de 
industrialização, a natureza enquanto património a ser protegido e salvaguardado, não 
foi prioridade das políticas patrimoniais
22
 na altura. 
A revolução sem precedentes e de grande alcance que, entre 1780 e 1850, 
mudou a face de Inglaterra e, desde então, o mundo nunca mais foi o mesmo, depois do 
optimismo dos anos de 1950, levanta a questão o historiador, haverá alguma esperança 
para o tipo de civilização que a Europa fundou e transportou para todo o mundo? 
(Cipolla, 1974: 333). Referindo-se à mesma revolução sem precedentes, Harris tem 
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como objectivo substituir a antiga visão vitoriana do progresso
23
 para a frente e para 
cima por uma exposição mais realista da evolução cultural e sublinha que a grande 
cornucópia industrial não tem apenas vindo a poluir a terra com detritos e venenos; 
tem também vindo a vomitar bens e serviços de qualidade cada vez pior, caros e 
deficientes … Durante séculos, o mundo ocidental tem sido confortado pela crença de 
que o progresso material não acabará nunca, contudo, refere mais adiante que a 
sociedade industrial tem um núcleo oco… e que… os nossos filhos terão que trabalhar 
cada vez mais para poder aproveitar os poucos luxos de que gozamos actualmente, 
completando que para o valor de dois dias rodeado de árvores, lagos e ar puro, o 
executivo dos tempos modernos trabalha cinco (Harris, 1977: 9, 10 e 11). Mais 
recentemente, Soromenho Marques ao reflectir sobre a fragilidade do futuro do planeta 
Terra sublinha que O conceito de ambiente evoca nesta transição de milénio uma 
constelação de problemas; o ambiente constitui hoje uma esfera onde se cruzam 
discursos e acções, incertezas e esperanças (Soromenho Marques, 1998: 109). 
Na verdade, desde as sociedades agro-pastorais que o meio ambiente é objecto 
de regulamentação (Simonnet,1981 1979: 115). 
Não seria correcto afirmar que no arranque da Revolução Industrial existisse 
uma total ignorância, inconsciência ou irresponsabilidade perante a natureza, pois, na 
verdade, os primeiros grupos organizados para a defesa do património natural eclodiram 
na época industrial, cerca de 1854, nasceu a primeira associação de protecção à 
natureza, a Sociedade Imperial Zoológica de Aclimatação. A pouco e pouco as 
associações de zoólogos e de botânicos começaram a preocupar-se com a alteração 
dos seus objectos de estudo, protestando contra o massacre dos pássaros ou 
compungindo-se com o desaparecimento de uma flor rara. Surgiram, assim, as 
primeiras reservas naturais no início do século XX (Simonnet, 1981 1979: 115 – 116). 
A conservação da natureza constitui hoje uma preocupação a nível mundial. 
Uma preocupação que resulta da constatação de que o desperdício dos recursos naturais, 
absolutamente indispensáveis à sobrevivência dos homens no planeta Terra, assume 
proporções catastróficas. Na opinião de Onilda Bezerra o facto da sobrevivência do 
homem na Terra estar vinculada à preservação e conservação da natureza, deve-se à 
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visão ou atitude antropocêntrica enraizada na cultura ocidental
24
, com o declínio da 
qualidade ambiental, a sociedade desperta para a necessidade de preservar e 
conservar os seus recursos em função da sua própria sobrevivência física e material
25
. 
Aplica-se, na perfeição, o provérbio popular „Só percebemos o valor da água 
depois que a fonte seca‟ quando falamos da luta pela protecção e conservação do 
património natural na História. As causas que impulsionaram a valorização da natureza 
relacionam-se com o recente despertar da humanidade para a possibilidade do 
comprometimento ou mesmo do desaparecimento de vida no planeta Terra. E surge, 
como um sinal de orientação para a humanidade, procurar um meio, ecologicamente 
sustentável ou durável, capaz de proporcionar qualidade de vida aos seres humanos e 
não humanos. Na verdade, apesar do conhecimento adquirido sobre o património 
natural e a consciência da sua importância, o tratamento oficial a ele dado, não foi o 
mesmo dedicado aos outros bens materiais da humanidade
26
 (o património cultural, 
este, tradicionalmente, identificado como obras e monumentos artísticos e históricos). 
No intuito de travar ou de minorar os efeitos destrutivos sobre a natureza, a 
comunidade internacional, através da Organização das Nações Unidas (ONU) iniciou, a 
partir do século XX, um processo de iniciativas de consciencialização, por todo o 
mundo, sobre a importância da preservação da natureza, sendo disso exemplo o 
lançamento simultâneo, em algumas dezenas de países, de documentos, convenções, 
estratégias, declarações destinados a nortear um modo ideal, ou próximo do ideal, de 
viver no meio de outros seres que possuem, tal como o homem, valores e direitos 
intrínsecos. 
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Os princípios e os fundamentos de uma conservação integrada do património da 
humanidade foram estabelecidos a partir de documentos produzidos pelo Conselho 
Internacional dos Monumentos e Sítios (ICOMOS) e pela UICN (União Internacional 
para a Conservação da Natureza). Porém, tem-se desenvolvido desde os anos 60 a 
implementação de directrizes e acções cujo objectivo é o da salvaguarda do património 
comum da humanidade. Até então, estes procedimentos incidiram, unicamente, nas 
categorias de bens culturais, no seu sentido mais estrito, obras de arte e monumentos 
históricos, ampliando-se, posteriormente, quando incorporou o ambiente do qual fazem 
parte. 
Marca-se o início desta trajectória, uns anos antes, com a Declaração Universal 




pela dimensão internacional 
atingida e pelo momento histórico do após duas grandes guerras. Quando o enfoque 
específico é o dos direitos humanos, pode entender-se a protecção da natureza como 
sendo um destes direitos ao considerar que o reconhecimento da dignidade inerente a 
todos os membros da família humana e dos seus direitos iguais e inalienáveis constitui 
o fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo. 
O objectivo da UNESCO será o de impulsionar a cooperação internacional a 
favor da preservação do património e, neste sentido, passam a destacar recomendações, 
para além das convenções, aos Estados de como o conseguir, así, por ejemplo, se llama 
la atención sobre un nuevo paradigma de dimensión planetaria: la relación cultura-
naturaleza (Hernández, 2001: 62). O primeiro documento internacional relativo à 
protecção do ambiente, enquanto património, é a recomendação  relativa à salvaguarda 
da beleza e do carácter das paisagens e sítios, resultado da Conferência Geral da 
UNESCO realizada em Dezembro de 1962, em Paris. Entre a medidas de salvaguarda 
preconizadas encontra-se a incorporação, por parte dos Estados, nas zonas e sítios a 
conservar de parques nacionais destinados à educação e ao lazer do público, ou 
reservas naturais parciais ou integrais. Estes parques naturais ou reservas naturais 
deveriam formar um conjunto de zonas experimentais destinadas também às pesquisas 
sobre a formação e restauração da paisagem e à protecção da natureza. 
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Se em 1962 a UNESCO recomenda a salvaguarda da beleza e carácter das 
paisagens e sítios, em 1972 em Paris faz aprovar, pelos Estados, uma convenção sobre a 
protecção do património cultural e natural do mundo, também conhecida como 
Convenção do Património Mundial
28
. Esta convenção propõe a salvaguarda do 
património mundial cultural e natural, reforçando a Declaração de Estocolmo
29
 
elaborada na Conferência das Nações Unidas realizada uns meses antes, em Junho,  a 
qual teve como grande objectivo garantir a sobrevivência dos ecossistemas, garantido, 
consequentemente, a sobrevivência humana. A questão centrou-se na necessidade de 
equilíbrio entre o homem e a natureza. Dos vinte e três princípios enunciados, expressa 
a convicção comum de que: 14 - A planificação racional constitui um instrumento 
indispensável, para conciliar as diferenças que possam surgir entre as exigências do 
desenvolvimento e a necessidade de proteger e melhorar o meio ambiente. 
A Convenção do Património Cultural e Natural ou Convenção do Património 
Mundial propõe uma visão integrada do património. Possuem valor universal 
excepcional para a humanidade os monumentos, os conjuntos e os locais de interesse no 
que respeita ao património cultural. No que respeita ao património natural consideram-
se Os monumentos naturais constituídos por formações físicas e biológicas ou por 
grupos de tais formações com valor universal excepcional do ponto de vista estético ou 
científico; As formações geológicas e fisiográficas e as zonas estritamente delimitadas 
que constituem habitat de espécies animais e vegetais ameaçadas, com valor universal 
excepcional do ponto de vista da ciência ou da conservação; Os locais de interesse 
naturais ou zonas naturais estritamente delimitadas, com valor universal excepcional 
do ponto de vista a ciência, conservação ou beleza natural. 
Na verdade o espírito da Convenção do Património Mundial é de que estes bens 
têm um valor universal e um interesse excepcional que justificam que a humanidade no 
seu conjunto se empenhe na sua salvaguarda. O carácter inovador da Convenção de 
1972 está em reunir as noções de cultura e de natureza , até então situadas em campos 
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opostos e de promover uma aproximação e o respeito de subjectividades… (Peixoto, 
2000: 8). Estas convenções tiveram como premissa um sistema internacional de 
cooperação que garantisse a gestão da conservação e preservação através de métodos 
e procedimentos de identificação e classificação do património mundial, houve uma 
preocupação em dar ao património cultural e natural um status e um cunho de 
colectividade à vida dos povos
30
. 
O ICOMOS, criado em 1965, é fruto da Carta de Veneza, documento resultante 
do II Congresso de Arquitectos e Técnicos de Monumentos históricos. Este documento, 
ainda hoje considerado fundamental, legítima um novo conceito de monumento que 
passa a ser entendido como: não só as criações arquitectónicas isoladamente, mas 
também os sítios, urbanos ou rurais, nos quais sejam patentes os testemunhos de uma 
civilização particular, de uma fase significativa da evolução ou do progresso, ou algum 
acontecimento histórico. Este conceito é aplicável, quer às grandes criações, quer às 
realizações mais modestas que tenham adquirido significado cultural com o passar do 
tempo. 
A Carta de Florença, elaborada pelo ICOMOS em 1982, complementa a Carta 
de Veneza no que diz respeito à salvaguarda dos jardins históricos que os define, no seu 
artigo 2.º, como: … uma composição de arquitectura cujo material constituinte é 
principalmente de origem vegetal, consequentemente vivo, e como tal perecível e 
renovável. 
No meio da discussão sobre o valor da natureza enquanto património é de 
assinalar a importância da Carta do Patrimônio Natural - Australia/IUCN, 1996 -, que a 
define como sendo a importância dos ecossistemas, da biodiversidade e da 
geodiversidade, pelo valor de sua existência, ou em termos de seu valor científico, 
social, estético e de suporte de vida para as gerações actuais e futuras. O princípio do 
valor de existência reside na vida dos organismos vivos, dos ecossistemas e processos 
terrestres os quais possuem valores que estão além dos valores sociais, económicos e 
culturais. Os valores da natureza pregados pela Carta do Património Natural se 
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inserem dentro da visão ecocêntrica que se traduz como a forma com que o homem se 
relaciona com a natureza respeitando seus ciclos bioecológicos.
31
. 
Vinte anos após a Conferência das Nações Unidas em Estocolmo, realiza-se em 
1992 no Rio de Janeiro a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e 
Desenvolvimento. O primeiro objectivo está em examinar a situação ambiental mundial 
desde 1972 e as suas relações com o estilo de desenvolvimento vigente. São 
documentos resultantes desta Conferência a Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento; a Agenda 21; os Princípios para a Administração Sustentável das 
Florestas; a Convenção da Biodiversidade ou da Diversidade Biológica; a Convenção 
sobre Mudança do Clima. 
II.1.6. Uma Nova Museologia Face ao Património  
As novas tendências museológicas que nos anos 70 rompem com a museologia 
clássica, propõem uma Nova Museologia que assente em valores de participação 
comunitária, ecologia do território e activação cultural da memória social em torno de 
uma noção de património muito inclusiva (Prista, 2009: 132), integral. As definições 
estabelecidas incluem novas nomenclaturas, novas relações, novos conteúdos, novas 
formas de entender a preservação do património. A Museologia tem o potencial  para 
estabelecer, modificar, intervir e contribuir na valorização das relações entre o homem e 
a sua própria realidade. 
Como afirma Hugues de Varine dos museus tradicionais aos ecomuseus, da 
museologia tradicional à Nova Museologia, do público à colectividade, do edifício 
museu ao território, das colecções ao património. A importância das comunidades que, 
de meras contempladoras, passam a participar na valorização do seu próprio património, 
agora colectivo, …implicar a la comunidad local en los proyectos conservacionistas e 
museológicos para que se sienta parte actora y participe en vez de espectadora pasiva 
de unos proyectos venidos de fuera y realizados exclusivamente por un grupo de 
„expertos‟ (Hernández, 2001: 77). 
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O Ecomuseu é, sem dúvida, o ex libris de todo este movimento. Modelo de 
museu comunitário, de carácter holístico e antropológico, desenvolvido em França sob a 
liderança de Hugues de Varine e de George Henri Rivière. Aponta-se como experiência 
ecomuseológica o ecomuseu da comunidade industrial de Le Creusot-Montceau-les 
Mines (área urbana)
32
 e o de Sabres no Parc Naturel Regional des Landes de Gascogne 
(área rural). 
Segundo alguns autores o conceito ecomuseu pertence a Hughes de Varine e 
Georges Henri Rivière, segundo o próprio Hughes de Varine pertence a quem, em 1971, 
na 9ª Conferência do ICOM expõe o conceito ecomuseu, o Ministro do Ambiente 
Robert Poujade. O êxito do modelo expande-se, posteriormente, com especial influência 
por toda a França, os países francófonos e Canadá. 
De certa forma este novo conceito de museu, o ecomuseu, prolonga ou substitui 
o conceito de museu folk ao ar livre do século XIX, que nasce com o projecto 
museológico na área da Escandinávia e que tem por objectivo evidenciar o passado e 
recuperar a cultura rural a partir dos objectos genuínos ou indígenas da comunidade 
como ferramentas, vestidos, utensílios domésticos e decorativos ou as próprias casas 
tradicionais. Contudo, o conceito de ecomuseu distingue-se pela sua orientação 
ecológica, por se ligar, intimamente, às questões ambientais, de desenvolvimento 
sustentável e de relação sustentável do homem com o seu meio. Património e 
comunidade pensados e sentidos como uma osmose e em harmonia, um ecomuseu es un 
instrumento que un poder político y una población conciben, fabrican e explotan 
conjuntamente (Rivière, 1993 1989: 191). 
Para além de se constituir como um instrumento de poder político e social, 
sublinha Rivière sobre a evolução do conceito ecomuseu que é … Un espejo en el que 
esa población se mira, para reconocerse en el … Una expresión del hombre y de la 
naturaleza … Una expresión del tiempo…hasta la aparición del hombre en la región  
… Una interpretación del espacio … Un laboratorio… al estudio  … un 
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conservatorio… ayuda a la preservación y la valorización del patrimonio … Una 
escuela  … que se inspiran en principios comunes. E completa a reflexão referindo 
que não se pode falar de ecomuseu si no tiene como base un territorio determinado en 
el que habita una población (idem: 191 e 192). 
No contexto da Nova Museologia destacam-se dois momentos, a Mesa Redonda 
de Santiago do Chile que, em 1972 convocou representantes de museus de todo o 
mundo a fim de definirem os princípios de base do museu integral e, em consequência, 
um dos documentos mais importantes da museologia contemporânea, pelo facto de 
legitimar o Movimento da Nova Museologia, a Declaração de Quebec emitida em 1984. 
Na visão de Hernandéz a Nova Museologia é uma corrente influenciada pela 
antropologia … que plantea una nueva definición de museo más compleja, más integral 
y con pretensiones totalizadoras, aunque por ello también más confusa, contribuyendo 
decisivamente a que hoy en día se hable más de patrimonio en general que de museos 
en particular. Su pretensión integradora lleva a considerar como patrimonio todo lo 
que interviene en el desarrollo cultural del individuo y las sociedades, derramándose la 
acción de unos museos más abiertos que nunca por todo el territorio (Hernández, 2001: 
77). Acrescenta que, em termos práticos, impera na Nova Museologia uma intenção 
utópica, pois, na verdade, todo o trabalho prático desenvolvido resume-se ao ecomuseu 
que… solo ha podido dar unos contados frutos … tendiendo a convertirse en una 
etiqueta o una mera marca para avalar un producto que muchas veces poco tiene que 
ver con la idea inicial de ecomuseo (idem: 78). 
Hugues de Varine ao reflectir acerca das causas e das consequências do 
fenómeno da multiplicação de pequenos museus na actualidade, salienta que a 
libertação dos velhos quadros da museologia e da museografia tradicionais encoraja 
iniciativas mais ou menos anárquicas ou utópicas, em detrimento de esquemas 
pensados e organizados (Varine, 2009: 50). Refere, neste sentido a museóloga Graça 
Filipe que embora num universo muito restrito, e por sua vez heterogéneo, da realidade 
museológica portuguesa, é frequente os ecomuseus serem caracterizados como 
entidades polinucleadas, o que pode não ser verdadeiro ou pelo menos não é suficiente 
para definir a sua especificidade (Filipe, 2009: 40). 
Em sentido de síntese, pode dizer-se que a museologia e as ciências do 
património nos últimos tempos incorporaram uma série de ideias que funcionam, hoje, 
31 
como verdadeiros paradigmas, e isso certamente, deve-se à corrente museológica, Nova 
Museologia: a integração das noções de património cultural e natural, o papel do 
património como elemento de identidade colectiva das comunidades, como dinamizador 
sócio-económico ou como agente privilegiado do desenvolvimento sustentável e do 
desenvolvimento local. 
Hoje, o bem patrimonial, em função do uso dado pela comunidade pode ser um 
instrumento de identidade, um recurso educativo ou o elemento chave para o 
desenvolvimento turístico como atracção. 
II. 2. Património, Cultura e Natureza: da Complementaridade ás Diferenças 
II.2.1. Uma Perspectiva Antropológica por uma Questão Ecológica 
Com a industrialização massiva foi franqueado um 
limiar nas relações entre os homens e a biosfera, 
dado que foi no século XX e, mais particularmente, 
depois da Segunda Guerra Mundial que a poluição 
e a degradação do ambiente se tornaram um 
verdadeiro facto de civilização, na medida em que 
adquiriram dimensões planetárias. Depois dela, a 
constituição de um espaço produtivo mundial 
impeliu a unificação ecológica do mundo. (Deléage, 
1993 1991, 225) 
Nasce no século XIX, do cruzamento de saberes científicos, tendo por objecto os 
ecossistemas
33
 e por método o macroscópio
34
, uma nova ciência que Ernest Haeckel, 
biólogo, discípulo de Darwin, baptizou  com o nome de ecologia: “Por oekologia 
entendemos a ciência da totalidade das relações do organismo com o ambiente, 
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32 
compreendendo, em sentido lato, todas as condições de existência”
35
 (Deléage, 1993 
1991, 13). 
No presente trabalho, a abordagem, até ao momento, sobre cultura, natureza ou 
mesmo património visa uma perspectiva holística, integral do(s) conceito(s), perspectiva 
essa, vulgarmente, entendida como antropológica. Tal como para o ecologista, para o 
antropólogo a escala de observação da natureza é a macroscópica. De acordo com 
Claude Lévi-Strauss, o antropólogo é o astrónomo das ciências do homem. Ora o 
ecologista, para estudar a natureza, tem de recuar, não pode ficar de olho pregado na 
ocular do seu microscópio, portanto, ele (o antropólogo) é o astrónomo das ciências da 
vida. (idem) Da mesma forma, ao abordar o conceito de facto social total nas ciências 
sociais, realça que os cientistas sociais não podem deixar de pôr em relação as técnicas 
agrícolas e o ritual ou a construção da canoa, a forma de aglomeração familiar e as 
regras de distribuição dos produtos de pesca… e que …o facto social total seja total 
não significa unicamente que tudo o que é observado faça parte da observação; mas 
também, e sobretudo, que numa ciência em que o observador é da mesma natureza que 
o seu objecto, o observador é ele próprio uma parte da sua observação  … aliás 
foram os físicos que o puseram em evidência … sem duvida poderíamos dizer que as 
ciências físicas e naturais se encontram nas mesmas condições, uma vez que qualquer 
elemento do real é um objecto, mas que suscita representações e que a explicação 
integral do objecto deveria dar conta simultaneamente das duas…, porque …para 
compreender convenientemente um facto social, é preciso apreendê-lo totalmente … 
uma química total deveria explicar-nos, não apenas a forma e a distribuição das 
moléculas do morango, mas como é que um sabor único resulta desse arranjo. (Lévi-
Strauss, (1988) 1950: 24, 25). Como diz Deléage, ecologia, ciência de encruzilhada e 
ar livre, aberta às sociedades humanas, em nenhum momento da sua história poderia 
ser reduzida a um simples ramo da biologia (Deléage, 1993 1991, 15). 
O ambiente, enquanto objecto de estudo, fez emergir  na segunda metade do 
século XX, no mundo chamado “ocidental”, os mais variados trabalhos científicos. 
Desde a botânica à astrologia, passando pela biologia, geologia, física, química, 
climatologia, etc, cada uma per si e depois em conjunto, cruzando saberes, envolvem-se 
num constante de descobertas sobre o estado do ambiente a que a interacção dá um 
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sentido unitário de compreensão… e que …Rachel Carson tornou claro que 
“everything is connected to everything else”
36
 (Garcia, 2007: 39). 
Como advertiram os autores o núcleo é oco
37
 e o futuro é frágil
38
, as 
consequências são, em simultâneo, claras e assustadoras para o ambiente, umas à escala 
humana, outras nem por isso. Relacionam-se, em particular, com as exigências impostas 
pelo progresso tecnológico, a energia eléctrica, a água canalizada, o automóvel, os bens 
domésticos, ontem supérfluos, indispensáveis hoje. As evidências de destruição no 
planeta Terra não cessam. O paulatino esgotamento de recursos naturais escassos, boa 
parte deles de carisma irreversível, as alterações climáticas, a extinção da 
biodiversidade fazem com que cada ciência esteja consciente, nas investigações, da 
natureza circunscrita do seu saber, da impossibilidade de abarcar todos os fenómenos 
desencadeados, em razão da sua interrelacionação  em vários níveis e, bem assim, de 
um irredutível desfasamento entre o tempo da percepção dos fenómenos e o tempo do 
conhecimento…, pelo que, …é imprescindível o cruzamento de informações científicas, 
visualizar os fenómenos de forma dinâmica como elos de cadeias que se desenrolam 
numa infinita e fina rede e adaptar-se a lidar com a complexidade e a incerteza 
(Garcia, 2007: 40). Tudo na natureza está estreitamente relacionado entre si, numa 
dinâmica de ciclos e de cadeias, envolvendo todos os elementos da biosfera
39
, radiações 
solares, carbono, água, oxigénio, fósforo, nitrogénio, de tal forma que a intervenção 
num dos elementos repercute, decisivamente, em todos os outros. A visão sistémica dos 
ecologistas concebe a natureza como uma entidade complexa e organizada formada de 
elementos e de relações (Simonnet, 1981 1979: 19) diferindo do método analítico, 
acaba por não isolar o assunto em estudo mas procura examinar as interacções do 
sistema em que se encontra (idem). Como já Pascal o tinha visto “Considero tão 
impossível conhecer as partes sem o todo, como conhecer o todo sem conhecer 
particularmente as partes” (idem). 
De facto, a intervenção humana, ao longo dos anos, parece não ter tido 
consciência de que tudo está ligado a tudo, das interdependências de todas as espécies 
vivas, compreendendo o homem, das ligações entre a matéria, a energia e a vida. Todas 
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as coisas se dirigem para qualquer parte, como repara Simonnet, ninguém consegue 
despejar os caixotes de lixo do planeta… (Simonnet, 1981 1979: 20), pelo que, a 
natureza é sábia e, os poluentes, isto é, as substâncias introduzidas pelo homem num 
equilíbrio natural que desregram pela sua simples presença ou pelo seu número 
demasiado grande, agem, a maior ou menor prazo, sobre o homem como um 
boomerangs (idem). 
A destruição ou deterioração de habitats naturais que colocam em risco a 
biodiversidade
40
, originando perdas irreversíveis, carregam consequências ainda 
desconhecidas. E o mais grave é que o que está em causa é a vida e a sua sobrevivência 
na Terra. 
Como refere Maria Garcia, a ecologia, passada uma fase de algum 
romantismo… (Garcia, 2007: 43) em que os homens tinham adquirido o domínio 
(ilusório) sobre a vida na Terra, converge hoje a atenção sobre a capacidade que o ser 
humano possui de planear o futuro e o transformar, sem descurar as consequências da 
acção (idem). 
Na actualidade, a ecologia é confrontada, mais do que nunca, com a questão 
crucial do lugar e do papel do homem na biosfera, tanto a mundialização da produção, 
das trocas e da comunicação, como, sobretudo o domínio inaudito sobre a natureza que 
lhe é dado pela técnica, conferem à humanidade o estatuto de “força geológica 
planetária”… (Deléage, 1993 1991, 226). 
A ideia de globalidade, essência da ecologia, permite uma dimensão planetária, 
uma vez que a vida na Terra decorre da conjugação espacial de um conjunto de factores, 
apenas explicáveis a essa dimensão. Porém, não é apenas a dimensão planetária que 
impõe um pensamento global, refere-nos a autora que a própria vida, tendo aparecido, 
tornou-se factor de equilíbrio do todo em que se integra, uma vez que, já se viu, é motor 
do ambiente de que depende e ao qual de imediato se adapta (Garcia, 2007: 46). 
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 Entende-se por «Biodiversidade» a variedade das formas de vida e dos processos que as relacionam, 
incluindo todos os organismos vivos, as diferenças genéticas entre eles e as comunidades e ecossistemas 
em que ocorrem; (alínea b) do artigo 3.º, do Decreto-lei  n.º 142/2008, de 24 de Julho que estabelece o 
regime jurídico da conservação da natureza e da biodiversidade). 
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II.2.2. Património Cultural e Património Natural: Um Direito do Direito do 
Património 
Tratando-se o planeta Terra do maior ecossistema, até agora, conhecido, os 
estudos a si referentes são, tendencialmente, globais, bem como, serão globais, também, 
as propostas políticas de acção deles decorrentes. Nesta lógica do global, cultura tende a 
ser tudo aquilo que é criado pelo homem. Porém, de acordo com Ana Marchesan a 
pesquisa sobre o sentido de cultura recolhida da antropologia, da sociologia e do 
direito prende-se a uma necessária definição de um universo de onde será extraído um 
grupo de bens-valores que virão a integrar a noção jurídica de património cultural 
(Marchensan, 2007: 17). Nem tudo o que integra a cultura, nem tudo o que se apresenta 
como obra exclusiva do homem, nem tudo o que não é inteiramente natural está 
abarcado pelo conceito de património cultural … pois isso provocaria uma 
inconcreção (incongruência)  também geradora de problemas. (idem: 28, 29) Sendo que 
a categoria de bem cultural vai implicar uma operação administrativa – a classificação 
dos bens –, peça-chave para a sua identificação e consequente tutela (Gomes, 2008: 
16). 
Pelo que, falar do direito do património cultural, é dizer que, de um universo lato 
de bens, será apartada uma determinada parcela desses bens, trilhando, assim, um 
percurso que se pretende desenvolver do geral para o particular (Marchensan, 2007: 
17) …para, logo, em seguida, ampliar-se novamente o campo de análise para o meio 
ambiente, integrado não só pela dimensão cultural, como pela artificial e natural. 
(idem: 29) Pois, …a Constituição não ampara a cultura na sua extensão antropológica 
enquanto toda e qualquer obra humana, mas se limita a tutelar os bens destacados com 
aquela significação referencial da norma constitucional (Marchesan, 2007: 28). Na 
verdade, quanto a Luís Nabais, existem razões práticas, e não só teóricas, na opção pela 
expressão património cultural, pois, a preferência pela designação, comporta um 
conceito de património cultural amplo e aberto aos novos desenvolvimentos dos valores 
de cultura e de civilização que possam vir a ter relevante interesse cultural, com claras 
bases normativas (Nabais, 2004, 15). 
Porquanto, Carla Gomes começa por colocar uma série de questões no capítulo 
dedicado ao tema „Direito do Património Cultural, Direito do Urbanismo e Direito do 
Ambiente: O que os une e o que os separa‟: O património cultural, o urbanismo e o 
36 
ambiente: todos diferentes, todos iguais?; Direitos do património cultural, do 
urbanismo e do ambiente: qualquer semelhança… é mera coincidência!; Afinal um 
Direito à diferença? (Gomes, 2008: 137) e, deixa-se, por fim, a questão: que lugar 
ocupa o ambiente no Direito? ou como sugere Maria Garcia, qual o lugar do Direito no 
ambiente? 
Uma coisa é dada como certa, no que diz respeito à tutela e ao tratamento 
jurídico dos diferentes objectos que formam o património (reconhecidos como bens 
jurídicos), caminhou-se duma perspectiva global para uma perspectiva particular, de 
uma análise sistémica para uma análise analítica, sustentados pelo método dedutivo. 
De facto, o que efectivamente acontece, é que os vários „direitos‟ do património 
(cultural, urbanístico, ambiental) são todos diferentes, na medida das diferenças, porque 
os objectos, assim o exigem, por serem, também eles, diferentes, ou seja, aos diferentes 
nomes correspondem diversas realidades (Gomes, 2008: 138). 
A tomada de consciência dos Estados relativamente à salvaguarda do seu 
património acabou, então, por ter incidências internas, ao nível da legislação 
constitucional e ordinária...
41
 (Gomes, 2008: 10), bem como, incidências externas que 
se traduziram na celebração de inúmeras convenções, recomendações, directivas 
internacionais determinadas na protecção do património. Perante a nova realidade, na 
qual se assiste a um activismo do Estado Social no sentido de tomar como suas 
determinadas tarefas, antes … remetidas para o livre jogo das leis do mercados ou da 
natureza
42
… (Gomes, 2008: 137), bem como, a uma nova postura do Estado que induz 
nos cidadãos um crescente interesse pela melhoria da qualidade de vida, orientada …no 
sentido da afirmação de uma cidadania cada vez mais preenchida por valores de 
solidariedade comunitária, (idem) naturalmente, fizeram gerar da parte do legislador 
(constitucional e ordinário) um reconhecimento de novos bens jurídicos, cuja definição 
e tutela se fará em atenção aos seus contornos específicos (idem). 
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 …o direito do património cultural é integrado, sobretudo, pelo direito constitucional e pelo direito 
administrativo … é um ramo especial de direito administrativo ancorado na sua correspondente base 
constitucional. (Nabais, 2004: 51) 
42
 Ao abordar a questão do direito de há muito tempo vivido e reflectido, a autora refere que deixa-se, 
porém, no limbo … a reflexão jurídica de áreas sociais recentemente cobertas pelo direito, acreditando 
na natureza salvífica e redentora deste, como se dele só fosse de esperar o bem. (Garcia, 2007: 10). 
Contudo, segundo a autora existem razões para que isso suceda, pois, antes da chegada do direito em tais 
áreas sociais pontificavam a anarquia e a injustiça. O direito aparece  como uma resposta a um apelo de 
paz e justiça. (idem) Não fugindo à regra o Direito do Ambiente. 
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De entre os novos interesses estatais e comunitários encontram-se o património 
cultural e o património natural, em „perfeita‟ dicotomia. 
Com base em alguns dos textos procede-se, agora, a um recorte do ordenamento 
jurídico do património cultural e do património natural ou património de ambiente, 
dando conta das relações mais evidentes entre ambos porque, independentemente de 
quaisquer dicotomias, ambos se relacionam e integram. Sublinha o Professor Luís 
Nabais que a primeira grande relação entre o direito do património cultural e o direito 
de ambiente decorre do facto do direito do primeiro integrar o segundo, na medida em 
que o património do ambiente se apoie num conceito amplo de ambiente, como é que se 
retira entre nós tanto do recorte constitucional da protecção do ambiente como da LBA 
(Lei de Bases do Ambiente – Lei n.º 11/7, de 7 de Abril). O que tem como consequência 
o direito do património cultural constituir um domínio ou um segmento relativamente 
especializado do direito do ambiente (Nabais, 2004: 52) …em que a disciplina do 
património natural tem um desenvolvimento bem maior do que a do património 
cultural, também não vai no sentido de um tratamento unitário (idem: 33). Aponta as 
áreas ou paisagens protegidas como um exemplo de grande proximidade entre os dois 
domínios do direito do património – cultural e natural – sendo que, nas categorias de 
bens culturais, internacionalmente estabelecidas, constam os monumentos, conjuntos ou 
sítios (património arquitectónico) em que a categoria de sítio possui, como traço 
caracterizador, a combinação da obra humana com a obra da natureza.
43
. Acrescentando 
ainda, as expressões de íntima relação que o direito do património cultural tem com a 
LBA, como sejam: são componentes ambientais humanos o património natural e 
construído (art.º 17, n.º 3, al. b – LBA); o património natural e construído do  País, bem 
como, o património histórico e cultural, serão objecto de medidas especiais de defesa, 
salvaguarda e valorização (art.º 20, n.º 1 – LBA) ou ainda legislação especial definirá 
as políticas de recuperação de centros históricos de áreas urbanas ou rurais, de 
paisagens primitivas e naturais notáveis e de edifícios e conjuntos monumentais, bem 
como, de inventariação e classificação do património histórico, cultural, natural e 
construído (art.º 20, n.º 2 – LBA). 
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 Artigo 1.º da Convenção para a Salvaguarda do Património Arquitectónico da Europa. 
38 
A Constituição da República Portuguesa (Lei normativa)
44
 atenta a um conceito 
amplo de ambiente, o qual tem expressa consagração na LBA. No artigo 66.º, da 
Constituição, após o número 1 que consagra a todos um ambiente de vida humano, 
sadio e ecologicamente equilibrado e o dever de o defender, enumeram-se as tarefas do 
Estado
45
 integradas no objectivo da salvaguarda da natureza, por meio de organismos 
próprios e com o envolvimento e a participação dos cidadãos: entre elas, destaca-se a 
alínea c) Criar e desenvolver reservas e parques naturais e de recreio, bem como, 
classificar e proteger paisagens e sítios, de modo a garantir a conservação da natureza 
e a preservação de valores culturais de interesse histórico ou artístico; a alínea e) 
Promover, em colaboração com as autarquias locais, a qualidade ambiental das 
povoações e da vida urbana, designadamente no plano arquitectónico e da protecção 
das zonas históricas; e a alínea g) promover a educação ambiental e o respeito pelos 
valores do ambiente. 
De acordo com Carla Gomes a LBA não é muito mais elucidativa do que a Lei 
Constitucional, não contribuindo, por isso, para uma clarificação do conceito de 
ambiente que o define como sendo …um conjunto dos sistemas físicos, químicos, 
biológicos e suas relações e dos factores económicos, sociais e culturais com efeito 
directo ou indirecto, mediato ou imediato, sobre os seres vivos e a qualidade de vida do 
homem;…  – a par dos naturais, referenciados no artigo 6º e com efeito, no artigo 
17º/3, indicam-se mais três elementos componentes do ambiente: a paisagem, o 
património natural e construído e a poluição (Gomes, 2008: 141). 
O caminho a percorrer inicia-se, portanto, na Constituição, tanto no que diz 
respeito à disciplina do património cultural, como no que diz respeito à disciplina do 
património natural, ambas têm as suas bases na Lei Constitucional. O que, à partida, 
parece indiciar, nas palavras do autor, que devia caminhar-se no sentido do 
estabelecimento de uma disciplina legal unitária (Nabais, 2004: 32) no que respeita aos 
instrumentos e medidas a adoptar no domínio do património cultural. Segundo Carla 
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 A Constituição tutela o direito à protecção e fruição do património cultural sob a forma de interesse 
difuso – necessidade comum a conjuntos indeterminados de indivíduos, que somente pode ser satisfeita 
numa perspectiva comunitária … Esta socialização do direito individual e colectivo à protecção e 
valorização dos bens que são manifestação de um passado comum mais não é do que uma das 
concretizações do direito à cultura. (Gomes, 2008: 14 – 15) 
Todos têm direito à educação e à cultura – n.º 1, do artigo 73.º da CRP. 
45
 É disposto na alínea e) do art.º 9 da Constituição como uma das tarefas fundamentais do Estado: 
Proteger e valorizar o património cultural do povo português, defender a natureza e o ambiente, 
preservar os recursos naturais, e assegurar um correcto ordenamento do território;… 
39 
Gomes o problema coloca-se quando as semelhanças se transmutam em identificações, 
resultante, exactamente, da concepção demasiadamente ampla de ambiente, fomentada 
pela Constituição e consagrada pela LBA: assimila (o legislador) protecção da 
paisagem urbana e rural a protecção do ambiente, confundindo planos de ordenamento 
do território e urbanismo e do património cultural com a missão de preservação da 
qualidade ambiental … para o legislador, o conceito de ambiente alberga a 
integração do património cultural, natural (os sítios a que se refere a alínea c), do n.º 
1, do artigo 8.º, da LPC)
46
 e construído (os monumentos e conjuntos indicados pelas 
alíneas a) e b) do art.º 8.º, da LPC) no espaço, rural e urbano, com “vista à obtenção 
de uma melhoria de qualidade de vida” (Gomes, 2008: 143). 
Trata-se de uma confusão de objectos, pois, o Direito do Património Cultural 
tutela a memória de um povo, o passado, enquanto que o Direito do Património do 
Ambiente
47
 visa assegurar, de forma indirecta, a sobrevivência física dos membros de 
uma comunidade, actuais ou vindouros, ou seja, o presente e o futuro, (idem) ao que, 
entendê-los de forma unitária, segundo a autora, é misturar a finalidade de protecção de 
valores civilizacionais com valores ecológicos, obra humana e obra natural (idem: 
144). Pelo que, em conclusão, o Direito do Ambiente deve circunscrever-se a um 
objecto mais operativo, que permita centralizar os esforços em torno de políticas 
coerentes (idem) – objectos definidos: os recursos naturais. Contudo, José Nabais refere 
que a Constituição parece rejeitar a concepção ampla de património no art.º 165.º, n.º 1, 
alínea g)
48
 confinando a lei de bases aí prevista e imposta às bases do património 
cultural, acrescentando que não é essa a tradição nem a actual solução legal que 
assentam na técnica legislativa de estabelecer leis de bases distintas para o património 
cultural e para o património natural (Nabais, 2004: 32). Os diplomas legais que têm 
por objectivo a protecção do património cultural não incluem a disciplina jurídica do 
património natural, é o que acontece com a LPC, Lei 13/85 e com a actual LPC, Lei 
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 A autora refere-se à Lei do Património Cultural (LPC) – Lei 13/85, de 6 de Julho e não à actual LPC – 
Lei 107/2001, de 8 de Setembro. 
47
 Segundo a autora por Direito do Ambiente deveria entender-se o conjunto de normas que regulam as 
intervenções humanas sobre os bens ecológicos, em atenção à sua adequada preservação e 
desenvolvimento. (Gomes, 2008: 146) 
48
 Artigo 165.º, n.º 1. É de exclusiva competência da Assembleia da República legislar sobre as seguintes 
matérias, salvo autorização ao Governo: alínea g) Bases do sistema de protecção da natureza, do 
equilíbrio ecológico e do património cultural; 
Princípio da unidade do regime de protecção dos bens culturais dirigido ao legislador no sentido de 
estabelecer um discurso jurídico para o património cultural  que se paute pela unidade. 
40 
107/2001 que se reportam exclusivamente ao património cultural, e assim acontece com 
a disciplina do património natural contida presentemente no Regime Jurídico da Rede 
Nacional de Áreas Protegidas
49
 (idem). 
Para além da diferenciada disciplina jurídica, existe um outro suporte  bem 
visível para a abordagem autónoma ou para a mencionada separação entre património 
cultural e património natural, trata-se do seu aspecto estrutural ou organizacional, já 
que cada um desses domínios tende a estar dependente ou sob a tutela de um 
departamento governamental diferente (idem: 34). No caso português, enquanto o 
património cultural está sob a tutela do Ministério da Cultura, o património natural está 
sob tutela do Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território
50
. Ou seja, o 
facto de existir uma estreita ligação entre o direito do património cultural e o direito do 
património natural
51
, em teoria e ao nível dos princípios, não conduz, no nosso sistema 
jurídico, a uma disciplina unitária do património cultural e do património natural 
(idem: 34). Pelo que, é mais praticável a solução que vai no sentido da autonomização 
do direito do património cultural face ao direito do património natural, uma vez que, em 
cada um dos domínios, lidamos com princípios diversos e acrescenta-se mais um ponto, 
o da elaboração e implementação de políticas de protecção do património e do ambiente 
que, sob pena de falta de coerência e dispersão, devem focalizar-se em objectos bem 
definidos. Não quer dizer com isto, como já se viu, que não exista 
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 O autor refere-se ao Decreto-Lei 19/93, de 23 de Janeiro, bem como, a outros Decretos-lei que, 
entretanto, o alteraram. 
O Decreto -Lei n.º 19/93, de 23 de Janeiro, na redacção dada pelos Decretos -Leis n.ºs 151/95, de 24 de 
Junho, 213/97, de 16 de Agosto, 227/98, de 17 de Julho, 221/2002, de 22 de Outubro, 117/2005, de 18 de 
Julho, e 136/2007, de 27 de Abril foi revogado pelo Decreto-Lei n.º 142/2008, de 24 de Julho que 
estabelece o regime jurídico da conservação da natureza e da biodiversidade,  
aplicável ao conjunto dos valores e recursos naturais presentes no território nacional e nas águas sob 
jurisdição nacional. 
50
 Diga-se que em 1970, aquando dos primeiros passos da consolidação das políticas ambientais em 
Portugal a formalização da política pública de ambiente foi, gradualmente, implementada por várias 
tutelas que vão desde o Ministério do Equipamento Social e … do Ambiente ao Ministério do 
Planeamento e da Administração do Território, sendo que os Ministérios das Obras Públicas e Economia 
o período que antecedeu o 25 de Abril de 1974 eram os principais responsáveis pelas áreas afins do 
ambiente… (Queirós, 2002: 36 e 38) era, então, a lógica da economia e da engenharia. 
51
 Património natural e construído (sítios: obras combinadas do homem e da natureza… art.º 1 da 
Convenção de Granada; paisagens: unidade geográfica, ecológica e estética resultante da acção do 
homem e da reacção da Natureza… al c) do n.º 2, do art.º 5.º da LBA; Defesa da qualidade ambiental e 
paisagística: A lei definirá outras formas para assegurar que o património cultural imóvel se torne um 
elemento potenciador da coerência dos monumentos, conjuntos e sítios que o integram, e da qualidade 
ambiental e paisagística. …a adopção de providências tendentes a recuperar e valorizar zonas, centros 
históricos e outros conjuntos urbanos, aldeias históricas, paisagens, parques, jardins e outros elementos 
naturais, arquitectónicos ou industriais integrados na paisagem. n.ºs 1 e 2 do art.º 44 da actual LPC - Lei 
107/2001. 
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intercomunicabilidade entre as disciplinas, pois a autonomia disciplinar e científica não 
invalida a convergência ou a sobreposição de objectivos, são mesmo essenciais de 
forma a atestar a necessária articulação entre as várias políticas. Contudo, a norma até 
pode ser a mesma; os interesses protegidos é que não o são, embora a sua realização 
conjunta contribua para uma melhoria substancial da qualidade de vida dos mais 
directamente afectados pela sua incidência (Gomes, 2008: 147). 
De qualquer forma é necessário atender a que “uma coisa é haver 
sobreposições, implicações, interacção de conceitos, políticas e normas de natureza 
distinta; outra coisa é integrar tudo numa única noção tão ampla e abrangente que 
tudo confunda, e não permita criar identidades próprias e particularidades 
específicas”
52
 (idem), porque o Direito do Património Cultural e o Direito do Património 
Natural são diferentes, na medida das diferenças. 
A protecção do património constitui um assunto de todos e a cada um dos 
membros da comunidade em que se inserem, enquanto conjunto de pessoas livres, 
responsáveis e minimamente conscientes da sua condição de cidadãos de corpo inteiro 




O que como é obvio não põe minimamente em causa o facto indiscutível de que 
são o Estado e demais entes públicos territoriais os primeiros e os principais 
responsáveis pela tutela do património cultural, tanto na vertente da sua conservação, 
como sobretudo na vertente da sua valorização e enriquecimento (Nabais, 2004, 28)
54
. 
Na abordagem do tema o lugar do Direito na protecção do ambiente, Maria 
Garcia refere que é tarefa de gigante e por excelência do cidadão do século XXI, a de 
conciliar o progresso cientifico, tecnológico e económico com a acção política, 
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 Nas palavras da autora, apelando uma vez mais aos ensinamentos do Dr. Freitas do Amaral. 
53
 Princípios basilares de um Estado de Direito, assente na dignidade da pessoa humana. A democracia 
participativa co-envolve os cidadãos na vida comunitária, incentivando-os à intervenção cultural. A 
democracia é a melhor forma de difusão dos valores culturais, permitindo a sua assimilação cívica por 
todos os membros da comunidade. (Gomes, 2008: 15 - 16) 
…as associações de defesa do ambiente são a forma mais explicita da sociedade mostrar o estímulo 
colectivo na procura da qualidade ambiental … desde os finais dos anos 80 o ambiente tornou-se 
institucional e socialmente respeitável em Portugal. (Queirós, 2002: 43) 
54
 o art.º 78 da Lei Constitucional compreende o direito de fruir os bens culturais e o dever de 
preservação dos mesmos, existindo uma imediata co-responsabilização de todos os cidadãos e entidades 
publicas e privadas na defesa e valorização dos bens culturais, materializada, quer na obrigação 
genérica de non facere – não provocar danos no património existente – quer no especifico chamamento 
do Estado às suas responsabilidades de promoção cultural. (Gomes, 2008: 14) 
42 
sustentada em clima ético, de realização do direito, e como respeito pelo ambiente. 
Porque o respeito pelo ambiente e pela vida que sustenta exige uma acção que, em 
simultâneo, seja cientificamente fundada, tecnicamente adequada, eticamente 
responsável, economicamente eficiente, politicamente legitimada e juridicamente 
realizada (Garcia, 2007: 15). 
CAPÍTULO III - CARACTERIZAÇÃO E RECONHECIMENTO DA 
PAISAGEM PROTEGIDA DA ARRIBA FÓSSIL DA COSTA DA 
CAPARICA/RESERVA BOTÂNICA DA MATA NACIONAL DOS 
MEDOS. 
III.1. Enquadramento Jurídico-legal 
É sabido que a redução da biodiversidade verifica-se a um ritmo preocupante, 
assumindo no século XXI proporções nunca antes atingidas. Parar com este flagelo 
constitui, até 2010
55
, um dos objectivos estabelecidos pela União Europeia (EU), ao 
qual Portugal se encontra vinculado desde o Conselho de Ministros da EU, em 
Gotemburgo, Junho de 2001. Para a concretização deste objectivo, a 22 de Maio de 
2006 a Comissão Europeia elaborou a Comunicação intitulada Travar a Perda da 
biodiversidade até 2010 – mais além – preservar os serviços ecossistémicos
56
 para o 
bem estar humano que inclui um Plano de Acção, o qual identifica quatro grandes 
medidas de apoio , definindo dez objectivos-chave, traduzidos em mais de uma centena 
de acções a serem implementadas pelos Estados-membros, reconhecendo a necessidade 
de um esforço concertado a nível comunitário e mundial. 
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 Espero que o Ano Internacional da Biodiversidade [assinalado em 2010] e a redefinição de metas seja 
um impulso para que as políticas sejam mais concretizadas", salientou o governante. A Europa marcou 
agora duas metas: uma de mais curto prazo, para 2020, centrada em parar a perda e recuperar da 
degradação dos ecossistemas, e outra de mais longo prazo, para 2050, que é ter a biodiversidade 
europeia "protegida, valorizada e restaurada, evitando impactos catastróficos de perda da 
biodiversidade … Os ministros europeus do Ambiente decidiram na semana passada adiar, em uma 
década, o objectivo a que se haviam proposto, de deter o desaparecimento da biodiversidade na União 
Europeia até 2010. Humberto Rosa – Secretário de Estado do Ambiente in Jornal DESTAK de 
24.03.2010. 
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 Serviços ecossistémicos: Conjunto dos serviços fornecidos pelos ecossistemas, nomeadamente a 
produção de alimentos, de combustíveis, de fibras e de medicamentos, a regulação do ciclo da água, da 
composição do ar e do clima, a manutenção da fertilidade dos solos e o ciclo dos nutrientes. (limitar a 
desflorestação tropical ou as incidências nas espécies não-visadas e nos habitats marinhos, nomeadamente 
no quadro da política comum da pesca.) Europa: Sínteses da legislação da EU -  
http://europa.eu/legislation_summaries/maritime_affairs_and_fisheries/fisheries_resources_and_environ
ment/l28176_pt.htm#KEY. – Europa,  Sínteses da Legislação da EU, consultado em 09.06.2010. 
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A Lei de Bases do Ambiente (Lei n.º 11/87, de 7 de Abril) atribuiu ao Governo a 
responsabilidade de elaborar uma estratégia nacional de conservação da natureza e da 
biodiversidade (ENCNB), por se constituir como um instrumento da política do 
ambiente e do ordenamento do território (artigo 27.º). Tal como acontece com a 
Convenção sobre a Diversidade Biológica (CDB), assinada a 5 de Junho de 1992, no 
Rio de Janeiro, durante a Conferência das Nações Unidas para o Ambiente e 
Desenvolvimento que estipula a necessidade de elaboração de uma ENCNB.
57
 Cada um 
dos países membros ou Parte Contratante terá a obrigação e a responsabilidade de 
adoptar e promover estratégias, planos e programas que promovam e defendam as 
directrizes apontadas pela CDB.  
Foi adoptada pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 152/2001, a ENCNB, 
a qual é uma ferramenta estratégica da maior relevância, a nível nacional, 
nomeadamente para se alcançar o compromisso de, até 2010, parar a perda da 
Biodiversidade. Entre as dez opções estratégicas (10 OpE) da ENCNB, salientam-se: 2) 
Constituir a Rede Fundamental de Conservação da Natureza e o Sistema Nacional de 
Áreas Classificadas, integrando neste a Rede Nacional de Áreas Protegidas;
58
 
(Apêndices Parte I; Capítulo III– apêndice 1) 3) Promover a valorização das áreas 
protegidas e assegurar a conservação do seu património natural, cultural e social; 9) 
assegurar a informação, sensibilização e participação do público, bem como, mobilizar 
e incentivar a sociedade civil. 
O Instituto da Conservação da Natureza e da Biodiversidade (ICNB), autoridade 
nacional para a conservação da natureza e da biodiversidade, tem por missão propor, 
acompanhar e assegurar a execução das políticas nesse âmbito, bem como, a gestão das 
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 (Decreto-Lei nº 21/93 de 29 de Junho). A CDB apresenta três grandes directrizes, a conservação da 
diversidade biológica, a utilização sustentável dos seus componentes e, por último, a partilha justa e 
equitativa dos benefícios que advêm da utilização dos recursos genéticos. 
58
 É de referir o Decreto-Lei n.º 142/2008 de 24 de Julho de onde se destaca a estrutura do Sistema 
Nacional de Áreas Classificadas (SNAC), constituído pela Rede Nacional de Áreas Protegidas (RNAP), 
pelas áreas classificadas que integram a Rede Natura 2000 e pelas demais áreas classificadas ao abrigo de 
compromissos internacionais assumidos pelo Estado. 
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 O Relatório Nacional de Avaliação Intercalar da Execução da ENCNB cobre o período de 2002 a 2008 
(inclusive) …consistindo, fundamentalmente, num relato conciso e factual, que realça os aspectos chave 
da execução das 10 OpE da ENCNB, tendo por base a análise das acções/iniciativas desenvolvidas … 
44 
Cabe ao ICNB, por via do Decreto-Lei nº 136/2007 de 27 de Abril
60
, artigo 3º - 
Missão e Atribuições, ponto 2, a responsabilidade de f) Promover e desenvolver a 
informação, visitação, educação e sensibilização das populações, dos agentes e das 
organizações na área da conservação da natureza e da biodiversidade, com vista a 
criar uma consciência colectiva da importância dos valores naturais, bem como, g) 
Assegurar, em cooperação com as entidades competentes, o acompanhamento das 
questões, a transposição e o cumprimento do direito internacional e comunitário em 
matéria da conservação da natureza e da biodiversidade. 
III.2. Caracterização Geral da Paisagem Protegida da Arriba Fóssil da Costa da 
Caparica 
… constituindo-se o património ao longo do tempo, 
a evolução aqui processada é testemunhada pelo 
chamado “registo geológico” presente nas rochas, 
entre as quais se contam alguns elementos notáveis 
– nos planos da geologia, da geomorfologia e da 
paleontologia – e que importa preservar e valorizar. 
Na verdade, tanto o património natural como o 
histórico e cultural que a ele se encontra ligado de 
forma indissociável constituem valores que, para 
além do seu interesse cientifico, são parte integrante 
da nossa memória colectiva e podem ser relevantes 
factores de afirmação de uma identidade própria no 
contexto europeu e mundial. (MAOT: 2001, 2 e 3) 
Possui o nosso país aspectos geológicos e 
geomorfológicos de grande interesse, não só do 
                                                                                                                                               
 
indicando-se, sempre que possível, as acções/iniciativas que importa adoptar, rever ou incrementar, 
tendo em vista a prossecução dos objectivos visados. pp 2 
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 Nos termos da Lei Orgânica do Ministério do Ambiente, do Ordenamento do Território e 
Desenvolvimento Regional, foi decidida a manutenção e reestruturação do Instituto da Conservação da 
Natureza (ICN), refundado com a componente da biodiversidade e redenominado Instituto da 
Conservação da Natureza e da Biodiversidade (ICNB), instituto público na esfera da administração 
indirecta do Estado, com o objectivo de reforçar as medidas e instrumentos que privilegiam a eficácia da 
acção na área da conservação da natureza e com o propósito de cumprir o objectivo assumido no 
Programa do XVII Governo de inverter o ciclo de degradação e desinvestimento na política de 
conservação da natureza e da biodiversidade. 
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ponto de vista estritamente científico, como também 




III.2.1. Descrição Sumária da Paisagem Protegida da Arriba Fóssil da Costa da 
Caparica 
III.2.1.1. Localização; Limites; Regimes de Propriedade 
A PPAFCC estende-se ao longo da orla litoral, desde o aglomerado da Costa da 
Caparica até à Lagoa de Albufeira, com um comprimento de cerca de 13 km, cobrindo 
uma superfície de 1599 hectares, (30% dos quais são propriedade do Estado 
Português
62
, em território pertencente ao concelho de Almada (freguesias de Caparica, 
Charneca da Caparica e Costa da Caparica) e ao concelho de Sesimbra (freguesia de 
Castelo). (Apêndices Parte I; Capítulo III – apêndice 2). 
Com uma altitude variável entre o nível do mar e os 111 metros no Cabo da 
Malha, apresenta várias unidades geomorfológicas, nomeadamente, a planície litoral da 
Costa da Caparica, o depósito de vertente, a arriba fóssil e a plataforma litoral. 
(Apêndices Parte I; Capítulo III – apêndice 3 – registo fotográfico). 
Nesta Paisagem Protegida, 337,4 hectares são correspondentes a área florestal 
(Pereira, 2005), que incluem a Mata Nacional dos Medos (classificada como Reserva 
Botânica) e Mata das Dunas da Trafaria e Costa de Caparica. 
III.2.1.2. Objectivos de Classificação 
A PPAFCC foi classificada, sobretudo, devido ao seu excepcional valor 
geológico, geomorfológico e paisagístico. Os seus elementos mais significativos são a 
arriba fóssil, formada por vários extractos sub-horizontais de rochas sedimentares, de 
conteúdo fossilífero e origem fluvio-marinha (arenitos e argilas de variadas cores), e a 
secular Mata Nacional dos Medos.  
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 O preâmbulo do Decreto-Lei n.º 168/84 de 22 de Maio refere os motivos da classificação da arriba 
fóssil da Costa de Caparica como Paisagem Protegida. 
62
 Na área da Paisagem Protegida coexistem os regimes de propriedade pública, que corresponde ao 
Domínio Público Marítimo, e propriedade privada, que corresponde ao Domínio Privado do Estado e 
particulares. O Domínio Privado do Estado abrange na totalidade a Mata Nacional dos Medos e 
parcialmente o Perímetro Florestal das Dunas da Trafaria e da Costa da Caparica (Figura 2, em anexo). 
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III.2.1.3. Símbolo 
O símbolo da PPAFCC corresponde a uma vieira (concha), nome comum dado 
ao género Pecten da classe Lamellibranchiata (classe de moluscos que incluem todos 
aqueles que possuem conchas bivalves, como as amêijoas, ostras, mexilhões, etc)   dos 
invertebrados Phylum – Mollusca, nome comum „ConchaVieira‟ (Macedo, Julieta, 
1987: 8, 9 e 10. Apêndices Parte I; Capítulo III – apêndice 5). 
III.2.1.4. Acessibilidades Rodoviárias 
No que diz respeito à rede de acessibilidades rodoviárias, verifica-se que assenta, 
fundamentalmente, no Itinerário Principal nº 7 (IP7) que se materializa na auto-estrada 
A2, suportada pela ponte 25 de Abril, que liga as margens Norte e Sul do Rio Tejo. 
Nas ligações regionais à PPAFCC, este eixo principal é completado pelo 
Itinerário Complementar 20 (IC20) que liga o IP7 à Costa de Caparica, ou seja, o lado 
Norte da PPAFCC. 
III.2.1.5. Infraestruturas 
As infraestruturas existentes na PPAFCC têm como propósito o suporte à gestão 
dos povoamentos florestais e as actividades de recreio, lazer e educação/sensibilização 
ambiental (Apêndices Parte I; Capítulo III – apêndice 8). 
III.2.2. Instrumentos de Gestão, Estatutos de Protecção e Outros Estatutos Legais 
A PPAFCC foi criada pelo Decreto-Lei nº 168/84 de 22 de Maio, ao abrigo do 
Decreto-Lei n.º 613/76 de 27 de Julho, revogado pelo Decreto-Lei n.º 19/93 de 23 de 
Janeiro que cria a Rede Nacional de Áreas Protegidas (RNAP), revogado este, pelo 
Decreto-Lei 142/2008 de 24 de Julho que cria a Rede Fundamental de Conservação da 
Natureza (RFCN). 
A RFCN é composta pelas áreas nucleares de conservação da natureza e da 
biodiversidade, integradas no Sistema Nacional de Áreas Classificadas (SNAC) e pelas 
áreas de reserva ecológica nacional, de reserva agrícola nacional e do domínio público 
hídrico. O SNAC integra a Rede Nacional de Áreas Protegidas (RNAP) (consultar 
Apêndices Parte I; Capítulo III– apêndice 1). 
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O Decreto-Lei n.º 136/2007, de 27 de Abril, define a missão e as atribuições do 
Instituto da Conservação da Natureza e da Biodiversidade, I. P. No desenvolvimento 
deste decreto-lei, a Portaria n.º 530/2007 de 30 de Abril determina a organização interna 
do ICNB que, para a prossecução das suas atribuições, passa a estruturar-se por 
departamentos e unidades. No âmbito dos Departamentos de Gestão de Áreas 
Classificadas (DGAC), o DGAC – Litoral de Lisboa e Oeste (DGACLLO) abrange: o 
Parque Natural das Serras de Aire e Candeeiros, o Parque Natural de Sintra-Cascais, o 
Parque Natural da Arrábida, a Reserva Natural das Berlengas e a Paisagem Protegida da 
Arriba Fóssil da Costa de Caparica (Apêndices Parte I; Capítulo III– apêndice 9). 
O Plano de Ordenamento da PPAFCC, aprovado pela Resolução do Conselho de 
Ministros nº 178/2008 de 24 Novembro, consiste num instrumento de gestão territorial e 
de ordenamento do território que visa contribuir  para assegurar a biodiversidade, 
através da conservação ou do restabelecimento dos habitats naturais e da flora e da 
fauna selvagens num estado de conservação favorável, da protecção, gestão e controlo 
das espécies, bem como da regulamentação da sua exploração (Anexos Parte I; Capítulo 
III– anexo 1). 
Na área de intervenção do Plano, estão presentes outros Instrumentos de Gestão, 
como sejam, Planos Regionais de Ordenamento do Território, Planos Sectoriais de 
Ordenamento do Território, Planos Especiais de Ordenamento do Território e Planos 
Municipais de Ordenamento do Território. 
Relativamente à Directiva Habitats
63
, é de referir que apenas 32 dos 4413 ha do 
Sítio de Importância Comunitária (SIC) PTCON0054 Fernão Ferro/Lagoa de Albufeira 
se localizam dentro da PPAFCC. 
O Decreto nº 444/71 de 23 de Outubro, cria a Reserva Botânica da Mata 
Nacional dos Medos, posteriormente integrada (1984) na PPAFCC. 
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 A Rede Natura 2000 é uma rede ecológica para o espaço Comunitário da União Europeia resultante da 
aplicação das Directiva nº 79/409/CEE (Directiva Aves) e nº 92/43/CEE (Directiva Habitats) e tem por 
“objectivo contribuir para assegurar a biodiversidade através da conservação dos habitats naturais e da 
fauna e da flora selvagens no território europeu dos Estados-membros em que o Tratado é aplicável”, 
transpostas para o direito interno pelo Decreto-Lei nº140/99, de 24 de Abril, com a redacção que lhe é 
dada pelo Decreto-Lei nº49/2005, de 24 de Fevereiro. 
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III.2.3. Ocupação Humana e Património 
Os concelhos de Almada e Sesimbra no seu conjunto acolhiam, em 2001, quase 
200 mil residentes (198 392 indivíduos, dos quais 160 825 em Almada e 37 567 em 
Sesimbra). Segundo os dados do censo de 2001 residem cerca de 1585 habitantes na 
área da Paisagem Protegida.
64
. 
No que concerne aos valores patrimoniais, conhecem-se sítios arqueológicos 
sobre a arriba fóssil, de época Epipaleólítica, contendo peças realizadas com técnica 
Languedocense. A pesca foi ao longo dos tempos a actividade económica dominante da 
região, tendo marcado de forma incisiva o espaço social e cultural. No início do século 
XX, os pescadores criam um novo núcleo mais a Sul, na Fonte da Telha. A Arte Xávega 
é a forma tradicional de pesca empregada, consistindo num grupo de pescadores que 
num barco a remos lança as redes, para cercar os cardumes, puxando-as para a praia, 
com a ajuda de bois, técnica que foi trazida para esta região por migrantes da zona de 
Aveiro. 
Nas chamadas Terras da Costa (Norte da PPAFCC) situa-se uma área agrícola, 
(hortas) . A origem dos rendeiros das Terras da Costa associa-se à necessidade de 
garantir em terrenos agricultáveis formas de subsistência, para além da pesca, facto que 
transformou o extenso juncal, anteriormente, existente.
65
 Alguns achados 
arqueológicos, na plataforma litoral, revelam que os primeiros assentamentos humanos 
nesta zona, ocorreram nos períodos do paleolítico, Neolítico e Calcolítico. No entanto, 
a fixação de populações na planície litoral apenas ocorreu em finais do século XVIII, 
com a criação da Costa de Caparica, local de fixação de pescadores vindos de Ílhavo 
que, compensavam a sazonalidade de actividade piscatória com a agricultura, nas 
férteis Terras da Costa (Guerra, 2003:18). 
O património arquitectónico da zona tem o seu expoente máximo no Convento 
da Nossa Senhora da Piedade ou dos Capuchos, datado do século XVI (ano de 1558). 
No que diz respeito ao Património Etnográfico, a área da PPAFCC, encontra-se marcada 
pelos testemunhos da sua principal actividade e seu maior recurso, a pesca e o mar 
(Apêndices Parte I; Capítulo III– apêndice 10). 
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 …população sazonal … que pode ascender a 30 mil indivíduos por dia (com variações conforme o 
dia da semana e as próprias condições meteorológicas). Plano de Gestão da PPAFCC. 
65
 Fonte: Folheto PPAFCC, sem data. 
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III.2.4. Antecedentes Históricos  
O Professor João Pais
66
 e outros autores destacam dois factos históricos: a 
exploração de ouro na arriba fóssil e a evolução recente da arriba. A exploração de 
sedimentos auríferos da arriba foi activa na Adiça (Minas de Adiça, a Sul da PPAFCC, 
perto da Fonte da Telha). Praticada, muito provavelmente antes, a exploração remonta 
ao tempo da dominação islâmica. Refere o autor que da pesquisa áurea fala-nos o 
relato do célebre geógrafo árabe Edrisi… (Antunes & Pais, 1989: 3) que visitou a 
região em meados do século XII. A exploração é fomentada durante a Idade Média por 
alguns monarcas portugueses através de concessões e privilégios aos „adiceiros‟. O 
afluxo de ouro proveniente das colónias africanas terá contribuído, decisivamente, para 
o abandono da exploração da Adiça. Obviamente, também, não houve interesse em 
retomá-la quando dos afluxos de ouro do Oriente e do Brasil. Segundo consta, na 
primeira metade do século XIX foi reactivada a exploração de ouro com a cessação das 




O outro facto histórico relaciona-se com a própria morfologia da arriba fóssil 
que, hoje, tem maior relevância, do que em tempos não muito recuados, conforme 
mostram duas cartas topográficas: a carta topográfica militar do terreno da Península de 
Setúbal, levantada em 1813-1815 em tempo agitado pelas invasões napoleónicas e a 
carta marinha francesa  „Plan du Port de Lisbonne et des costes voisines‟ de 1756. A 
crise europeia e ultramarina conduziu à Guerra dos 7 anos, Inglaterra e França eram 
rivais, pelo que, os franceses examinavam com rigor o valor estratégico do porto de 
Lisboa. O „Plan du Port de Lisbonne et des costes voisines‟ é datado de 1756, porém, o 
levantamento topográfico é anterior a 1755, isto é, anterior ao grande terramoto de 
Lisboa ocorrido a 1 de Novembro desse ano. Então, revelam-nos os autores que 
comparando os dois documentos, há diferenças: antes de 1755 as arribas estavam 
directamente em contacto com a praia e, portanto, limitavam a linha de costa; além 
disso consta quanto à povoação de Cabanas da Costa, representada no mapa de 1816 e 
que só terá sido possível pós-terramoto, com a emersão da vasta área onde hoje existe a 
Costa de Caparica. O megassismo fossilizou a arriba (Antunes & Pais, 1989: 4). 
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 Professor Catedrático: Departamento de Ciências da Terra - Faculdade de Ciências e Tecnologia da 
Universidade Nova de Lisboa 
67
 Futuro trabalho do Sector de Educação Ambiental da PPAFCC: As Minas da Adiça – Percurso Virtual. 
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III.2.5 Caracterização dos Valores Naturais – Geologia, Flora e Fauna – Habitats e 
Espécies Classificados de Elevado Interesse de Conservação 
A PPAFCC é uma área constituída por várias 
unidades paisagísticas (praias [dunas], campos 
agrícolas, áreas florestais, arriba fóssil, áreas 
urbanas), da qual a MNM faz parte. É, portanto, um 
mosaico paisagístico que resulta numa diversidade 
de habitats que por sua vez serão ocupados por 
várias espécies animais. (Pereira, 2005: 13) 
III.2.5.1.Geologia 
A arriba fóssil insere-se na unidade morfoestrutural da Bacia Sedimentar do Tejo 
e Sado. A referida unidade foi no início do Terciário uma vasta depressão tectónica, 
aberta às influências oceânicas, que progressivamente foi preenchida por estratos 
sedimentares sub-horizontais com enorme conteúdo fossilífero (gastrópodes, 
lamelibrânquios e peixes tropicais do Miocénico que indicam mares ou correntes 
quentes). Os sedimentos tiveram origem nas sucessivas e alternadas transgressões e 
regressões marinhas, com uma idade de cerca de 15 milhões de anos (MA) (Apêndices 
Parte I; Capítulo III – apêndice 4). 
III.2.5.2. Geomorfologia 
A arriba fóssil encontra-se sujeita a uma permanente erosão provocada por 
factores naturais (chuva, vento) e antrópicos (pisoteio) que vão desagregando a sua 




 constitui o elemento mais relevante da paisagem protegida, 
devido à excepcionalidade dos seus aspectos geomorfológicos e palenteológicos. 
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 Uma arriba diz-se fóssil quando deixa de estar em contacto directo com o mar, ou seja actuada pela 
abrasão marinha, que funciona como agente erosivo modelador (Guerra, 2003: 5) Este fenómeno é 
geologicamente recente, pois há indícios de que, antes de 1755, a totalidade da arriba estava 
directamente em contacto com a praia e limitava a linha de costa; depois do megassismo de 1 de 
Novembro de 1755, o mar recuou, deixando emersa a vasta área que corresponde hoje à Costa da 





No que diz respeito às unidades de paisagem, pode dizer-se que são 
profundamente humanizadas, porém, são diversificadas devido ao seu processo longo 
de transformação, apresentando diferentes estados de conservação, se considerarmos 
como referência o equilíbrio necessário entre a natureza e o homem (Apêndices Parte I; 
Capítulo III – apêndice 6). 
III.2.5.4. Clima 
O clima apresenta características mediterrânicas (período estival quente e seco) 
com uma forte influência atlântica. 
III.2.5.5. Solo 
Os solos presentes na PPAFCC correspondem essencialmente a solos 
incipientes. São solos pouco evoluídos, sem horizontes claramente diferenciados devido 
à sua recente formação. (Apêndices Parte I; Capítulo III – apêndice 7)  
III.2.5.6. Flora 
Destacam-se, de forma simplificada, em anexo, as comunidades vegetais 
integradas na Directiva Habitats (Directiva 92/43/CEE), presentes na PPAFCC
70
 
(Apêndices Parte I; Capítulo III– apêndice 11). Poderá consultar-se a carta 
„Comunidade de Vegetação‟ (Apêndices Parte I; Capítulo III– apêndice 12), bem como, 
os endemismos e flora protegida na Mata Nacional dos Medos, (Apêndices Parte I; 
Capítulo III– apêndice 13). 
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 O Professor Fernando Pessoa defende a designação de Museu de Interpretação da Paisagem, 
parecendo-lhe impróprio e abusivo a designação de ecomuseu (exceptuando um ou outro caso de área 
protegida onde existe uma dinâmica forte das populações) crendo que seja pacífica a ideia de que a 
…paisagem de uma dada região é onde se conjugam de forma inequívoca o património natural – os 
valores da geologia, das plantas e dos animais, e os sistemas que os integram (ecossistemas) – e o 
património cultural das populações que habitam aquela região – as construções, as estruturas de 
paisagem, as benfeitorias que permitam a exploração da terra, mas também as suas crenças, as suas 
tradições, hábitos e modos de vida. Pessoa, Fernando, (2001), Museologia de Interpretação da Paisagem, 
Ecomuseu dos Biscoitos, Ilha Terceira, in Seminário Internacional de Programação Museológica, Setúbal, 
sem pp. 
70 Na Mata Nacional dos Medos existem três habitats que figuram na Directiva Habitats (2250*; 2270*; 
2260), contudo, a referida mata não está integrada em sítio da Rede Natura 2000. (Pereira, 2005: 11) 
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III.2.5.7. Fauna 
A PPAFCC constitui um habitat privilegiado para diversas espécies de 
mamíferos, anfíbios, répteis, aves e, como refere a autora, para uma entomofauna 
(insectos) variada, associada à riqueza florística presente (Pereira, 2005: 11). 
A listagem das espécies faunísticas encontra-se em anexo, bem como, o estatuto 
de conservação correspondente e a sua inclusão em convenções internacionais 
ratificadas por Portugal (Convention on International Trade in Endangered Species 
(CITES), Convenção de Berna, Convenção de Bona
71
 e Directiva Aves (Directiva nº 
79/409/CEE) (Apêndices Parte I; Capítulo III– apêndice 14). 
Em síntese, fazem parte dos vários ecossistemas existentes na PPAFCC espécies 
animais e vegetais classificadas em convenções internacionais e referidas nas Directivas 
Aves e Habitats da União Europeia, transpostas para o direito interno pelo Decreto-Lei 
nº140/99, de 24 de Abril, com a redacção que lhe é dada pelo Decreto-Lei nº49/2005, de 
24 de Fevereiro. 
III.3. Mata Nacional dos Medos (MNM) / Reserva Botânica da Mata Nacional dos 
Medos (RBMNM) 
Temos de lutar pela criação de reservas naturais, 
verdadeiros parques botânicos das espécies mais 
raras e características. … Essas reservas 
botânicas  … em áreas aonde a flora é 
característica e com espécies de valor, e além disso 
representativas de ecologias e sub-regiões 
diferentes. (Ribeiro, 1978: 2) 
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 CITES – Convenção sobre o Comércio Internacional de Espécies Ameaçadas da Fauna e Flora, 
também conhecida por Convenção de Washington, elaborada pela UICN, entrada em vigor em 1975, 
ratificada por Portugal pelo Decreto 50/80 de 18 de Setembro; Convenção de Berna – Convenção sobre a 
Vida Selvagem e os Habitats Naturais na Europa foi assinada em Berna, a 19 de Setembro de 1979, cujo 
texto da Convenção foi publicado pelo Decreto-Lei nº 95/81, de 23 de Julho. A sua regulamentação 
decorre da aplicação do Decreto-Lei nº 316/89, de 22 de Setembro; Convenção de Bona –  Convenção 
Sobre a Conservação de Espécies Migradoras da Fauna Selvagem Portugal aprovou para ratificação a 
referida Convenção através do Decreto n.º 103/80 de 11 de Outubro. www.icnb.pt consultado em 
12.07.2010. 
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III.3.1. Mata; Floresta 
Nenhum outro recurso natural proporcionou ao 
Homem uma tão grande diversidade de bens, 
serviços, olhares, simbologias e emoções como a 
floresta. (Ministério da Educação, 2006: 13)  
Segundo o Dicionário de Língua Portuguesa da Porto Editora, floresta designa-
se por uma formação vegetal em que a árvore domina; mata espessa e grande; bosque e 
por mata um terreno cheio de árvores silvestres; bosque; arvoredo. O que distingue 
estes espaços tão idênticos para Mendes de Almeida (1936), é a sua extensão, sendo que 
floresta é uma propriedade (subentenda-se ocupada por um maciço florestal) não 
fechada com mais de 10000 hectares e Mata é uma propriedade não fechada entre 10 a 
10000 hectares (Oliveira, 2002: sem pp). Estas definições são muito direccionadas para 
a produção florestal. 
O Professor Fernando Pessoa refere que no Sistema Jurídico de Terras do 
Direito Romano a distinção entre floresta e mata está na intervenção humana sobre os 
dois espaços, sendo maior a intervenção humana sobre a mata, nesta perspectiva refere-
nos o ecólogo e Professor Deléage o seguinte: Actualmente a floresta e o prado são 
cultivados, as espécies vegetais são seleccionadas e rigorosamente uniformizadas, a 
mata é “ajardinada”, ou seja, os agrossistemas artificiais ocupam o lugar de 
“natureza” embora todos se caracterizem por consideráveis exigências em energia e 
pela fragilidade (Deléage, 1993: 228). 
Referindo-se às consequências da desarborização medieval, o autor menciona 
que a dado momento …o espaço reorganiza-se, novamente, em auréolas centradas na 
aldeia: primeiro as hortas, depois os terrenos de sequeiro e finalmente os matos e a 
floresta…, (Aguiar, 2007: 42) ou como elucida o Professor Castro Caldas …assim, o 
derrube da floresta nas terras marginais dos cursos de água permitiu que as 
populações castrejas baixassem dos comoros atraídas pelas obras de drenagem de 
charcos e de pauis para estabelecimento de prados e de novas áreas de cultura.(Caldas, 
1998: 41). O ornitólogo brasileiro Straube refere-se ao termo mata …aplicável a certas 
vegetações do Velho Mundo, na qual dominaria uma ou algumas poucas espécies de 
árvores. A floresta passou a reinar soberana inclusive porque a selva era algo temível, 
cheia de perigos e sem o toque romântico do seu sinónimo húmido, escuro e protegido, 
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carregando a metáfora do útero materno. … …o termo mata provém das vegetações 
europeias, onde predominam poucas espécies e, portanto, não poderia ser aplicado às 
nossas (referindo-se ao Brasil) luxuriantes e diversificadas vegetações arbóreas…
72
 . A 
este propósito, é sugestiva a visão de José Ribeiro relativamente aos conceitos mata e 
floresta, quando nos fala da ecologia transmontana e da importância da criação de 
reservas botânicas, Evidentemente que as culturas agrícolas e a florestação com 
espécies exóticas foram criando outros ecossistemas, diferentes dos ancestrais … Não 
podemos imaginar hoje o Alto Douro coberto de carrascos … numa mata densa e 
esclerófitica … onde as raposas e os javalis se movimentavam, à vontade. … Não 
podemos imaginar que … havia outros géneros de matas, densas e ricas de vida 
animal e vegetal, matas essas onde dominavam os carvalhos. … Essas florestas de 
carvalhos é que eram as florestas, clímax, ou seja, representavam o topo de toda uma 
sucessão ecológica que atinge o equilíbrio (Ribeiro, 1978: 2). Por último, de acordo 
com Carlos Aguiar, quando a migração e a ocupação de áreas mais ou menos 
despovoadas deixou de ser solução para acomodar efectivos populacionais crescentes, 
quando as sociedades se complexificaram e se hierarquizaram … os habitats 
temporários foram substituídos por novos sistemas de povoamento … com materiais 
mais duráveis (a pedra) localizados em espaços naturalmente protegidos e, mais tarde, 
fortificados… e neste processo histórico …a floresta deixou de ser um habitat das 
populações e passou a ser um espaço cada vez mais distante e marginal, (Aguiar, 2007: 
35) ou mais natural.  
Floresta e mata, pouco importam as diferenças, quando o conhecimento, o saber 
da floresta, da mata ou da Natureza, no seu todo, constitui um valor cultural muito 
importante que pode ser potenciado pelo aprender a contemplar, a observar e pelo 
estudo do que se contempla e do que se  observa. É o prazer de conhecer as árvores, os 
arbustos, as flores silvestres, os animais, os sons, os aromas e tudo o que os interliga. 
As florestas, as matas, as árvores são dos temas simbólicos mais ricos e 
generalizados em todos os tempos e culturas, árvores símbolo da vida, do carácter 
cíclico da evolução cósmica, consagradas aos deuses, símbolo de uma família, de uma 
cidade, de um povo, de uma nação, símbolo de fecundidade ou de segurança, símbolo 
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 http://www.ao.com.br/download/mata.pdf - Atualidades Ornitológicas nº. 128 Novembro e Dezembro 
de 2005, Fernando Costa Straube, consultado a 14.07.10  
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político ou, ainda, fonte inesgotável de mitos, crenças, lendas, fábulas e contos de fada 
(Ministério da Educação, 2006: 17). 
III.3.2. Localização Geográfica 
A RBMNM, incluída na PPAFCC, situa-se no topo da arriba fóssil da Costa de 
Caparica, concelhos de Almada (freguesia da Charneca da Caparica) e de Sesimbra 
(freguesia de Nossa Senhora da Consolação do Castelo), ocupando uma faixa de 5 km 
por 500 m de largura ao longo da costa ocidental da península de Setúbal. Está 
compreendida entre os paralelos 38º 33‟ 26‟‟ e 38º 36‟ 13‟‟ Norte, e os meridianos 9º 
12‟ 10‟‟ e 9º 10‟ 50‟‟ Oeste de Greenwich (Távora, 1987: 1). Implementada em dunas 
interiores de constituição antiga, variando a sua altitude entre os 60 metros (na crista da 
arriba) e os 110 metros (Cabo da Malha), está dividida em 20 talhões, separados por 
aceiros de 10 a 15 metros de largura. (Salvado, 2000: 4)  (Anexos Parte I; Capítulo III– 
anexo 16, com a indicação das Bases Militares localizadas na Mata Nacional dos 
Medos.) 
III.3.3. Gestão e Administração da Mata – Breve Apontamento Histórico 
Desde tempos primordiais que o território português, pela sua localização em 
plena região mediterrânea, se encontra sujeito aos efeitos antropogénicos.  
A intervenção humana sobre o território provocou acentuadas alterações do 
coberto florestal natural (métodos como as arroteias, o fogo, o pastoreio, a agricultura, a 
construção de infra-estruturas), o que resultou na sua diminuição, dando lugar a outros 
tipos de formações vegetais, bem como, a outros usos, O percurso da floresta é assim, 
sobretudo, o resultado da actividade, dos interesses e das lógicas de gestão dos 
diferentes tipos de proprietários. Esta actividade, através dos objectivos com que é 
desenvolvida e dos produtos e serviços que fornece, assegura à sociedade e à economia 
as funções – articulação com o sistema agrário, produtiva, de lazer e recreio, 
ambiental e de conservação, simbólica – que, em cada época, podem esperar da  
floresta. (Radich, 2005, 144 e 145) A preservação das manchas florestais resultou, 
basicamente, de dois processos, a criação das coutadas de caça e a criação dos pinhais 
reais e a sementeira de novos pinhais. A conflitualidade  com os agricultores provocada 
pela existência de coutadas de caça teve como consequência a abolição, tanto das 
coutadas de caça, como do cargo de Monteiro-Mor (cargo que tinha como função 
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afiançar a segurança das coutadas), à devassa e destruição que se seguiu, apenas 
sobreviveram as tapadas, propriedades muradas de muito menor dimensão, ligadas à 
Casa Real e as Matas Nacionais. (Guerra, 2003: 2) 
No reinado de D. João V, devido ao elevado índice de desarborização da altura, 
foi criada a Real Junta da Fazenda da Marinha que tinha como atribuições a 
conservação dos pinhais e a gestão dos cortes das árvores. Em 1796 passam a ser 
geridos pela Real Junta da Fazenda da Marinha, o Pinhal de Leiria e as Matas das 
Virtudes, da Azambuja e dos Medos. 
Foi por aplicação da Lei do Reino
73
 que D. João V em 1724 mandou semear a 
Mata dos Medos, também designada Pinhal do Rei ou Pinhal dos Medos, com o 
objectivo de defender os terrenos interiores da progressiva invasão dos medos ou 
dunas
74
 e até 1824 esteve entregue à Montaria-Mor do Reino. Por Alvará de 24 de Julho 
desse ano passou a estar sob jurisdição da Administração Geral das Matas do Reino
75
. 
Por força dos Decretos de 1901 e 1903, trata-se de terreno do domínio privado do 
Estado, sujeito a regime florestal total
76
. Através do Decreto n.º 38602, de 14 de Janeiro 
de 1952 (DG n.º 9, 1ª. série, de 14/1) é aprovado e posto em execução o Plano de 
Ordenamento desta mata nacional.  
Esta mata pelo Decreto-Lei n.º 444/71, de 23 de Outubro, passou a constituir a 
Reserva Botânica da Mata Nacional dos Medos
77
. Refere-se no preâmbulo do decreto 
que Na sua maior parte, a Mata Nacional dos Medos ou Pinhal do Rei, é um 
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 É do século XVIII o Edital que manda “observar a Lei do Reino de 1623 para que se cultivem e 
semeiem pinheiros nos lugares de que eles irregularmente se cortam, nos pinhais da coroa e nos sítios 
baldios vizinhos a praias e rios navegáveis ao mar”, “semear matas e arvoredos … nos areais da costa 
,,, as areias que vão entupindo e arruinando nossos rios e barras e esterilizando progressivamente 
terrenos outrora produtivos” (Guerra, 2003: 3). 
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 O Relatório sobre a arborização geral do país de 1868 referia que as escarpas ao Sul da Trafaria já se 
encontravam na sua maior parte “firmadas pela vegetação, já que as areias que orlam a praia … 
estavam desabrigadas e em movimento… (Guerra, 2003: 3). 
75
 “Administração-Geral das Matas”, do Ministério da Marinha. A “Administração-Geral das Matas” 
subdividia-se em 3 Administrações especiais: Pinhal de Leiria, Pinhal da Azambuja, e Pinhal dos Medos. 
(Pereira, 2005: 3) 
76
 Por Regime Florestal entende-se, segundo o decreto que em 1901 o instituiu “o conjunto de 
disposições destinadas não só à criação, exploração e conservação da riqueza silvícola, sob o ponto de 
vista da economia nacional, mas também o revestimento florestal dos terrenos cuja arborização seja de 
utilidade pública, e conveniente ou necessária para o bem regime das águas e defesa  das várzeas, para a 
valorização das planícies áridas e beneficio do clima, ou para a fixação e conservação do solo, nas 
montanhas, e das areias no litoral marítimo” (Germano, 2000, 9). 
77
 A Lei n.º 9/70, de 19 de Junho, criou no quadro jurídico português a possibilidade de criação de áreas 
classificadas com o objectivo da conservação da natureza. Outro diploma legal da mesma época e com o 
mesmo objectivo é o caso do decreto de criação do Parque Nacional da Peneda-Gerês (Decreto-Lei nº 
187/71, de 8 de Maio), o primeiro e único parque nacional criado em Portugal. 
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povoamento de pinheiros-mansos em cujo sub-bosque avultam zimbros de 
desenvolvimento invulgar. Apesar da sua origem artificial, possui hoje, um grande 
interesse botânico e paisagístico, que justifica a sua defesa e conservação. 
Por Despacho Conjunto de 20 de Agosto de 1986 (DR n.º 9, II Série, de 3/9), a 
gestão desta área foi transferida para o Serviço Nacional de Parques, Reservas e 
Conservação da Natureza. (Germano, 2000: 74) 
O Plano de Ordenamento da PPAFCC, Resolução de Conselho de Ministros 
178/2008, de 24 de Novembro, no n.º 1 do artigo 28.º refere a RBMNM como uma área 
de intervenção específica … que possui grande interesse botânico e paisagístico, 
destacando-se os habitats dunares constituídos por zimbrais de Juniperus turbinata e 
pinhais de Pinus pinea, com grande valor conservacionista. … abrangendo (alínea n.º 2 
do mesmo artigo) …espaços cujos regimes de protecção são de nível parcial do tipo I e 
do tipo II
78
. Sublinhando na alínea seguinte que a RBMNM, é uma área submetida a 
grande pressão de visitantes na utilização de percursos pedestres, acções de educação 
ambiental e outras actividades de lazer, que favorecem o aumento da erosão da arriba, 
a degradação da vegetação e o risco de incêndio. As alíneas 4, 5 e 6 referem o 
objectivo desta área de intervenção específica, o de promover um modelo de gestão que 
assegure o bom estado de conservação dos habitats naturais, as intervenções a efectuar e 
a interdição da realização de acções ou actividades, respectivamente. 
III.3.4. O Solo 
Desde a sua origem, o uso do solo da Mata Nacional dos Medos foi sempre 
florestal, mesmo depois de incêndios houve o cuidado em rearborizar as áreas ardidas 
(excepto em situações particulares), e as zonas da Mata que acolhem instalações 
militares continuam a ter uso e ocupação florestal dominante.
79
 (Pereira, 2005: 4)  
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 As áreas de protecção parcial do tipo I correspondem a espaços que contêm valores naturais e 
paisagísticos relevantes e de sensibilidade alta ou moderada… As áreas de protecção parcial do tipo II 
correspondem a espaços que contêm valores naturais e paisagísticos relevantes e de sensibilidade 
moderada… (artigos 14.º e 15.º da Resolução de Conselho de Ministros n.º 178/2008, de 24 de 
Novembro.) 
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 Incêndio em 1974 nos talhões 2, 4 e 6 (na parte noroeste da mata), os 34 ha resultantes foram 
arborizados em 1976 pela Direcção-Geral dos Recursos Florestais; incêndio em 1983 na área Sul da 
Mata dos Medos, onde arderam 115 ha. A recuperação desta área foi feita através de um projecto 
conduzido pelo Instituto da Conservação da Natureza, ao abrigo do Programa de Acção Florestal. 
(Pereira, 2005: 5)  
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A Mata Nacional dos Medos é, na sua maior parte, um pinhal manso. Em 
algumas zonas da Mata o pinheiro manso (Pinus pinea) encontra-se em povoamento 
misto com pinheiro bravo (Pinus pinaster), e pontualmente com pinheiro-de-alepo 
(Pinus halepensis). O estrato arbustivo é bastante rico, estando presentes espécies como 
a sabina-das-praias (Juniperus turbinata), de porte muito elevado, por carrasco 
(Quercus coccifera), sanguinho-das-sebes (Rhamnus alaternus), aroeira (Pistacia 
lentiscus), lentisco-bastardo (Phillyrea angustifolia), medronheiro (Arbutus unedo) e 
espinheiro-preto (Rhamnus lycioides ssp. oleoides). Associado a este sub-bosque, num 
estrato mais baixo, podemos ainda encontrar rosmaninho (Lavandula luisieri), sargaço 
(Cistus salvifolius), roselha (Cistus crispus), trovisco-macho (Daphne gnidium), joina 
das areias (Ononis natrix), (Salvado, 2000: 4) madressilva (Lonicera spp.) e camarinha 
(Corema album), entre outras. Assim, o uso do solo é de natureza florestal e a sua 
ocupação corresponde maioritariamente a povoamentos puros de pinheiro manso; uma 
pequena parte são povoamentos puros de pinheiro bravo e povoamentos mistos de 
pinheiro manso e pinheiro bravo (Pereira, 2005: 4). 
Relativamente aos valores florísticos e faunísticos da RBMNM, poderão ser 
consultados os anexos 14 e 15. 
III.3.5. O Uso e a Fruição 
A MNM está implantada sobre a arriba fóssil da 
Costa da Caparica, uma formação geológica 
notável que, juntamente com o coberto vegetal da 
Mata, as praias e o oceano Atlântico, constitui uma 
paisagem de grande beleza e valor. (Pereira, 
2005:10) 
A RBMNM, situada na Área Metropolitana de Lisboa, é uma zona de grande 
procura de espaços de recreio e lazer e, por isso mesmo, sujeita a elevada pressão 
humana, sobretudo, na época de Verão. É um espaço convidativo e atraente em termos 
                                                                                                                                               
 
Há notícia de, antes de 1950, ser feita a exploração eventual de madeira sem seguir qualquer plano, e 
também da evidência, naquele tempo, do envelhecimento dos povoamentos, revelando uma condução não 
eficiente e uma gestão baseada apenas em cortes esporádicos.(idem) 
Existem três instalações militares dentro da MNM: o Quartel da Bateria da Raposa (do Exército 
Português), a Brigada Fiscal da Guarda Nacional Republicana (GNR), e a Estação Iberia-NATO. (idem: 
3). 
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lúdicos pois, trata-se de uma mata situada …por detrás de uma praia solarenga 
apreciada pelos visitantes devido ao contraste que estabelece com as praias 
arenosas.(Salvado, 2000: 19); Daí que um dos grandes objectivos de gestão seja 
disciplinar a carga humana exercida sobre o espaço, permitindo uma gestão sustentável, 
pois  os possíveis conflitos entre actividades e objectivos prendem-se essencialmente 
com o objectivo de conservação (reserva botânica) e as actividades de recreio e lazer. 
O equilíbrio entre estes depende muito do ordenamento da Mata, ou seja, a presença 
humana deve ser condicionada, limitando-se aos parques de merendas e a caminhos 
devidamente sinalizados, reduzindo o seu impacte no ecossistema. A educação e a 
sensibilização ambientais têm um papel muito importante na promoção do equilíbrio 
entre a conservação e o recreio. (Pereira, 2005: 15) O essencial é conciliar as 
actividades humanas com a gestão e protecção da natureza e da biodiversidade. 
É de referenciar a existência de apiários privados na Mata que representam uma 
forma de utilização dos recursos naturais pelas comunidades locais, o aproveitamento da 
riqueza florística, traduzido na produção de mel multifloral. (idem) 
A produção de pinha de pinheiro manso é um recurso da MNM que permite à 
entidade gestora, o ICNB, a obtenção de receitas. Por outro lado, é uma forma de evitar 
a colheita ilegal da pinha por pessoas não qualificadas. (idem) 
No que diz respeito ao Turismo de Natureza
80
 o pedestrianismo é, sem dúvida, a 
actividade mais praticada na PPAFCC. São, ainda actividades a mencionar, asa delta 
sem motor, parapente e similares, os passeios de bicicleta (cicloturismo ou BTT) e os 
passeios equestres. 
PARTE II – PROGRAMA DE SENSIBILIZAÇÃO DO PATRIMÓNIO DA 
PAISAGEM    PROTEGIDA DA ARRIBA FÓSSIL DA COSTA DA 
CAPARICA 
Uma boa definição de Homem, para além das suas 
orientações físicas, seria a de que é um ser de 
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 As actividades de animação turística desenvolvidas em áreas classificadas ou outras com valores 
naturais designam -se por actividades de turismo de natureza, desde que sejam reconhecidas como tal 
pelo Instituto de Conservação da Natureza e da Biodiversidade, I. P. (ICNB, I. P.) ( n.º 1 do artigo 4.º do 
Decreto-Lei nº 180/2009 de 15 de Maio – estabelece as condições de acesso e de exercício da actividade 
das empresas de animação turística e dos operadores marítimo -turísticos.) 
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embrionária liberdade, cujo dever, cujo destino e 
cuja justificação são os da liberdade plena, plena 
para ele, para os animais, plena para as ervas, plena 




CAPÍTULO I - ENQUADRAMENTO INSTITUCIONAL E ORGANIZACIONAL 
I.1. Plano de Gestão da Paisagem Protegida da Arriba Fóssil da Costa da Caparica 
(PGPPAFCC) – Instrumento Base 
Na primeira parte do presente trabalho, capitulo I: „Plano do Programa de 
Sensibilização do Património‟, após uma breve descrição do PGPPAFCC, foram 
apresentadas as fases do PGPPAFCC que estão na base, servindo de apoio e orientação, 
do Plano do Programa de Sensibilização do Património da PPAFCC:  Fase 1 do 
PGPPAFCC: identificação e caracterização da área protegida: como fonte bibliográfica; 
Fase 2: definição da missão; Fase 3 do PGPPAFCC, análise SWOT: análise e avaliação 
das problemáticas existentes na área protegida – permite planear e orientar, com mais 
rigor e coerência, o Plano do  Programa de Sensibilização do Património da PPAFCC e, 
em consequência, o próprio Programa de Sensibilização do Património da PPAFCC.  
De seguida serão apresentadas as fases do PGPPAFCC, directamente ligadas ao 
Programa de Sensibilização do Património da PPAFCC e respectivos objectivos. 
I.1.1. Programa de Sensibilização do Património: Fases e Objectivos do 
PGPPAFCC 
O Programa de Sensibilização do Património PPAFCC: 
 comporta uma Missão: (Fase 2 do PGPPAFCC) Salvaguardar e Valorizar o 
Património da PPAFCC numa Relação Sustentável entre as Comunidades 
Humanas e a Natureza. 
 procura cumprir o Objectivo Geral 3 da PPAFCC: Promover o conhecimento 
dos valores naturais, culturais e patrimoniais com o objectivo de estimular a 
comunidade para a sua importância e preservação (Fase 4: Definição de 
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 Silva, Agostinho, (2010), Citações e Pensamentos, Alfragide, Casa das Letras, pp 35 
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objectivos gerais), no seu Objectivo Específico: 3.1. Programas/Actividades de 
educação ambiental aumentadas e diversificadas. (Fase 5 – definição de 
resultados e das actividades associadas a cada objectivo geral do PGPPAFCC) 
(Apêndices Parte I; Capítulo I– apêndice 1). 
CAPÍTULO II - ORIENTAÇÕES TEÓRICAS E PROCEDIMENTOS 
METODOLÓGICOS 
II.1. Áreas Protegidas – Breve Apontamento 
A ideia de que só hoje o Homem se depara com relações menos pacíficas com a 
Natureza não é correcta. Um pouco difícil de reconstruir mas não de entender, o 
caminho percorrido pela humanidade tem sido de luta, de experiências falhadas e 
vitoriosas que ensinaram o homem a sobreviver e a ter um maior poder de intervenção 
sobre a Natureza. 
Contudo, como se pode constatar, a ideia de preservar a natureza nem sempre 
esteve presente entre nós.  
Actualmente, podemos considerar que as áreas protegidas são o principal 
instrumento de salvaguarda da conservação da biodiversidade, um meio de proteger os 
bens naturais de um comportamento antropocêntrico, próprio do ser humano.  
As áreas protegidas existem em cerca de 80% dos países e cobrem, 
aproximadamente, 11,5% da superfície terrestre da Terra. Em Portugal cerca de 7,8% do 
território corresponde a áreas protegidas
82
. 
Nas suas origens, a criação da área protegida moveu-se por duas motivações: a 
preservação de lugares sagrados e o garante dos recursos naturais. É exemplo de 
preservação de lugares sagrados as florestas sagradas da Rússia onde era interdita a 
presença humana. O garante de recursos naturais, exemplifica-se nas reservas reais de 
caça  tão populares na cultura assíria do ano 700 a.C., nas reservas reais de caça na Índia 
do século III ou nas reservas de madeira para a construção de navios, grande 
preocupação dos romanos. Parte das florestas dos senhores feudais eram reservadas ao 
recurso florestal da madeira e aos recursos de caça e pesca. O mesmo pode ter 
acontecido nos territórios colonizados, ao longo dos dois últimos séculos de 
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colonização. No século XVIII as paisagens naturais possuíam um forte componente 
sobrenatural e até mesmo religioso, as paisagens sublimes eram aqueles lugares onde o 
ser humano ganhava poder espiritual e se aproximava de Deus. A criação dos primeiros 
parques nacionais dos Estados Unidos da América, Yellowstone, Yosemite, Grand 
Canyon obedeceu a essa perspectiva. Assinala Bensusan que muitos autores vinculam 
as origens da ideia de espaços protegidos „intocados‟ e desabitados aos mitos judaico-
cristãos do paraíso (Bensusan, 2006: 13). Etimologicamente parque e paraíso terão a 
mesma origem. Paraíso é uma palavra de origem persa com o significado de „parque 
fechado‟. Os primeiros paraísos eram áreas de caça, tal como acontece com a palavra 
parque. 
No intuito de preservar paisagens, belas paisagens, para as gerações futuras, as 
primeiras áreas protegidas surgem na segunda metade do século XIX. Altura em que se 
começava a adivinhar o núcleo oco deixado pela Revolução Industrial, materializando-
se na diminuição de lugares terrestres virgens e despoluídos.  
O Parque Nacional de Yellowstone foi criado em 1872 e adoptou uma política 
de conservação, seguida por outros países e que ainda hoje se encontra actual. A área 
protegida era reservada e proibida à ocupação humana, o ser humano nunca poderia ser 
um morador, apenas visitante, o que causou deslocações de comunidades, na maioria 
das vezes, de forma forçada. A ideia estaria em desabitar um território, dar o nome de 
„parque‟  tornando-o uma parte do globo intocável, virgem e digna de ser conservado. 
Contudo, numa perspectiva de humanização da natureza e de naturalização do homem, 
assinala a autora que natureza não é tão natural como parece e o mundo selvagem não é 
o que parece ser, pois a natureza selvagem e intocada não existiria à parte da 
humanidade, mas, ao contrário, essa “natureza” seria uma criação humana (Bensusan, 
2006: 13). É uma questão cultural, os índios norte americanos não compartilhavam essa 
ideia de natureza virgem com os brancos, pois a natureza era, de facto, o seu lar. O ser 
humano faz parte da biodiversidade, pelo que, um lugar, uma paisagem, um  
ecossistema será o produto da história cumulativa da interacção entre o homem e o seu 
meio ambiente. Fazendo o homem parte de um ecossistema do qual, também, fazem 
parte  outros seres, o seu afastamento poderá causar, naturalmente, um desequilíbrio, 
…os Massai queimavam o capim das savanas onde pastavam o gado e os animais 
selvagens; com o fim das queimadas , as áreas tornaram-se arbustivas, comprometendo 
a sobrevivência da fauna local (Bensusan, 2006: 15). 
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No século XX o grande objectivo que está por detrás da criação das áreas 
protegidas é o de fazer face à crise galopante das extinções, à perda da biodiversidade a 
nível local e a nível global. Como educar ou sensibilizar as pessoas, os cidadãos, as 
comunidades locais para o património numa área protegida? tendo em conta que a 
prioridade é a conservação da biodiversidade e dos ecossistemas nela existentes. 
II.2. Educação Ambiental em Áreas Protegidas 
Trata-se agora de dar mais um passo. De 
combinarmos esta educação para a protecção do 
ambiente com as competências necessárias ao 
desenvolvimento (o empreendedorismo, a 
criatividade e a capacidade de inovar, correr riscos 
e tomar decisões ...); a consciência individual com o 
conhecimento mundial; a capacitação da criança a 
nível local com a sua capacitação como “cidadã do 
Mundo”. (Santos, 2010: 5) 
A Educação Ambiental tem como grande objectivo criar uma nova consciência 
para o ambiente e estimular a participação activa de cada um, na descoberta e 
interpretação da Natureza. De acordo com a ENCNB a educação ambiental deve ser 
entendida como um processo continuado, presente aos níveis da educação formal e não 
formal, cuja finalidade é, quanto ao que aqui nos interessa, promover uma mudança de 
atitude e comportamentos… (ENCNB, 2001: 40). 
Contudo, o conceito Educação Ambiental tornou-se um quanto banal, 
aparecendo frequentemente e em situações muito diferentes, o que faz criar alguma 
confusão, ou mesmo equívocos. Referem os autores que num encontro que decorreu em 
Itália, organizado pelo Consiglio Nazionale per l‟ Educazione Ambientale (CNEA), 
uma das conclusões mais importantes referia a Educação Ambiental como “activação e 
gestão de processos educativos” (Cian, 2001: 11) acrescentando que,  o “processo 
educativo”  ultrapassa largamente aspectos como a informação, a transmissão de 
conhecimentos ou os programas disciplinares. A educação – e portanto a Educação 
Ambiental – implica conceitos como consciência, participação e respeito, devendo por 
isso envolver a esfera dos comportamentos e manifestar-se no plano da experiência 
quotidiana, (idem) isto, é, no plano da acção. 
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Mesmo tendo consciência dos danos que podem ser provocados pelos visitantes, 
e quantas das vezes de forma irreversível, as áreas protegidas são espaços privilegiados 
para se educar para o património, pois o território quotidiano entra no património 
pessoal através da experiência vivida. Território designa uma realidade concreta, é o 
teatro real da existência de cada indivíduo, o local onde cada um age, experimenta e 
testa emoções, sensações, percepções. (idem) Este contacto directo, intenso e natural 
permite atingir um nível elevado de consciência, respeito, sentido de participação e de 
pertença relativamente a uma realidade, concreta, familiar, da comunidade, da 
humanidade, cada vez mais querida, mais amada, mais guardada. A educação para o 
património, como qualquer outro processo educativo, só o é, verdadeiramente, se for 
vivido, pois, como sentenciou Ovídio,  Ignoti nulla cupido – „Só se ama aquilo que se 
conhece.‟ A consciencialização e a participação contribuem muito para se alcançar o 
respeito pelo património, respeito esse que deve ser consciente e, sobretudo, desejado e 
que, por seu intermédio, é conformada uma solidariedade que funda uma partilha, 
sincrónica e diacrónica, do bem e do mal, uma solidariedade que dá à responsabilidade 
ética uma dimensão colectiva, uma vez que cada um, na singularidade do seu agir, se 
torna participe de uma tarefa que respeita a todos (Garcia, 2007: 377). 
O binómio conservação/fruição persiste, sobretudo, quando se trata de bens 
naturais porque a Cultura Ambiental é nova e torna-se muito difícil propor valores 
novos. O mesmo é dizer que a ética poderá ser insuficiente quando falamos de 
conservação e preservação do património natural, de desenvolvimento ou relação 
sustentável entre o homem e a natureza, se assim não fosse, não seria necessário criar 
áreas protegidas, nem impor regras e normas largadas ao livre arbítrio da cada um, nem 
autuar, nem multar. De qualquer forma sabe-se que, há alguns anos, quando se 
começaram a instituir as primeiras áreas protegidas, existia a tendência de torná-las 
autênticos santuários ou colocá-las sob uma campânula de vidro, no sentido de afastar 
qualquer presença humana. Verificou-se, de imediato, que esta não era a solução, nem a 
política mais ajustada à realidade. Em primeiro lugar porque suscitava um interesse e 
uma curiosidade excessiva no público em frequentar a zona, na maioria das vezes à 
procura/caça das “raridades” em virtude das quais a área foi protegida (Cian, 2001: 
29). Em segundo lugar, não era possível, apenas à tutela, a salvaguarda da área 
protegida,  sem o empenhamento de todos os cidadãos, empenhamento esse, …ou amor 
por aquele local…  que não se pode impor e só se verifica depois de se conhecerem bem 
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as preciosidades da área dando, portanto, origem à necessidade e urgência da sua 
tutela (idem)
83
. A importância da educação ambiental tem vindo a crescer em proporção 
ao aumento da consciencialização e percepção do público face à gravidade da perda da 
biodiversidade, por isso faz parte de todas as estratégias nacionais e internacionais. Não 
existe hoje uma única entidade gestora de áreas protegidas que não tenha como 
atribuição a promoção e o desenvolvimento da informação, visitação, educação e 
sensibilização das populações na área protegida, como se pode constatar relativamente 
ao ICNB e à ENCNB que sustenta
84
. 
Acredita-se que a utilização inteligente de uma área protegida pode educar as 
pessoas que a visitam. Esta utilização inteligente não é mais do que uma utilização 
sustentável, onde se reconhecem limites, onde se compreendem irremediabilidades e 
irreversibilidades que permitem despertar sentimentos capazes de gerar mais respeito e 
maior responsabilidade pelo património de que são beneficiários, reconhecendo que 
vivemos no meio de um ambiente que quer, ele próprio, viver (OCDE, 1991: 11). 
Como referem os autores, seria útil dispor – como num livro de receitas – de um 
certo número de actividades para a Educação Ambiental ou, usando um termo mais 
escolar ter à disposição um manual de exercícios e experiências, (Cian, 2001: 17) mas 
isso não é possível. Não existe uma „fórmula de Deus‟ estandardizada de fruição do 
património. Somente a partir do estudo concreto e científico do património é que 
poderemos dar rédea solta à imaginação e à criatividade de cada um e, assim, encontrar 
soluções imaginativas e atractivas que permitam a sensibilização do património. De 
facto, como já fez notar Maria Olímpia Campagnolo …não interessa preservar se não 
for para comunicar fruindo e não haverá comunicação se não se preservar o objecto 
significante. Assim haverá que pôr a investigação ao serviço de ambas as ciências: a da 
                                                 
 
83
 Em 1977 o Conselho da Europa classificou, quanto à forma de protecção a adoptar, os parques 
nacionais do Reino Unido e os seus equivalentes europeus como “Paisagens da Categoria C”, isto é, 
tendo por objectivo a conservação (conservação e defesa do património natural) mas também usadas 
para recreio e com a população vivendo e trabalhando no interior das suas fronteiras… (Moreira, 1979. 
27) 
84
 Opções estratégicas na gestão de áreas protegidas – ENCNB: Opção 3 – Promover a valorização das 
áreas protegidas e assegurar a conservação do seu património natural, cultural e social.; Opção 8 – 
Promover a educação e a formação em matéria de conservação da natureza e da biodiversidade.; Opção 
9 – Assegurar a informação, sensibilização e participação do público, bem como mobilizar e incentivar a 
sociedade civil. O quarto tema central da Estratégia da Comunidade Europeia em matéria de 
Diversidade Biológica é a educação, formação e sensibilização do público consideradas essenciais para 
o sucesso de muitas acções a favor da biodiversidade (ENCNB, 2001: 7). 
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conservação, que assegurará a longevidade dos objectos significantes e a da 
comunicação (Lameiras-Campagnolo: 1998: 101). 
II.3. Sensibilização do Património 
O porquê de sensibilizar o Património. Entenda-se Património ou Natureza na 
sua acepção mais ampla, tal como Bernardi, para quem Natureza, antes de mais, é:  
…o universo como totalidade cósmica, visível e 
invisível, dentro do qual o Homem está imerso. É 
necessário acentuar a totalidade do cosmos; inclui 
as coisas, os seres, os animais, os homens e as 
forças – conhecidas e desconhecidas – que os 
regem. (Bernardi, 1974: 20). 
Hoje, mais do que nunca, é importante que se reconheça o planeta Terra como 
um único ecossistema
85
, um todo, cujo destino é um problema comum de toda a 
humanidade. 
Ao tomarmos consciência deste espaço como um todo, compreendemos que o 
equilíbrio global depende do comportamento de cada indivíduo, do gesto individual de 
cada um, de coisas simples ao alcance de todos e de acções locais. Na medida em que o 
espaço físico onde vivemos, onde nos deslocamos todos os dias, o espaço que pisamos, 
faz parte desse ecossistema global, e é por ele que temos que começar, no sentido de se 
poder atingir esse tão precioso equilíbrio. Consideremos a importância da concepção 
ampla e holística de Património através do exemplo de Maria Garcia acerca dos ciclos 
que envolvem as radiações solares, o carbono, o oxigénio, a água, o nitrogénio, o 
fósforo, o sulfúrico, os quais estão estreitamente relacionados entre si, de tal modo que 
uma qualquer interferência num dos ciclos produz, mais cedo ou mais tarde, 
consequências mútuas, num contínuo de ligações …a terra recebe a sua energia do sol, 
das radiações que penetram na atmosfera e são absorvidas como calor. Nos oceanos, 
essa absorção não é só responsável pela formação de correntes marítimas, como, à 
superfície, produz o vapor de água. Por sua vez, o calor que regressa à atmosfera dá 
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origem aos ventos… … … a luz que igualmente a terra recebe do Sol é absorvida 
pelas plantas através da fotossíntese, cuja importância para a formação de matéria 
orgânica é crucial, desde logo para a sobrevivência dos animais e, logo, do homem 
… e …a fotossíntese das plantas verdes é também responsável pela produção de 
oxigénio que tem também o seu próprio ciclo…… …quase 2 biliões de anos, o 
oxigénio acumulado na atmosfera formou, na parte superior, uma camada de ozono 
que hoje absorve  os raios ultra-violetas e protege a vida na Terra… (Garcia, 2007: 40, 
41). Porém, não nos podemos deixar ficar apenas pelas interligações físicas, a questão 
complicou-se há uns milhões de anos, quando o homem apareceu e fez da Terra um 
lugar antropológico, como refere Marc Auge  …essa construção concreta e simbólica 
do espaço … que pretende ser identitário, relacional e histórico (Augé, 1992: 58,59). 
Por um lado, a Natureza é o mundo que nos rodeia, cuja relação com o Homem é física, 
biológica, funcional, racional e técnica. Por outro lado, a Natureza é um sistema 
complexo do qual o Homem faz parte integrante, apoderando-se dela cultural e 
simbolicamente, pelo que, considera Lévi-Strauss,  o mundo animal ou o mundo vegetal 
não são utilizados apenas porque existem mas porque sugerem ao homem um método 
de pensamento (Strauss, 1996: 25). 
A Sensibilização do Património é uma ferramenta fundamental na mudança de 
comportamentos relativamente ao mundo onde vivemos. Dito de outra forma, 
sensibilizar é procurar despoletar uma tal vontade nos cidadãos que os leve a pensar e a 
agir, de forma adequada e sustentável, com o seu Património, entendido como um todo. 
Hoje, é usual confundir-se educação ambiental e sensibilização ambiental e, apesar de 
ambas se relacionarem e complementarem, são conceitos diferentes com aplicabilidade 
diferente. A sensibilização, só por si, não leva a mudanças de mentalidade, verificando-
se, apenas, se os cidadãos forem educados, ou seja, se depois de sensibilizados lhes 
forem apresentados e incutidos os meios da mudança que os levem a uma atitude mais 
correcta para com o Património. 
Fala-se, assim, em sensibilização e não em educação, pois educação pressupõe 
um processo continuado e a longo prazo, impondo, paralelamente, estudos diacrónicos 
que reflictam questões mais amplas como a da mudança de mentalidade, de 
comportamentos e atitudes perante o objecto de estudo. Digamos que sensibilizar é uma 
fracção importantíssima dum processo educativo que implica, para além da 
transmissão de informação e de conhecimentos, a compreensão e análise dos 
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comportamentos e das atitudes que se manifestarão no plano da experiência quotidiana 
(Miguel, 2003: 6). Uma criança sensibilizada terá mais hipóteses de se tornar um adulto 
sensível, sentindo a Natureza como um património pessoal, respeitando-o duma forma 
espontânea e biocêntrica, assim como, de se tornar um cidadão participativo em 
decisões sociais e políticas, tanto ao nível local como planetário. 
Dir-nos-á o Professor Bragança Gil ao falar de Sensibilização da Juventude para 
a Ciência numa sua apresentação do Museu de Ciência da Universidade de Lisboa, O 
Museu de Ciência da Universidade de Lisboa é, assim, uma instituição concebida com 
o objectivo de promover a divulgação científica e a sensibilização para a importância 
da Ciência na sociedade actual, não apenas como base da Tecnologia mas igualmente 
pelo seu valor como elemento essencial da cultura contemporânea. Quer dizer, ele 
procura promover o aumento da literacia científica, de essencial importância por 
razões de natureza intelectual, cultural e, mesmo, económica e social. 
A acção do Museu visa particularmente – embora não exclusivamente – os 
jovens, no sentido de despertar ou incentivar a sua curiosidade pela Ciência e pela 
Tecnologia, ajudá-los a usar o método científico nas suas actividades e, eventualmente, 
chamar-lhes a atenção para carreiras profissionais nos domínios científico e 
tecnológico (Eiró, 2010: 13). 
II.4. O Papel da Interpretação do Património 
De acordo com o autor Interpretation, isto é, interpretação é um conceito que em 
português não é utilizado com o mesmo significado que tem nos Estados Unidos, ou em 
Inglaterra, para onde foi importado
86
. Nesses dois países é usada quando nos queremos 
referir à explicação da história de um lugar, quem o implementou, quem aí viveu, quem 
dele usufruiu, incluindo, por exemplo, a sua evolução geológica, a formação da 
vegetação, a formação do ecossistema, a vida dos animais, o lugar na actualidade, uma 
noção clara sobre a presença humana no lugar, o papel aí assumido pelo homem, etc., e 
tudo de modo a que as pessoas compreendam o lugar e melhor o sintam e conservem, 
…o seu principal papel é fazer com que as pessoas compreendam o que é um parque 
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Natural ou Reserva Natural e para que serve, por que foi criado, o que se deve ou não 
deve ali fazer e respectivas consequências, o porquê das coisas, dos fenómenos 
naturais, no local (Moreira, 1979: 27)
87
. Os franceses aplicam o termo animation, 
talvez um pouco com o sentido de interpretação, como entre nós „animação‟ ou 
„dinamização‟, o actual Decreto-Lei 108/2009 de 15 de Maio estabelece as condições de 
acesso e de exercício da actividade de animação turística das empresas de animação 
turística. Porém, encarado deste modo não parece que, em Portugal, o termo 
interpretação seja incorrectamente aplicado no âmbito da protecção da natureza ou do 
património em geral, como refere Morales todos aqueles que interpretam, seja o músico, 
o actor, o geógrafo, o arqueólogo, tienen en común en su misión, incluido el “guía 
intérprete”, dar sentido a algo (Morales, 2007: 17). 
Segundo os conferencistas reunidos na Conferência efectuada no Peak National 
Park Study Centre de 25 a 29 de Setembro de 1978 as principais finalidades da 
Interpretação são: proteger a natureza e entreter as pessoas, pretendendo reconciliar as 
natureza e o recreio. Na apresentação de exemplos de Interpretação referiram-se a dois 
tipos de interpretação: 
 Interpretação impessoal – o símbolo (uma mó de moinho) que se encontra à 
entrada do Peak National Park, tal como o Pecten, símbolo da PPAFCC, 
painéis ou letreiros com a história de determinadas paisagens, folhetos 
ilustrados com animais ou plantas autóctones, roteiros, percursos pelo parque, 
normas, etc. 
 Interpretação pessoal – acompanhada de interpretes como por exemplo o 
agricultor que explica o seu trabalho quotidiano, guias voluntários com alguma 
instrução, os centros de interpretação onde se dispõe de informação local e o 
visitante encontrará ambiente e meios para estudo. Muitas das vezes é preciso 
reconstruir a história do local e assim fazer com que o visitante a compreenda 
…nos Estados Unidos chegam a usar estudantes trajando à época para fazer 
história viva. (Moreira, 1979: 28) Na relação entre educação e interpretação a 
UICN definiu educação relativa ao ambiente como um processo do 
reconhecimento de valores e clarificação de conceitos com o fim de 
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desenvolver práticas e as atitudes necessárias à compreensão e apreciação das 
interrelações entre o homem, a sua cultura e o seu ambiente biofísico,  assim 
…a interpretação é uma especialização originada na ampla generalização da 
educação relativa ao ambiente (idem). 
Segundo Freeman Tilden a Interpretação deve centrar-se em questões 
relacionadas com a personalidade e a experiência do visitante (a interpretação pode 
ocorrer dentro da cabeça dos visitantes à luz da sua vivência, das suas fantasias, das 
suas angústias…); informar não é interpretar porque interpretar é uma forma de 
comunicação baseada na informação; o principal objectivo da Interpretação não é a 
formação, mas sim, a provocação. Num primeiro momento a Interpretação centrou-se, 
especialmente, nos espaços naturais, parques e reservas, …la denominación actual, 
interpretación del patrimonio, surgida a meados de los ochenta, se consolida con la 
celebración, en 1985, del I Congreso Mundial de Interpretación del Patrimonio en 
Banff, Canadá. … engloba el concepto amplio de patrimonio, un concepto integral 
que incluye de forma indisociable tanto el patrimonio natural como el cultural, sea 
tangible o intangible (Hernández, 2001: 175). Como sugere Morales Miranda, Hoy en 
día se acepta más el apelativo “del patrimonio”, entendiéndolo de forma integral, es 
decir, abarcando el patrimonio natural y/o el cultural. No obstante, me referee a esta 
disciplina sólo como “interpretación”; y quiero puntualizar aquí que no se trata de una 
especialidad del medio ambiente o del patrimonio, sino que representa un conjunto de 
técnicas de comunicación, aplicables en cualquier sector, con la finalidad de revelar un 
significado profundo y desarrollar ciertas actitudes en el público visitante. (Miranda, 
2007:17); Educar es siempre condicionar; interpretar es instruir en algún sentido, 
dirigir la atención hacia algo (Hernandéz, 2001: 24). 
Pelo que, no presente trabalho optou-se pela definição Sensibilização do 
Património, onde interpretar o património seja a arte de ensinar, sem que alguém disso 
se dê conta – porque interpretar o património não significa, unicamente, comunicar a 
informação inerente ao objecto ou ao lugar, significa estimular, fazer reflectir, provocar 
emoções, criar um reforço de identidade, de pertença, comprometer, através da sua 
descoberta, da sua contemplação. Interpretar é transformar a informação em 
compreensão, de forma a sensibilizar. 
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II.5. Centro de Interpretação 
Como nos referem Hernández e Tresserras, como o próprio nome indica los 
centros de interpretación suelen ser el principal soporte de este enfoque metodológico y 
de gestión del patrimonio que denominamos interpretación (Hernández, 2001: 184). De 
acordo com estes autores é possível distinguir três espaços de apresentação do 
património: los centros culturales especializados como los museos; los centros que 
presentan el patrimonio in situ, como yacimientos arqueológicos, monumentos, centros 
históricos, espacios de interés natural…; y los centros de interpretación (idem: 180). 
Diferenciam-se dos museus uma vez que não cumprem a totalidade das funções 
museológicas fundamentais à luz da Lei Quadro dos Museus Portugueses (investigação, 
documentação e inventário, conservação e segurança, interpretação e exposição, e 
educação), restringindo-se, frequentemente, à comunicação, interpretação e exposição e 
educação. 
O centro de interpretação tem por finalidade assegurar e dar apoio a acções e/ou 
actividades que permitam ao visitante conhecer um determinado parque natural, um 
centro histórico, um determinado território ou mesmo um acontecimento a partir de um 
discurso interpretativo que o particularize. Morales questiona o binómio 
centro/interpretação referindo que, muito provavelmente, não dirá nada ao público e por 
esse motivo se prefiere denominarlos centro de visitantes, o centros de recepción, de 




Clara Camacho num artigo sobre a proliferação de núcleos museológicos em 
Portugal refere-se ao centro interpretativo registando que as tipologias de cariz 
arqueológico ou industrial não aparecem, como na maioria dos casos, associadas ao uso 
autónomo desta expressão núcleo museológico, surgindo, antes, no contexto de um 
museu polinucleado ou então com a designação de centro interpretativo, sobretudo nos 
casos de valorização de património arqueológico (Camacho, 2009: 27). É exemplo 
disso o Centro Interpretativo de Alcalar em Portimão, um centro de apoio aos visitantes 
desse conjunto monumental calcolítico que veio criar infraestruturas imprescindíveis à 
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 http://www.interpretaciondelpatrimonio.com/docs/docs/CentrosdeInterpretacion.pdf - Carpeta 
Informativa del Centro Nacional de  Educación Ambiental  - CENEAM, Firma del Mes, Octubre 1994 
Centros de Interpretación?, por Jorge Morales Miranda, consultado em 12.07.10. 
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explicação e interpretação dos monumentos acessíveis ao público… (Gameiro, 2009: 
92). A este centro interpretativo, centro de interpretação para outro autor que refere que 
o mesmo procura perturbar o menos possível a leitura do território, tirando partido da 
topografia do terreno de modo a integrar e dissimular na envolvente o novo elemento 
construído, anulando-se em muito a sua presença para quem observa a paisagem a 
partir dos monumentos (Parreira, 2009: 112). Promove actividades com as comunidades 
que herdaram este território, como seja, workshops de iniciação às técnicas de 
prospecção de campo e à documentação da paisagem cultural (no Centro de 
Interpretação), ou de iniciação às técnicas de escavação sob o lema “Férias 
Arqueológicas” ou “A Minha Primeira Escavação Arqueológica” … é igualmente um 
ponto de partida de percursos para descobrir uma das mais belas e típicas zonas do 
Barlavento (idem: 114). 
Seja qual for a designação ou a tipologia, centro de interpretação, interpretativo, 
de visitantes, de informação desde que seja bien concebido es una buena ocasión para 
dar la bienvenida e para estimular el publico (publico general claro) a que salga e 
continúe afuera la interpretación que se inició en el centro
89
. 
CAPÍTULO III – APONTAMENTO HISTÓRICO 
III.1. Sector de Educação Ambiental PPAFCC: Três Momentos 
A Educação Ambiental foi considerada como „ponto forte‟ da PPAFCC no 
PGPPAFCC, uma vez que esta área protegida, desde o ano 2000 que tem vindo a 
desenvolver acções/actividades neste âmbito com a comunidade local, 
fundamentalmente, a comunidade escolar. Outro aspecto que contribuiu para a referida 
consideração é o facto da PPAFCC dispor do Centro de Interpretação da Mata dos 
Medos, infra-estrutura que permite a organização de acções/actividades de 
sensibilização do Património. 
Para uma melhor compreensão do percurso efectuado pelo Sector de Educação 
Ambiental da PPAFCC entre 2000 e 2010 (introdução de novos conteúdos e enfoques 
teóricos, a procura de respostas face a outro tipo de interesses, sensibilidades e 
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 http://www.interpretaciondelpatrimonio.com/docs/docs/CentrosdeInterpretacion.pdf - Carpeta 
Informativa del Centro Nacional de  Educación Ambiental  - CENEAM, Firma del Mes, Octubre 1994 
Centros de Interpretación?, por Jorge Morales Miranda, consultado em 12.07.2010. 
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aspirações por parte de um público mais intelectual ou mais emocional, novas  
orientações e disposições superiores que resultaram da reestruturação do ICNB) 
assinalam-se três momentos: (Apêndices: Parte II, Capítulo III – apêndice 1) 
 2000-2005 – As acções/actividades de sensibilização do património centram-se 
no grupo etário dos 3 aos 10 anos (público escolar - pré-primária e ensino 
básico) constituindo-se, basicamente, nas visitas guiadas à Reserva Botânica da 
Mata Nacional dos Medos/Arriba Fóssil (Trilho Verde). A visita guiada é 
considerada a acção de sensibilização do património com mais expressão na 
PPAFCC. A preparação de visita guiada, que precede a visita guiada, é dirigida 
aos professores, resumindo-se a uma apresentação da área protegida e a uma 
análise de consonância entre currículos escolares e visita guiada. 
 2005-2008 – A introdução de novos conteúdos e enfoques teóricos; 
estabelecimento de parcerias: 
* A preparação de visita guiada ganha novos contornos. O trabalho em 
Power Point „Pensar a Natureza‟
90
 consiste numa acção de sensibilização 
do património – preparação de visita guiada – que tem por objectivo, para 
além, da apresentação da área protegida e da discussão de conteúdos 
curriculares, activar um processo de auto-educação no professor e no 
aluno provocando-os para formas de olhar diferentes da área protegida que 
pretendem visitar: Natureza, Património, Área Protegida, Planeta Terra, 
são alguns dos temas propostos.  
* De forma a dar resposta às solicitações de visitas guiadas destinadas a 
outros  segmentos de público, procurou estabelecer-se parcerias/protocolos 
junto de organizações não governamentais de defesa do ambiente: 
· Parceria com a Associação Portuguesa de Educação Ambiental 
(ASPEA) que apresentam duas temáticas de visita dirigidas a alunos 
a partir do 2ºciclo até ao ensino universitário, sobre a temática das 
dunas e da floresta na PPAFCC. 
· Protocolo com a Associação „Grupo Flamingo‟: desenvolve o 
                                                 
 
90 Trabalho com base em Miguel, Pilar, (2003), Pensar a Natureza, Tese de Licenciatura, Lisboa, 
Faculdade de Ciências Sociais e Humanas, UNL. 
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projecto “Os Pequenos Florestadores” que engloba a construção e 
manutenção dum viveiro de plantas autóctones, mais a interligação 
da zona envolvente na recolha de sementes, plantação de plantas 
autóctones, controlo de plantas invasoras na PPAFCC. Tem como 
objectivo a sensibilização das comunidades escolares, familiares e 
empresariais para o meio ambiente/florestal
91
. 
 2008-2010 – As alterações verificadas nos dois últimos anos devem-se, 
sobretudo, a novas orientações e disposições da instituição (ICNB): 
* A manutenção e reestruturação do Instituto da Conservação da Natureza 
(ICN), refundado com a componente biodiversidade e redenominado 
Instituto da Conservação da Natureza e da Biodiversidade (ICNB), em 
Julho de 2007, activou a preocupação para com a perspectiva de gestão 
activa da biodiversidade, marcada pela transversalidade e globalidade que, 
por sua vez, conduziu a um aumento de iniciativas nesse sentido, como 
trabalhos temáticos, em parceria com escolas: „A Área Protegida e as 
Alterações Climáticas‟, „A extinção de animais‟, „A perda da 
Biodiversidade‟, a comemoração do Dia Internacional da Biodiversidade, 
Dia da Conservação, Dia ICNB, Dia Aberto da Área Protegida 
(aniversário) (Apêndices: Parte II, Capítulo III – apêndice 2). 
* A nova estrutura do ICNB, por departamentos, estimulou o 
desenvolvimento de projectos e trabalhos ao nível do Departamento de 
Gestão de Áreas Classificadas de Lisboa e Oeste, são disso exemplo o 
Projecto „BIOMARES‟ do Parque Natural da Arrábida (Apêndices: Parte 
II, Capítulo III – apêndice 3) e o Projecto „No Tempo dos Dinossáurios‟ 
                                                 
 
91 No que diz respeito à ASPEA, não pode dar continuidade ao trabalho de animação ambiental que tinha 
vindo a desenvolver na PPAFCC desde 2005, por se tratar de uma associação sem fins lucrativos. 
Segundo o disposto no Decreto-Lei n.º 108/09, de 15 de Maio, o qual redefine o conceito de turismo de 
natureza, , estabelece no seu artigo 1.º do Capítulo I as condições de acesso e de exercício da actividade 
das empresas de animação turística. No n.º 1 do artigo 2.º, do mesmo Capítulo, refere que a empresa 
compreende o empresário em nome individual, o estabelecimento em nome individual de 
responsabilidade limitada, a cooperativa e a sociedade comercial. 
Quanto ao „Grupo Flamingo‟ considerou tratar-se, meramente, de um acordo de colaboração entre o 
Grupo Flamingo – Associação de Defesa do Ambiente e a PPAFCC não se registando qualquer 
modalidade de animação turística. Na realidade as iniciativas de carácter pedagógico que fazem parte do 
projecto „Os Pequenos Florestadores‟ não consistem em percursos interpretativos, passeios a pé ou 
qualquer outra modalidade de animação turística, pelo que, ainda hoje se mantém o protocolo entre as 
duas entidades. 
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conduzido pelo Parque Natural de Sintra-Cascais (Apêndices: Parte II, 
Capítulo III – apêndice 4). 
* A dinamização do Centro de Interpretação da Mata dos Medos (CIMM), 
aberto ao público desde 2003, mas cujas acções/actividades se 
desenvolveram no seu espaço (interior e exterior), essencialmente a partir 
de 2008/2009, conferindo mais-valias no sentido da valorização dos 
objectivos inerentes à sua criação. Como foi referido, o CIMM foi 
considerado como „ponto forte‟ no PGPPAFCC por se tratar duma infra-
estrutura que permite a organização de actividades/acções de 
sensibilização do património. 
CAPÍTULO IV – OBJECTIVOS; MEIOS; SERVIÇOS; PROCEDIMENTOS 
METODOLÓGICOS 
IV.1. Sector de Educação Ambiental PPAFCC – 2010: Programa de Sensibilização 
do Património PPAFCC 
IV.1.1. Missão e Objectivos  
O Programa de Sensibilização do Património PPAFCC comporta: 
 MISSÃO: apoio directo ao objectivo global do PGPPAFCC (ICNB): 
Salvaguardar e Valorizar o Património da PPAFCC numa Relação 
Sustentável entre as Comunidades Humanas e a Natureza. 
 O cumprimento do Objectivo Geral do PGPPAFCC: Promover o conhecimento 
dos valores naturais, culturais e patrimoniais com o objectivo de estimular a 
comunidade para a sua importância e preservação; Objectivo Específico: 3.1. 
Programas/Actividades de educação ambiental aumentadas e diversificadas. 
IV.1.2. Características Operacionais  
O Programa de Sensibilização do Património PPAFCC
92
 consiste num 
documento: 




dad_AIP.pdf - Comisión de Calidad y Buenas Prácticas en la Interpretación Asociación para la 
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 Em „aberto‟, submetido a uma permanente revisão e actualização, por parte do 
Sector de Educação Ambiental da PPAFCC, ICNB em parceria com os 
professores das escolas, ONG‟s, e outras entidades, no que diz respeito a novos 
conteúdos teóricos e práticos, acções, actividades, etc.. 
 A enviar (primeira fase) às escolas, Juntas de Freguesia, Câmaras Municipais e 
outras entidades (IPSS, CERCIS, Lares de Terceira Idade, ONG‟s, etc.) dos 
concelhos limítrofes à PPAFCC (Almada, Seixal e Sesimbra), Zona 
Metropolitana de Lisboa (segunda fase), a outros concelhos do país (terceira 
fase) (consultar  documento a enviar: Apêndices: Parte II, Capítulo III – 
apêndice 16). 
 Sujeito a avaliação e ao feed-back da avaliação: importa que as 
acções/actividades de sensibilização do património propostas no programa 
sejam avaliadas por professores, educadores e alunos. De acordo com Morales 
…si no evaluamos la captación del mensaje por parte del público, nunca 
sabremos si nuestro trabajo sirvió para algo
93
 (Apêndices: Parte II, Capítulo 
III – apêndice 18). 
IV.1.3. Bases e Orientações Programáticas/Metodológicas 
O Programa de Sensibilização do Património PPAFCC tem por base o Plano do 
Programa de Sensibilização do Património PPAFCC que consistiu: 
 numa reflexão e análise de conteúdos e enfoques teóricos (metodológicos) que 
servirão para produzir novos conhecimentos, úteis às acções/actividades de 
sensibilização do património propostas no programa (ver Acção de 
Sensibilização Preparação de Visita Guiada); 
                                                                                                                                               
 
Interpretación del Patrimonio (AIP) 2006, Recomendaciones para las Buenas Prácticas en Interpretación 
del Patrimonio Natural e Cultural. Consultado em 26.07.2010. 
http://www.nps.gov/idp/interp/101/FoundationsCurriculum.pdf - Servicio de Parques Nacionales de los 
EE.UU. de América, Programa de Desarrollo Interpretativo, Instituto Eppley para Tierras Públicas, 
Universidad de Indiana, Bases de la Interpretación Descripción del Contenido del Programa Formativo. 
Consultado em  26.07.2010. 
http://www.interpretaciondelpatrimonio.com/docs/Jornadas%20AIP/VJorDocs/PlanificacionIP.pdf - 
Miranda, Jorge Moralles, Planificación Interpretativa, Resumen Miranda, Jorge Morales, (2007), La 
interpretación en contexto, in La Interpretación del patrimonio en la Argentina, Estrategias para conservar 
e comunicar nuestros bienes naturales e culturales, Buenos Aires, Administración de Parques Nacionales. 
Consultado em 26.07.2010. 
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 http://www.nps.gov/idp/interp/101/FoundationsCurriculum.pdf  - Miranda, Jorge Moralles, 
Planificación Interpretativa, Resumen. Consultado em  26.07.2010. 
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 numa reunião e análise de informação acerca do lugar que se pretende 
sensibilizar – a Paisagem Protegida da Arriba Fóssil da Costa de 
Caparica/Reserva Botânica da Mata Nacional dos Medos. 
Neste sentido, determinam-se três níveis ou objectivos de mensagem para com o 
público, a fim de se obterem os resultados pretendidos (missão e objectivos 
PGPPAFCC): 
 ao nível do conhecimento (o que se quer dar a conhecer); 
 ao nível da emotividade (o que queremos que os visitantes sintam);  
 ao nível do comportamento e atitudes (de que forma queremos que ajam 
perante o património, respeitando as regras e as normas impostas)94, nos seus 
elementos: 
 Arriba Fóssil: História Geológica; Flora; Fauna; Paisagem; Estética; 
Problemáticas actuais; 
 Mata Nacional dos Medos; História: destaque para a personalidade Rei D. 
João V, estabelecendo, assim, continuidade com o passado histórico; Flora; 
Fauna; Estética; Problemáticas actuais. 
IV.1.4. Público Alvo  
Análise dos Destinatários:  Definido o público alvo: 
 Escolar: Pré-Primária (Público/Visita Guiada Habitual);  
 Escolar: 1.º Ciclo (Público/Visita Guiada Habitual);  
 Pessoas Diferentes: cegos e amblíopes (Público/Visita Guiada Potencial); 
 Pessoas Diferentes: deficientes mentais (Público/Visita Guiada Potencial); 
 Idosos (+ 65 anos) (Público/Visita Guiada Potencial). 
  
                                                 
 
94
 Morales considera mais um nível (objectivo interpretativo) …los ideológicos que pretenden, mediante 
los recursos disponibles dar una explicación histórica, económica, sociológica, religiosa o cualquier 
otra. No presente trabalho considera-se que o nível ideológico seja transversal a todos os outros níveis, 
uma vez que existem sempre, até de forma involuntária, uma base ideológica na mensagem (pré-
conceitos, orientação, convencimento) e, mais tratando-se de um Serviço Público. 
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IV.1.5. Meios e Serviços  
Meios e Serviços: 
  Interpretação impessoal (Meios divulgação): 
 Símbolo da AP (Pecten); 
 Painéis informativos distribuídos pela área de paisagem protegida: 9 
Painéis – Limite Área Protegida; 6 Painéis – Mapa e Descrição Património 
Natural da Área Protegida; 6 Painéis – Reserva Botânica; 10 Painéis – 
Proibida circulação Dunas; 13 Painéis – Proibição Lixos e Entulhos; 1 
Painel – CIMM; 3 Painéis Bem Vindo à Área Protegida (Apêndices: Parte 
II, Capítulo III – apêndice 5); 
 Folheto PPAFCC (vendável); 
 Folheto CIMM (em execução, gratuito); 
 Publicações (para venda); 
 Microsite PPAFCC (em execução) – www.icnb.pt 
 Centro de Documentação a funcionar no CIMM (em elaboração – fase: 
levantamento da documentação existente); 
 Centro de Interpretação da Mata dos Medos: Exposição Permanente (5 
Posters Temáticos); Material expositivo: geológico, etnográfico, 
informativo ou orientador (Plano de Ordenamento); 
 Filmes: As Áreas Protegidas em Portugal, a PPAFCC, o CIMM, entre 
outros); 
 Apresentações (Trabalhos em Power-Point) („Pensar a Natureza‟; 
„Apresentação da PPAFCC‟; „O CIMM‟, „A RBMNM‟, Jogos Didácticos, 
etc. 
 Percursos Pedestres: Trilho Verde, Trilho Azul e Trilho CIMM (Caminho 
Museu das Árvores; Caminho Altinho do Mar; Caminho das Artes) 
(Apêndices: Parte II, Capítulo III – apêndice 6), não homologados/não 
sinalizados (Apêndices: Parte II, Capítulo III – apêndice 7). 
 Interpretação pessoal (Meios/Serviços):  
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 Recursos humanos: Estão afectas ao Sector de Educação Ambiental da 
PPAFCC duas funcionárias (intérpretes): uma Técnica da área da 
antropologia e uma Vigilante da Natureza
95
. 
 Acções de Sensibilização do Património: 
- Preparação de Visita Guiada; 
- Visita Guiada; 
-  Voluntariado; 
- Comemoração de datas emblemáticas: „Dia Aberto‟ (aniversário da 
área protegida), „Dia Internacional da Biodiversidade‟, „Dia da 
Conservação‟, etc.; 
- Os restantes meios reunidos no ponto anterior, Interpretação 
Impessoal, quando contemplada uma interacção de comunicação 
entre o visitante e o intérprete. 
Os meios por si só, por mais atractivos que sejam, não garantem uma 
interpretação de qualidade. Tomemos como exemplo o símbolo da PPAFCC, o Pecten, 
(Vieira) representa para a maioria dos visitantes uma simples concha, igual a tantas 
outras. Os objectos revestem-se de outros significados imateriais e de outros valores, 
(científicos, históricos, estéticos, emocionais…) quando contextualizados, quando 
interpretados, quando impregnados de imaterialidade, porque, como nos revela o 
Professor João Claro, no fundo, é a imaterialidade que caracteriza o interesse na 
medida em que é o significado, o valor que isolamos em relação a um determinado 
bem, que se destaca e transcende o suporte corpóreo e acrescenta que a questão da 
identificação do que seja um bem cultural  passa, então pelo juízo valorativo que se 
atribui, de forma autónoma, a uma realidade, quer esta se consubstancie, ou não, numa 
coisa móvel ou imóvel (Claro, 2009: 142). 
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 Os Vigilantes da Natureza, foram instituídos em 1975 como uma Carreira Especializada na Preservação 
do Ambiente e Conservação da Natureza, dentro do então Serviço Nacional de Parques, Reservas e 
Património Paisagístico. Actualmente existem 294 Vigilantes da Natureza, que exercem funções tuteladas 
pelo Ministério do Ambiente e Ordenamento do Território, 151 dos quais no Instituto da Conservação da 
Natureza e Biodiversidade. Os vigilantes da natureza asseguram, nas respectivas áreas de actuação, as 
funções de vigilância, fiscalização e monitorização relativas ao ambiente e recursos naturais, 
nomeadamente no âmbito do domínio hídrico, do património natural e da conservação da natureza. 
http://apgvn.blogspot.com/, consultado em 26.07.2010. 
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Contudo, refere Morales que, Ésta interpretação de qualidade se logra sólo 
cuando el medio es considerado como el más idóneo, cuando en su diseño y ejecución 
se tienen en cuenta los principios esenciales de la interpretación, y cuando en ellos hay 
un mensaje claro, breve y atractivo que provoca un impacto en el visitante
96
.No caso 
dos meios disponíveis na PPAFCC, referimos o Painel „Mapa e Descrição Património 
Natural da Área Protegida‟ que apresenta uma mensagem, predominantemente, 
científica, o que não a torna clara ou atraente para o público em geral. O mesmo pode 
dizer-se relativamente à exposição permanente do CIMM, constituída por 5 painéis 
temáticos que exibem algumas ilustrações de animais e plantas que despertam a 
curiosidade dos mais novos, porém, o discurso é, predominantemente, cientifico, 
servindo, apenas, um público mais especializado. Os percursos pedestres não são 
sinalizados e não comportam qualquer informação atractiva adjacente, como seja, uma 
mensagem poética ao pinheiro manso ou à sabina da praia, uma referência histórica a D. 
João V ou a ilustração dos animais que fazem parte do ecossistema Mata Nacional dos 
Medos. Digamos que, neste caso, a atractividade e espiritualidade do lugar, das coisas 
do lugar está nas mãos de quem o interpreta. O trabalho é árduo, no entanto, é o que se 
propõe. 
IV.1.6. Procedimentos Metodológicos; Acções e Actividades 
Transformar a informação em compreensão, provocar emoções, estimular os 
sentidos, trabalhar os afectos, impregnar os objectos de imaterialidade, ou seja, 
interpretar o património, foi, desde sempre, uma estratégia (educativa, de gestão dos 
recursos), uma técnica ou uma „arte‟ aplicada às acções/actividades de sensibilização do 
património desenvolvidas na PPAFCC/RBMNM.  
Numa interdinâmica de actividades lúdicas ou de animação, jogos, brincadeiras, 
teatro, poesia, histórias e estórias, através das quais procura cativar-se o público para o 
conhecimento integral e relacional do património: a natureza, o património mundial, o 
Planeta Terra, os ecossistemas, o valor simbólico dos animais e das plantas, uma área 
protegida noutro ponto do globo, o património local, a PPAFCC/RBMNM, os aromas 




dad_AIP.pdf  - Comisión de Calidad y Buenas Prácticas en la Interpretación Asociación para la 
Interpretación del Patrimonio (AIP) 2006, Recomendaciones para las Buenas Prácticas en Interpretación 
del Patrimonio Natural e Cultural. Consultado em 26.07.10. 
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da mata, os sons do vento na arriba, o sentir do solo ou do tronco da árvore, a estética da 
mata, a mata e o Rei D. João V, a contemplação das morfologias e das cores, as regras e 
as normas de conduta. O activar de conhecimentos vários, dos sentidos, de afectos e de 
emoções potencia laços identitários entre as pessoas e o lugar, o seu património, o que 
contribui para a sua conservação e preservação (Consultar: Apêndices: Parte II, Capítulo 
III – apêndice 16). 
IV.1.6.1. Acção de Sensibilização – Preparação de Visita Guiada 
Num mundo onde se torna difícil sustentar de forma equilibrada e equitativa a 
relação entre humanos e não humanos, convidam-se professores e alunos, antes da visita 
guiada à área protegida, para um debate informal, apesar do guião, sobre diversos 
temas. As áreas protegidas devem ser visitadas e frequentadas com muita precaução, 
para não comprometer a sua protecção, pelo que, devem ser visitadas depois de quem as 
visita ter aprendido a conhecer e a apreciar o seu território, o seu valor intrínseco, 
aprendido a dialogar com o espaço, o que significa que é necessário activar, dentro de 
si, um processo de auto-educação ambiental (Cian, 2001: 31). 
O trabalho em Power Point „Pensar a Natureza‟
97
 consiste numa acção de 
sensibilização do património – preparação de visita guiada – que tem por objectivo, para 
além, da apresentação da área protegida e da discussão de conteúdos curriculares, 
activar um processo de auto-educação no professor e no aluno provocando-os para 
formas de olhar diferentes da área protegida que pretendem visitar, da Natureza, do 
Património, do Planeta Terra. Trata-se dum trabalho „aberto‟, no sentido em que procura 
ir ao encontro dos mais variados interesses, sensibilidades e aspirações, centrando-se em 
temáticas ou problemáticas actuais e pertinentes como a globalização, a História da 
humanidade no Planeta Terra, a história das áreas protegidas no mundo e em Portugal, a 
perda da biodiversidade, a extinção de espécies, a desertificação, as alterações 
climáticas, o aquecimento global, etc, atendendo a exemplos concretos e actuais, desde 
„O degelo no Ártico, provocado pelo aquecimento global pode ameaçar pessoas e 
espécies animais como os ursos polares‟, ao „O abandono dos animais na Reserva 
Botânica Mata Nacional dos Medos‟, „O lixo na Mata dos Medos‟, „Construção de um 
                                                 
 
97 Trabalho com base em Miguel, Pilar, (2003), Pensar a Natureza, Tese de Licenciatura, Lisboa, 
Faculdade de Ciências Sociais e Humanas, UNL. 
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no troço de estrada na Mata Nacional dos Medos‟ „Alterações Climáticas: O mar subiu 
alguns centímetros nos últimos anos na Fonte da Telha‟, etc. 
A Acção de Sensibilização do Património Preparação de Visita Guiada „Pensar a 
Natureza‟ baseia-se no modelo „Reunião de grupo: Conferência‟, nas estratégias de 
interpretação: Perguntar? (induzir os participantes a pensar e a obter significados dos 
vários temas propostos, a fim de revelar conhecimentos, aspirações, fantasias, medos, 
inquietudes, etc.); Estruturar (coordenar e orientar o grupo, dar ideias, sem qualquer 
protagonismo para o intérprete) Responder  (as respostas do intérprete procuram ir ao 
encontro dos conhecimentos, interesses e aspirações dos participantes: professores, 
alunos, outros). A acção subordina-se a três questões fundamentais (guião – 
apresentação do problema sem a solução): 
1) O homem pensa, representa e classifica a Natureza. 
* A Natureza é unicamente o meio natural? É o universo de todas as coisas 
que o compõem? Uma totalidade cósmica que compreende as coisas 
visíveis e invisíveis? 
* O Homem está incluído na Natureza? De que forma? Positiva? Negativa? 
* De que forma se expressa o valor simbólico da Natureza? 
2) A ética/moral ambiental está presente nos raciocínios, nas atitudes, nos 
comportamentos. 
* Quais as noções de bem e de mal, de ideia de justiça perante a Natureza? 
* Considera-se que o não humano possui valor intrínseco e direitos, tal 
como o humano? 
* Quais as atitudes ou decisões que se consideram moralmente aceitáveis 
ou condenáveis? 
* Que tipo de raciocínio ecológico moral está na base das atitudes perante a 
Natureza? Antropocêntrico? Biocêntrico? 
* Haverá consonância entre o que se pensa e como se age perante os outros 
seres não humanos? 
3) Uma perspectiva contextualizadora e relacional do espaço. 
* Detém-se a perspectiva contextualizadora e relacional do espaço? 
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* Que perspectiva se tem do microcosmos PPAFCC relativamente ao 
Planeta Terra?  
* Entende-se hoje que não existem dimensões espaciais enquanto unidades 
independentes e isoladas? 
* Compreende-se o peso que tem hoje para a sobrevivência de todas as 
espécies, incluindo a humana, a protecção da biodiversidade e dos 
ecossistemas associados?  
* Entende-se o planeta Terra como o maior ecossistema conhecido? 
(Apêndices: Parte II, Capítulo III – apêndice 8) 
IV.1.6.2. Acção de Sensibilização – Visita Guiada 
A Visita Guiada à PPAFCC/RBMNM é o reconhecimento e o contacto, in situ, 
do lugar e das coisas do lugar. As estratégias/técnicas de comunicação ou de 
interpretação aqui aplicadas, têm por objectivo divulgar, revelar e transmitir, in situ, o 
significado do património, bem como, produzir sensações e emoções sobre o lugar e as 
coisas do lugar. Procura-se, através da acção de sensibilização do património „Visita 
Guiada‟ e das várias actividades nela propostas, contribuir para a missão e objectivos 
estabelecidos no PGPPAFCC. 
Propõe-se a partir de 2010 a implementação das visitas guiadas destinadas ao 
público pessoas diferentes e ao público idosos. 
Estão a ser equacionadas e desenvolvidas outras propostas de visita guiada 
destinadas a outro tipo de público como, 2.º e 3.º Ciclos e ensino universitário.  
Encontra-se em fase de estudo a antiga exploração de ouro das Minas da Adiça, 
localizada na Arriba Fóssil (Sul), com vista à implementação de uma visita guiada de 
índole geológica, arqueológica e histórica. 
Público-alvo; Visita Guiada; Trilho: 
 Escolar –  Pré-Primária: Visita Guiada – A Mata é uma História de 
Encantar; Trilho Verde (habitual) (Apêndices: Parte II, Capítulo III – 
apêndice 9). 
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 Escolar – 1.º Ciclo: Visita Guiada – O Cientista Descobre a Mata a 
Brincar; Trilho Verde (habitual) (Apêndices: Parte II, Capítulo III – 
apêndice 10). 
 Pessoas Diferentes: cegos e amblíopes: Visita Guiada – Pelas minhas 
mãos…Vejo!; Trilho CIMM
98
 ( Apêndices: Parte II, Capítulo III – 
apêndice 11). 
 Pessoas Diferentes: deficientes mentais: Visita Guiada – Eu penso com os 
Nossos Sentidos; Trilho CIMM
99
 ( Apêndices: Parte II, Capítulo III – 
apêndice 12). 
 Idosos (+ 65 anos): Visita Guiada – Eu sinto a Mata dos Medos; Trilho 
CIMM
100
 (Apêndices: Parte II, Capítulo III – apêndice 13). 
IV.1.6.3. Acção de Sensibilização – Voluntariado 
Destinada a qualquer tipo de público, contudo, com um forte destaque para os 
escoteiros, tem por objectivo a sensibilização dos participantes para a conservação do 
lugar, confrontando-o com um problema que precisa ser resolvido. Ao mesmo tempo, 
como qualquer outra acção de sensibilização do património, é uma forma de divulgação 
da área protegida. 
Acções de Voluntariado mais comuns: 
 „Vamos limpar a Mata‟: Tarefas: apanha de lixo, sobretudo, o lixo deixado nos 
parques de merendas e do lixo largado à beira da estrada florestal e colocação 
do mesmo nos molok‟s, existentes nos parques de merendas. 
 „Remoção de exóticas invasoras‟: trata-se da remoção do chorão Carpobrotus 
edulis, planta originária da península do Cabo, África do Sul, onde o clima se 
assemelha ao de Portugal (sinais da globalização). É uma forma de proteger a 
vegetação natural. Tarefas: arrancar à mão o chorão; deixar secar; Sessão de 
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 Visitas Guiadas criadas em 2010 em cumprimento do Objectivo Específico: 3.1. 
Programas/Actividades de educação ambiental aumentadas e diversificadas. PGPPAFCC. 
É de anotar que a implementação destas visitas guiadas na PPAFCC/RBMNM, destinadas a pessoas 
diferentes, pretende, ao mesmo tempo, dar o seu contributo aos objectivos e princípios propostos pelo 






Esclarecimentos: trabalho em Power-Point explica a vida do chorão e os 
porquês em apoiar o seu controlo na Mata Nacional dos Medos (Apêndices: 
Parte II, Capítulo III – apêndice 14). 
IV.1.6.4. Acção de Sensibilização – ‘Comemoração de datas emblemáticas’ 
Dia Aberto: o ICNB promove o dia de aniversário das áreas protegidas, 
integrando a comemoração no Ano Internacional da Biodiversidade – 2010. É um dia de 
confraternização, aberto ao público em geral e às mais diversas iniciativas: parcerias, 
acções, actividades, temas que contribuam para o conhecimento da área protegida e 
incentivem à conservação da natureza e biodiversidade. 
No que respeita à PPAFCC, o dia do seu aniversário, 22 de Maio (Decreto-Lei 
168/84 de 22 de Maio), coincide com o Dia Internacional da Biodiversidade, pelo que, 
tem vindo a ser comemorado desde 2009 no CIMM, numa parceria conjunta com 
escolas dos concelhos limítrofes à PPAFCC e outras instituições. Pretende-se que este 
tipo de iniciativa tenha continuidade na PPAFCC, propondo, também, a comemoração 
de outras datas comemorativas em parceria com escolas, IPSS, ONG‟s, juntas de 
freguesia, etc, de forma a divulgar a área protegida, sensibilizar para as problemáticas 
ambientais, criando momentos lúdicos, de animação e aprendizagem. Em anexo consta 
descrição temática e registo fotográfico do „Dia Aberto PPAFCC‟ (Apêndices: Parte II, 
Capítulo III – apêndice 15. Consultar Quadro de Acções/Actividades, Apêndices: Parte 
II, Capítulo III – apêndice 16). 
IV.1.7. Centro de Interpretação da Mata Nacional dos Medos (CIMM) 
IV.1.7.1. Enquadramento 
O Plano de Acção do ICNB para a implementação da Estratégia Nacional para a 
Conservação da Natureza e da Biodiversidade desenvolve-se em torno de quatro 
vectores, um dos quais diz respeito à sensibilização, promoção e divulgação da 
conservação da natureza. 
Uma das linhas de actuação do vector de sensibilização, promoção e divulgação 
da conservação da natureza é o centro de interpretação. 
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O projecto CIMM foi financiado pelos fundos comunitários (Programa 
Operacional do Ambiente - FEDER), com um investimento global de 250.000 euros, 
tendo-se iniciado a sua construção em 2001 e concluído em 2003.  
O CIMM localiza-se na Reserva Botânica da Mata Nacional dos Medos, Fonte 
da Telha. No que diz respeito às acessibilidades, está apropriado para receber qualquer 
tipo de público, verificando-se, apenas, que a porta de entrada para o CIMM apresenta 
alguma dificuldade para os visitantes de cadeira de rodas. 
Nos últimos dois anos têm vindo a desenvolver-se actividades de sensibilização 
do património e a promover a sensibilização da comunidade em geral para a 
problemática da conservação da natureza e da biodiversidade, sendo disso exemplo o 
apoio às visitas guiadas, a dinâmica de exposições que tem vindo a implementar-se, o 
enriquecimento de actividades; workshops promovidos por ONG‟s; „Dia Aberto 
PPAFCC‟, „Dia Internacional da Biodiversidade, „Dia da Conservação‟, etc. 
O Centro de Interpretação da Mata dos Medos (CIMM) restringe-se, como a 
maioria dos centros de interpretação, às funções museológicas de comunicação, 
interpretação e exposição e educação. 
Acrescenta-se às anteriores referências, que é um ponto de partida de percursos a 
descobrir, desenvolvendo acções de comunicação, actividades educativas e/ou discursos 
interpretativos singulares respeitantes ao território envolvente. 
Do ponto de vista do público que mais visita o CIMM, comunidade local e 
escolar, este equipamento é, ainda, útil no sentido que: 
 constitui para a comunidade local um lugar de encontro; um espaço cultural 
(um instrumento educativo, não académico, que ajude a aumentar o nível 
cultural): um símbolo de identidade; 
 constitui para a comunidade escolar um complemento dos currículos escolares; 
a possibilidade da realização de actividades de aprendizagem lúdicas, de 
animação, informais que não se realizam na escola. 
IV.1.7.2. Espaço Físico 
O CIMM dispõe dos seguintes espaços: 
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- Hall –onde funciona a Loja da Natureza expondo, para venda, o material 
didáctico e as publicações do Instituto da Conservação da Natureza e da 
Biodiversidade, entre as quais, as referentes a esta área protegida. Comporta 
material expositivo: geológico (coluna litoestratigráfica da PPAFCC) e 
etnográfico (Barco Meia Lua), informativo (posteres ou outros materiais 
respeitantes a acções/actividades de sensibilização do património, bem como, 
ao Plano de Ordenamento da PPAFCC). Está equipado com duas casas de 
banho (uma delas adequada a deficientes) 
- Auditório – que comporta uma exposição permanente sobre a PPAFCC (5 
painéis temáticos: Comunidades e Ocupação Humana; Fauna da Paisagem 
Protegida; Flora da Paisagem Protegida; Geologia da Paisagem Protegida; 
Enquadramento da Paisagem Protegida); material expositivo geológico como 
uma Lumachela (amostra de uma das bancadas da arriba fóssil na qual se 
podem observar fósseis, colhidos no depósito de vertente da Ribeira da Foz do 
Rego – Norte PPAFCC) ou as bolas de argila colhidas no mesmo local. Tem 
capacidade para receber vinte e cinco pessoas, está equipado de meios 
audiovisuais, os quais permitem desenvolver acções de sensibilização do 
património.  
- O terceiro espaço está destinado, por um lado, a dar continuidade às visitas 
guiadas, sendo um espaço aberto à criatividade dos visitantes e, por outro lado, 
a receber exposições itinerantes. No momento, este terceiro espaço é, também, 
um local de trabalho, pelo que, comporta duas secretárias. 
- A área envolvente do CIMM caracteriza-se por um espaço ajardinado 
apetrechado com sistema de rega automático, um prado, uma área de „rock 
garden‟, arborizada com pinheiros mansos, complementada com diversas 
espécies arbustivas características da mata e uma horta de plantas aromáticas e 
medicinais autóctones. Fazem, igualmente, parte deste espaço, um auditório 
informal ao ar livre e um parqueamento automóvel e acessos.  
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- Pré-fabricado – Posto de Vigilância101, é uma infraestrutura localizada nas 
traseiras do CIMM que se pretende seja aproveitada para serviços 
complementares: 
 no espaço cozinha sejam colocados dois expositores (armários/vitrinas), 
nos quais se expõem fósseis e alguns exemplares da flora e da fauna 
locais (trabalhos a desenvolver futuramente em articulação com um 
geólogo). 
 a sala, local de trabalho, seja aproveitada enquanto espaço biblioteca e 
leitura. 
 no caso dos visitantes pretenderem almoçar no CIMM, o possam fazer 
no espaço exterior, onde existe uma mesa e bancos para esse efeito 
(Apêndices: Parte II, Capítulo III – apêndice 17). 
Conservar o património subentende a sua fruição, fruir o património é conhecê-lo, 
apreciá-lo, vivê-lo. (Gomes, 2008: 46) E é ao viver o património que se geram 
memórias, que se criam laços identitários contribuindo, assim, para a sua conservação e 
preservação, pois …são as coisas guardadas que afirmam profundamente identidades e 
a sua continuidade através do tempo, concentrando em si, o maior poder imaginário e, 
por consequência o maior valor simbólico. (Godelier, 2000: 45). Como sentenciava 
Ovídio,  Ignoti nulla cupido – „Só se ama aquilo que se conhece.‟ 
O CIMM pretende ser um espaço de descontextualização do território envolvente, 
um espaço informal de aprendizagem, onde o visitante não esteja sujeito a avaliação das 
aprendizagens recebidas durante as acções e as actividades. Um espaço de divulgação 
do território, de conhecimentos, de emoções, de representações, de expressões, de 
práticas, um estimulador de atitudes sustentáveis. 
                                                 
 
101 O pré-fabricado dispõe de dois espaços contíguos, uma cozinha e uma sala. A cozinha dá acesso a um 
espaço de vestiário e a uma casa de banho. 
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CONCLUSÃO 
Uma das novas visões mais profundas da ciência do 
século XX é que o todo pode ser maior do que a 
soma das suas partes. O todo contém uma riqueza, 
uma perspectiva, uma dimensionalidade que as 
partes não possuem. Por isso o todo não é só uma 
quantidade maior, mas tem qualidade acrescida. 
(Zohar, 2000: 31) 
Em 1971, o ecólogo Michel Cuisin reflectia uma enorme preocupação com o 
Planeta Terra – a expansão numérica e espacial do homem na parte do globo terrestre 
onde vivem os animais e os vegetais – a biosfera. Afirmava, veementemente, que a 
evolução das populações humanas, por um lado, e a pilhagem dos recursos naturais, por 
outro, eram os problemas essenciais da biosfera, devido ao lugar que o homem aí tem e 
pelo facto de ele ter adquirido a capacidade de destruir tudo através das invenções da 
sua civilização, que supomos ser a chamada „civilização ocidental‟. E, vai bem longe na 
sua convicção, recomendando que o homem não deixe de estudar os meios de limitar a 
sua expansão numérica e espacial. Porém, descansava-o o facto de se começar a 
conceder a atenção devida aos problemas relacionados com o ambiente, ou seja, a 
utilização inteligente da água, dos vegetais e dos animais e a sua conservação para o 
futuro, permitindo, deste modo, resolver os problemas através de acordos internacionais 
entre os Estados. Considerava que a poluição da Terra dependeria, em muito, da 
evolução demográfica, pois a maior parte dos problemas políticos e sociais do mundo 
acabariam, se não houvesse mais de vinte homens por quilómetro quadrado (na altura 
atingia-se uma densidade de 500 a 1500 pessoas por quilómetro quadrado). Previam os 
especialistas, em 1971, que dentro de 75 anos, ou seja, em 2046, a Terra seria habitada, 




De facto, em 2010 a população mundial atinge cerca de 6,868 mil milhões 
habitantes, conforme informação disponibilizada pelo United States Census Bureau
103
. 
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 Cuisin, Michel, (1971), O que é a ecologia?, Lisboa, Iniciativas Editoriais, pp 160 a 165 
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 http://www.census.gov/main/www/popclock.html, consultado em 12.09.2010. 
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Evidentemente que o crescimento da população mundial continua a ser um 
problema sério e grave. Contudo, o discurso mudou nos últimos 40 anos. Hoje fala-se 
em sustentabilidade, em desenvolvimento sustentável, em educação para uma relação 
sustentável com a natureza. A regulação da população humana, que Thomas Malthus 
sugeriu ser para todo o sempre, não foi, não é, nem será, nunca, tarefa fácil. De acordo 
com o antropólogo Marvin Harris, a actividade heterossexual é uma relação sob 
mandado genético da qual depende a sobrevivência da nossa espécie. … acarretando 
…muitas das vezes um procedimento caro, para não dizer traumático, e uma fonte de 
tensão individual…(Harris, 1977: 18-19).  
Os últimos cem anos foram dos mais nefastos para o planeta Terra, considerando 
os cientistas que vivemos o maior período de extinção dos últimos 65 milhões de anos. 
A culpa é, em grande parte, do homem que tem vindo a acelerar processos naturais e a 
consumir os recursos de forma desmesurada.  
É tempo de começarmos a entender que fazemos parte de um meio único, mas 
não exclusivo. Por uma questão de sobrevivência, as relações entre seres humanos e 
entre seres humanos e não humanos, bióticos e abióticos, devem basear-se na 
sustentabilidade, isto é, numa relação de igualdade e equidade entre todos que não 
esgote os recursos naturais existentes, perdurando-os para as gerações futuras. 
Atendermos, igualmente, a que neste meio único todos os ecossistemas, habitats e 
espécies estão interligados, bastando, por vezes, um desequilíbrio num deles para que 
seja gerado um impacto negativo sobre todos eles, com consequências significativas, 
por vezes, irreversíveis. 
E como alcançar o equilíbrio de sustentabilidade tão desejado entre todos? O 
grande desafio está no diálogo positivo e atractivo com as populações, apostando na 
comunicação, educação e sensibilização do património. Na verdade, ninguém está em 
condições de conhecer antecipadamente quais serão os contornos da sociedade futura, 
porém, o que sabemos, desde já, é que Sin que la sociedad use su patrimonio, sin que lo 
necesite, sin que lo recupere y lo integre a su formas de vida, sin que vulva a ser algo 
cotidiano e próximo, sin que lo reivindique como un derecho no hay futuro para el 
patrimonio Maria Luisa Cerrillos (Hernández, 2001: 5). 
A conservação da Natureza tem de passar, necessariamente, pela sensibilização 
dos cidadãos de um modo geral, incluindo aqueles que poucas ou nenhumas afinidades, 
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profissionais, culturais ou outras têm com uma floresta, com uma planta, com um 
edifício ou com uma obra de arte.  
É neste âmbito que o esforço de sensibilizar para o património, muitas vezes em 
condições difíceis, ganha sentido.  
Parece ser de todo impensável atingir as metas pretendidas pelas Organizações 
Internacionais e pelos Estados relativamente aos problemas que assolam o nosso 
planeta, a perda da biodiversidade, as alterações climáticas, a desertificação dos solos, a 
escassez de água, os atentados ao património em geral, a xenofobia, o racismo, se não 
trabalharmos todos por uma única causa. Esta causa é a salvaguarda de um património 
que, afinal, é comum a toda a humanidade. O sentido de segurança e identidade que 
proporciona pertencer a uma comunidade, reforça os valores, as conveniências, as 
tradições e os interesses dessa mesma comunidade, o que, por sua vez, estimula uma 
abertura ao resto do mundo, avivando a curiosidade por outras culturas, outros valores 
ou outras formas de ser, aceitando, com mais facilidade, o outro nas suas diferenças. 
No entanto, é bom não esquecer que já somos 6,8 mil milhões de humanos a 
ocupar a biosfera. A tarefa de educar e sensibilizar para a uma relação sustentável entre 
humanos e entre humanos e não humanos apresenta-se tão árdua, como a tarefa de 
controlar e regular a população humana. Um dos paradigmas perdidos da natureza 
humana de que nos fala Morin é o do aumento das identidades individuais e sociais que 
se diferenciam pela linguagem, pelos mitos, pelos espíritos, pelos símbolos, pelos 
emblemas, pelos enfeites, pelas angústias, pelos medos, pelas magias, pelos interesses, 
pelas ideias.  
E as coisas? E as ideias? E as ideias das coisas? Cada cabeça, cada sentença,  
como sentenciou Epicteto o que perturba e alarma o homem não são as coisas, mas as 
suas opiniões e fantasias acerca das coisas. É esta a riqueza ou a qualidade acrescida 
do todo, o todo que pode ser maior do que a soma das suas partes.  
Na realidade, as sociedades humanas não se encontram isoladas, cabe-nos e 
resta-nos saber viver, como indivíduos e como cidadãos, em comunidade e em trans-
comunidade relacionando-nos, de forma sustentável, com coisas, naturais e culturais, 
que se complementam e diferenciam. 
Entendendo por musealização uma das formas de conservação e preservação 
das coisas, uma vez que as submete a um processo museológico de investigação, 
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documentação e inventário, conservação e segurança, interpretação e exposição e 
educação (funções museológicas), permitindo-lhes o estatuto de bem cultural, um 
espaço natural, como uma paisagem, pode ser considerado um museu. A paisagem é 
um testemunho fidedigno da acção do homem sobre o espaço onde trabalha, onde cria, 
e cultura é o resultado desse trabalho intelectual e espiritual do homem, reflectido 
materialmente na manufactura ou construção concreta. 
O museu é, por excelência, um espaço de identidade, de memória, de 
representação de um passado que procura enfatizar uma noção de continuidade e de 
pertença, através das coisas que se pretendem musealizar, que se querem guardar, que 
queremos se tornem bens culturais, segundo valores estabelecidos. Adoptando os 
pressupostos da Nova Museologia,  do público à colectividade, do edifício museu ao 
território, das colecções ao património fará todo o sentido musealizar uma paisagem. 
Não se trata de um ecomuseu, conceito muito particular que pressupõe, como se sabe, 
uma dinâmica específica de comunidades, trata-se, simplesmente, de um espaço 
natural, uma paisagem, na qual se relacionam e complementam valores físicos como a 
geologia, a flora e a fauna e valores arqueológicos, arquitectónicos, e valores culturais e 
simbólicos, como os rituais, as crenças, as fantasias, um território correctamente 
ordenado capaz de suscitar emoções estéticas e de transmitir beleza, sendo …a beleza 
o esplendor da ordem. (Pessoa, 2001: sem página). Cabe, finalmente, à função 
museológica de interpretação, transformar a informação – a relação entre valores 
naturais e culturais da paisagem, entre o ordenamento e a beleza do território – em 
compreensão. 
Foi ponto forte de reflexão neste trabalho a complementaridade e as diferenças 
entre património cultural e natural. De uma perspectiva holística, integral, ecológica e 
antropológica de património, cuja escala de observação da Natureza é a macroscópica e 
onde “everything is connected to everything else”, passa-se a uma observação de 
Património ou de Natureza, própria do Direito do Património, que se pretende 
desenvolver do geral para o particular. O Direito do Património não ampara a cultura na 
sua extensão antropológica e macroscópica. Chegando-se a perguntar que lugar ocupa o 
ambiente no Direito? ou qual o lugar do Direito no ambiente? De facto, o que 
efectivamente acontece, é que os vários „direitos‟ do património (cultural, urbanístico, 
ambiental) são todos diferentes, na medida das diferenças, porque os objectos, assim o 
exigem, por serem, também eles, diferentes, ou seja, aos diferentes nomes 
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correspondem diversas realidades. (Gomes, 2008: 138). Apesar de todos os esforços 
em conjugar e complementar bens culturais e naturais, consagrados em convenções 
internacionais, e nacionais como na Lei normativa CRP ou na LBA, que mencionam as 
áreas ou paisagens protegidas como um exemplo de grande proximidade entre os dois 
domínios do direito do património – cultural e natural, a ideia que fica é a de que não se 
pode confundir nem objectos, nem „Direitos‟, pois é misturar a finalidade de protecção 
de valores civilizacionais com valores ecológicos, obra humana e obra natural (Gomes, 
2008: 143). 
Para além da diferenciada disciplina jurídica, existe um outro suporte, bem 
visível para a abordagem autónoma ou para a mencionada separação entre património 
cultural e património natural, o seu aspecto estrutural ou organizacional, já que cada um 
desses domínios tende a estar dependente ou sob a tutela de um departamento 
governamental diferente. No caso português, enquanto o património cultural está sob a 
tutela do Ministério da Cultura, o património natural está sob tutela do Ministério do 
Ambiente e do Ordenamento do Território o que não conduz, no nosso sistema jurídico, 
a uma disciplina unitária do património cultural e do património natural. No caso do 
sítio (obras do homem ou obras conjuntas do homem e da natureza) se o que se protege 
é a beleza natural, enquanto fruto de prazer e espanto para o homem, encontrar-nos-
emos no âmbito do Direito do Património Cultural, sob a jurisdição do Ministério da 
Cultura, entidades que tutelam valores de civilização, a memória de um povo, o 
passado. Caso se trate de proteger recursos naturais encontrar-nos-emos no âmbito do 
Direito Património Natural, sob a jurisdição do Ministério do Ambiente, o objecto é 
concreto, físico, bens ecológicos, um animal, uma planta, uma rocha, uma pedra, um 
ecossistema. Se ao Direito do Património Cultural equivale um conjunto de normas que 
disciplina a intervenção de entidades em bens de interesse cultural, ao Direito do 
Ambiente equivale um conjunto de normas que regula as intervenções humanas sobre 
os recursos naturais ou os bens ecológicos. Não quer dizer com isto, como já se viu, que 
não exista intercomunicabilidade entre as disciplinas, pois a autonomia disciplinar e 
científica não invalida a convergência ou a sobreposição de objectivos, são mesmo 
essenciais de forma a atestar a necessária articulação entre as várias políticas.  
O presente trabalho projecto consistiu num trabalho a nível local – Programa de 
Sensibilização do Património na PPAFCC/RBMNM – que procurou atender a uma 
série de recomendações e directivas estabelecidas internacionalmente e ratificadas pelo 
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Estado Português (particularmente o ICNB, IP), com uma especial atenção para o Ano 
Internacional da Biodiversidade que decorre em 2010. Espera-se que seja um pequeno 
contributo na luta pela conservação de uma área protegida e na luta pela melhoria das 
condições ambientais a nível global. Apenas desta forma podemos falar em 
sustentabilidade, assente numa visão abrangente e holística da realidade.  
Os profissionais que se dedicam à comunicação e interpretação do património 
enfrentam-se com muitas dúvidas e muitas questões, comunicar o quê? Interpretar 
como? Mas, como foi referido, não existe uma „Fórmula de Deus‟, logo, dependerá, em 
muito, do conhecimento que temos do património a divulgar e da criatividade e arte de 
cada um em interpretá-lo. A fruição do património permite que as coisas que nos 
rodeiam se tornem importantes e únicas, basta, para isso, contarmos histórias, 
propormos brincadeiras, jogar, representar, dançar, conversar, envolvermos os sentidos 
e a estética, basta interpretar, sem ser preciso nada de espectacular. O discurso terá, 
necessariamente, de ir ao encontro dos aspectos com os quais as pessoas se identificam, 
tentando encontrar as pontes de relacionamento entre o património e as comunidades. 
Aqui a preocupação não está propriamente em ensinar algo, mas antes em conduzir as 
pessoas ao reconhecimento das suas próprias percepções e experiências sobre a 
Natureza, de modo a poder enriquecê-las e desenvolvê-las posteriormente. 
Nos últimos anos colocou-se grande ênfase no bem patrimonial como elemento 
chave para o desenvolvimento turístico como atracção, contudo, o bem patrimonial 
pode ser, também, um instrumento de identidade e um recurso educativo. O Programa 
de Sensibilização do Património proposto no presente trabalho procura servir esta 
finalidade. Trabalha-se com as comunidades locais, assumindo uma missão concreta de 
conservação de uma área protegida, fazendo cumprir objectivos definidos 
superiormente.  
É fundamental demonstrar a importância da PPAFCC/RBMNM enquanto 
património a conservar, preservar e valorizar. Verificar a relevância em termos de 
comunicação, pelos valores intrínsecos que encerra – a geologia, os animais, as plantas, as 
edificações, a arqueologia – não apenas do ponto de vista científico, mas, também, pela 
história que a distingue, a beleza paisagística que a caracteriza, a estética que a envolve, o 
valor espiritual que sustem. Considera-se a PPAFCC/RBMNM um lugar de memórias, de 
contemplação, de lazer, de bons e maus usufrutos, próprios da contemporaneidade de um 
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território aberto, à mercê de todos aqueles que dele se apropriam, tal como qualquer outra 
área protegida do mundo. 
São muitas as funções do museólogo, organizar, administrar, dirigir, 
supervisionar museus, preservar, conservar e divulgar acervos, identificar bens, além de 
outras quantas.  
Concluído o presente trabalho de projecto, fica claro que museólogos não são 
apenas os profissionais de museus. Museólogos são todos os profissionais ligados à 
difusão do património, entendido como um todo. A Museologia tem o potencial  para 
estabelecer, modificar, intervir e contribuir na valorização das relações entre o homem e 
a natureza. Chegaremos ao conhecimento integral e verdadeiro de um bem cultural ou 
de um bem natural, material ou imaterial, se os relacionarmos entre si e se o 
contextualizarmos no seu todo.  Aposta-se, então, numa Museologia onde as várias 
disciplinas interajam entre si (interdisciplinaridade), comunicando ideias e conceitos, de 
forma a atingir um entendimento holístico e abrangente do património, sem fronteiras 
entre as disciplinas (transdisciplinaridade).  
Porque, na verdade, é muito mais aquilo que os une do que aquilo que os 
separa… 
Manuel olhou em redor da cozinha, à procura de 
uma ideia. A sua atenção fixou-se na janela, numa 
árvore erguida no passeio  em frente, para onde um 
pardal esvoaçou. 
“Olha ali para as aves. Os ninhos que eles 
constroem nas árvores são naturais ou artificiais? 
“São naturais, claro.” 
“Então tudo o que o homem faz também é natural. 
Nós, que temos um conceito antropocêntrico da 
natureza, é que dividimos tudo entre coisas naturais 
e coisas artificiais, sendo que definimos que as 
artificiais  são as feitas pelos homens e as naturais 
feitas pela natureza, pelas plantas e pelos animais. 
Mas isso é uma convenção humana. A verdade é que 
se o homem é um animal, tal como as aves, então é 
uma criatura natural, certo?” 
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“Sim.” 
“Sendo uma criatura natural, tudo o que ele faz é 
natural. Logo, as suas criações são naturais da 
mesma maneira que o ninho feito pelas aves é uma 
coisa natural. … O que eu quero dizer é que tudo na 
natureza é natural. Se o homem é um produto da 
natureza, então tudo o que ele faz também é natural. 
Apenas por uma convenção de linguagem se 
estabeleceu que os objectos que ele cria são 
artificiais, quando, na verdade, são tão naturais 
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Plano de Gestão da PPAFCC, Centro de Interpretação da Mata dos Medos – 20 de Abril 
de 2009 
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Apêndice 2 – Parte I; Capítulo I: Análise SWOT PGPPAFCC 
 




PONTOS FORTES PONTOS FRACOS OPORTUNIDADES AMEAÇAS 
 
 
ARRIBA FÓSSIL – PATRIMÓNIO COM 15 
MILHÕES DE ANOS DE HISTÓRIA 
GEOLÓGICA 
 
A DESTRUIÇÃO DOS VALORES 
NATURAIS, A DEGRADAÇÃO DO 
SISTEMA DUNAR, A EROSÃO INDUZIDA 
PELO HOMEM, A CIRCULAÇÃO DE 
VIATURAS NAS DUNAS E PRAIAS, A 
PRESENÇA DE ESPÉCIES EXÓTICAS E DO 
NEMÁTODO DO PINHEIRO, ASSIM COMO 
A FALTA DE VALORIZAÇÃO E 
PROTECÇÃO DO PATRIMÓNIO 
GEOLÓGICO. A PRESENÇA DO 
OLEODUTO E DE DEPÓSITOS DEPÓSITO 
POL NATO DE LISBOA (DPNL) NA MATA 
DOS MEDOS  
 
 
O POTENCIAL DESTE TERRITÓRIO ESTÁ 
RELACIONADO, SOBRETUDO, COM UMA GESTÃO 
QUE ALIE OS OBJECTIVOS DE CONSERVAÇÃO DOS 
VALORES NATURAIS AOS OBJECTIVOS DE 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO 
TERRITÓRIO, NOMEADAMENTE NO 
DESENVOLVIMENTO DAS ACTIVIDADES 
TURÍSTICAS. O TURISMO SUSTENTÁVEL, NAS 
SUAS DIVERSAS VERTENTES (TURISMO DE 
NATUREZA, DESPORTO NATUREZA – PARAPENTE, 
SURF, ORIENTAÇÃO, E GASTRONÓMICO), 
ASSOCIADO A UMA MELHORIA DOS 
TRANSPORTES PÚBLICOS (EXPANSÃO DO 
TRANSPRAIA E BENEFICIAÇÃO DA REDE 
CICLÁVEL), DEVERÁ SER VISTO COMO UMA 
OPORTUNIDADE DE DESENVOLVIMENTO LOCAL E 
CRIAÇÃO DE UMA ZONA DE RECREIO E LAZER DE 
EXCELÊNCIA 
 
À PRESSÃO HUMANA COM OS 
EQUIPAMENTOS TURÍSTICOS PREVISTOS 
(PARQUES DE CAMPISMO), PRESSÃO 
RECREATIVA E TURÍSTICA NÃO 
ORDENADA, AUMENTO DA PROCURA 
DOS ESPAÇOS LITORAIS PARA FINS 
TURÍSTICOS E LAZER, 
DESENVOLVIMENTO DA REDE VIÁRIA E 
ÁREAS URBANAS E A PRESSÃO 




EXISTÊNCIA DE PATRIMÓNIO NATURAL, 
DE GEODIVERSIDADE E 
BIODIVERSIDADE, ASSOCIADOS À 
SINGULARIDADE DO ECOSSISTEMA 
ATLANTO-MEDITERRÂNICO  QUE SE 
ENCONTRA EM BOM ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO. ELEVADO VALOR 
PAISAGÍSTICO 
 
EMBORA A ACTIVIDADE AGRÍCOLA SEJA 
CONSIDERADA COMO PONTO FORTE, A 
FORMA INTENSIVA COMO TEM SIDO 
PRATICADA, NOMEADAMENTE COM 
UTILIZAÇÃO EXCESSIVA DE AGRO-
QUÍMICOS, É CONSIDERADA COMO 
PONTO FRACO.  
 
 
ÁREA RECONHECIDA COMO UM ENORME 
POTENCIAL CIENTÍFICO, PEDAGÓGICO E 
CULTURAL DO PATRIMÓNIO GEOLÓGICO QUE 
DEVERÁ SER POTENCIADO E DIVULGADO 
ATRAVÉS DE ACÇÕES DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL 
E CRIAÇÃO DE PERCURSOS PEDESTRES. ESTAS 
ACÇÕES DEVERÃO SER DESENVOLVIDAS PELA 
PAISAGEM PROTEGIDA OU EM PARCERIA COM 
ENTIDADES PÚBLICAS OU PRIVADAS.  
 
AMEAÇAS AO PATRIMÓNIO GEOLÓGICO 
O AUMENTO DA COLHEITA E 
COMERCIALIZAÇÃO DE FÓSSEIS E O 
AUMENTO DA VULNERABILIDADE A 
INCÊNDIOS RURAIS. 
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PONTOS FORTES PONTOS FRACOS OPORTUNIDADES AMEAÇAS 
 
 
CONVENTO DOS CAPUCHOS –
PATRIMÓNIO CONSTRUÍDO  
 
AO NÍVEL DA QUALIDADE DA ÁGUA, 
IDENTIFICOU-SE A POLUIÇÃO DA ÁGUA 
NA RIBEIRA DA FOZ DO REGO. 
 
 
DE FACTO, A CRIAÇÃO DE PARCERIAS E DE 
ASSOCIAÇÕES CÍVICAS FORAM IDENTIFICADAS 
COMO RELEVANTES PELO GRUPO NÃO SÓ PARA 
AS ACTIVIDADES DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL, 
MAS TAMBÉM PARA AS RESTANTES 
ACTIVIDADES. ESTAS PARCERIAS PODERÃO 
FUNCIONAR COMO “BRAÇO OPERATIVO”, 
PERMITINDO UMA GESTÃO ACTIVA E 




A FALTA DE COORDENAÇÃO ENTRE AS 
VÁRIAS ENTIDADES COM 
RESPONSABILIDADES NA ÁREA E A 
CONCRETIZAÇÃO DO PROGRAMA POLIS,  
 
 
EDUCAÇÃO AMBIENTAL -  
DESENVOLVIMENTO DE ACTIVIDADES 
COM ESCOLAS E OUTRAS INSTITUIÇÕES, 
INFRAESTRUTURA CENTRO DE 
INTERPRETAÇÃO DA MATA DOS MEDOS 
 
A ENORME PRESSÃO HUMANA PARA 
USO RECREATIVO, QUE AO LONGO DAS 
ÚLTIMAS DÉCADAS DESPOLETOU UMA 
OCUPAÇÃO URBANA CLANDESTINA E 
PARQUES DE CAMPISMO 
DESORDENADOS, DENOTANDO A 
INEXISTÊNCIA DE UMA RELAÇÃO 
SUSTENTÁVEL ENTRE AS COMUNIDADES 
HUMANAS E A NATUREZA. 
 
 
A ÁREA ENVOLVENTE À PAISAGEM PROTEGIDA 
APRESENTA UM CONJUNTO DE VALORES 
NATURAIS QUE SE RECONHECE DEVEREM 
INTEGRAR, NO FUTURO, A ÁREA DA PAISAGEM 
PROTEGIDA: PARA NORTE, DE FORMA A 
INTEGRAR TODA A ARRIBA FÓSSIL E PARA SUL 
ATÉ AO CABO ESPICHEL, DE FORMA A INCLUIR A 
LAGOA DE ALBUFEIRA.  
 
 
AO NÍVEL DAS INFRA-ESTRUTURAS: O 
PROLONGAMENTO DO IC 20 E A 
PRESENÇA DA ZONA III DO DEPÓSITO 
POL NATO DE LISBOA (DPNL). 
 
 
ÁREA PROTEGIDA COM ENORME 
POTENCIAL RECREATIVO, DENTRO DA 
ÁREA METROPOLITANA DE LISBOA. ESTE 
POTENCIAL DEVE-SE ESSENCIALMENTE 
À PRESENÇA DE UMA EXTENSA ÁREA DE 
PRAIA COM EXCELENTES 
CARACTERÍSTICAS AO NÍVEL DA SUA 
DIMENSÃO, PROXIMIDADE E 
QUALIDADE. 
 
AO NÍVEL DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL 
RECONHECEU-SE QUE AINDA EXISTE UM 
LONGO CAMINHO A PERCORRER, NO 
SENTIDO DE COLMATAR AS 
INSUFICIÊNCIAS SENTIDAS A NÍVEL DA 
SINALIZAÇÃO, DOS TRILHOS DE 
DESCOBERTA DA NATUREZA E DA 




POR FIM, A PUBLICAÇÃO RECENTE DO PLANO DE 
ORDENAMENTO DA PAISAGEM PROTEGIDA E 
ANTERIORMENTE DO PLANO DE ORDENAMENTO 
DA ORLA COSTEIRA E CONSEQUENTEMENTE OS 
PLANOS E PROJECTOS DO PROGRAMA POLIS, 
DEVERÃO CONSTITUIR UMA OPORTUNIDADE DE 
REQUALIFICAÇÃO/REGENERAÇÃO/RECUPERAÇÃO 
DAS ÁREAS DEGRADADAS, NUMA PERSPECTIVA 




PONTOS FORTES PONTOS FRACOS OPORTUNIDADES AMEAÇAS 
 
 
GRANDE PARTE DA ÁREA DA PAISAGEM 
PROTEGIDA PERTENCE AO DOMÍNIO 
PRIVADO DO ESTADO, ABRANGENDO NA 
TOTALIDADE A MATA NACIONAL DOS 
MEDOS E PARCIALMENTE O PERÍMETRO 
FLORESTAL DAS DUNAS DA TRAFARIA E 
DA COSTA DA CAPARICA, EXISTINDO 
AINDA ÁREAS SIGNIFICATIVAS 
PERTENCENTES A INSTITUIÇÕES 
MILITARES. ASPECTO QUE PODERÁ 
FACILITAR A GESTÃO DA ÁREA. 
 
DEFICIENTE INTERACÇÃO 
INSTITUCIONAL, UMA FRACA 
ESTRUTURAÇÃO ORGÂNICA E UMA 
CONSIDERÁVEL DESCOORDENAÇÃO 
ENTRE ENTIDADES, POTENCIA UM 
CONFLITO LATENTE DE APROPRIAÇÃO 




A AGRICULTURA É 
RECONHECIDAMENTE UMA ACTIVIDADE 
COM ENORME IMPORTÂNCIA, QUE 
DEVERÁ SER MANTIDA.  
 
A FRACA IMAGEM DA PAISAGEM 
PROTEGIDA, A INEXISTÊNCIA DE 
INFORMAÇÃO E DE INFRA-ESTRUTURAS 
PARA A SUA PROTECÇÃO, ASSIM COMO 
A FALTA DE VIGILANTES, DEVIDO 





AS DEFICIENTES ACESSIBILIDADES 
DENTRO DA PAISAGEM PROTEGIDA, NA 
MEDIDA EM QUE “TRAVAM” A PRESSÃO 
URBANÍSTICA, A RECENTE PUBLICAÇÃO 
DO PLANO DE ORDENAMENTO E A 
EXISTÊNCIA DO PROGRAMA POLIS, 
COMO OPORTUNIDADE DE 
REQUALIFICAÇÃO DA FRENTE LITORAL. 
 
A FALTA DE CIVISMO, A EXISTÊNCIA DE 
ACTIVIDADES ILÍCITAS E MARGINAIS, 










ANÁLISE SWOT – AVALIAÇÃO – EDUCAÇÃO AMBIENTAL 
 
 
PONTOS FORTES PONTOS FRACOS OPORTUNIDADES AMEAÇAS 
 
 Educação Ambiental efectuada 
na AP; 
 Centro de Interpretação da 
Mata dos Medos; 
 Uma das áreas protegidas com 
potencial recreativo da Área 
Metropolitana de Lisboa; 
 Comunidades tradicionais; 
 Convento dos Capuchos 
 
 Falta de trilhos de descoberta 
da natureza; 
 Sinalização deficiente; 
 Deficiente informação sobre a 
área da PP; 
 Fraca imagem/comunicação 
da PP 
 Baixas disponibilidades 
orçamentais; 
 Inexistência de informação e 
de infraestruturas para 
protecção da PP; 
 Falta de civismo e educação 
 Aumento do conhecimento; 
 Potencial científico, pedagógico e 
cultural do património geológico; 
 Criação de percursos pedestres; 
 Encontrar parceiros para promoção de 
actividades de educação ambiental 
 Criação de percursos pedestres 
  
Concluem-se pelos pontos 
fracos: a progressiva ameaça de 
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Apêndice 1 – Parte I; Capítulo II: Síntese do Decreto-Lei 142/2008 de 24 de Julho 
 
DECRETO-LEI 142/2008 DE 24 DE JULHO 
 




LEI DE BASE DO AMBIENTE – LEI 11/87 de 7 de ABRIL 
 
 
ESTRATÉGIA NACIONAL DA CONSERVAÇÃO DA NATUREZA E DA 
BIODIVERSIDADE (ENCNB) – RESOLUÇÃO CONSELHO DE MINISTROS 
152/2001 de 11 de OUTUBRO 
 
10 OPÇÕES ESTRATÉGICAS 

























*ÁREAS CLASSIFICADAS: as áreas definidas e delimitadas cartograficamente do território nacional e das águas sob jurisdição 
nacional que, em função da sua relevância para a conservação da natureza e da biodiversidade, são objecto de regulamentação 
específica. (alínea a) do Artigo nº. 3) 
 
** CONSERVAÇÃO DA NATUREZA E BIODIVERSIDADE: o conjunto das intervenções físicas, ecológicas, sociológicas ou 
económicas orientadas para a manutenção ou recuperação dos valores naturais e para a valorização e uso sustentável dos 
recursos naturais. (alínea c) do Artigo nº. 3)  
SISTEMA NACIONAL 
*ÁREAS CLASSIFICADAS 
REDE FUNDAMENTAL CONSERVAÇÃO DA NATUREZA (RFCN) 






· REDE NACIONAL DE 
ÁREAS PROTEGIDAS; 
· ÁREAS REDE NATURA 
2000; 
· ÁREAS CLASSIFICADAS 





· REDE ECOLÓGICA 
NACIONAL; 
· REDE AGRÍCOLA 
NACIONAL 
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Localização da Paisagem Protegida da Arriba Fóssil da Costa da Caparica 
 

























 Planície litoral da 
Costa da Caparica – com a 
praia e o cordão dunar 
adjacente, com dunas 
transversais N-S, dunas 
longitudinais com orientação 
E-O e ESE-ONO, suporte de 
vegetação dunar com 
ocorrência de espécies como o 
estorno, o feno-das-areias, o 
cordeiro-do-mar, a arméria, o cardo-marítimo, e o acacial resultante do projecto de fixação 
dunar dos Serviços Florestais de finais do séc. XIX até os anos quarenta e cinquenta do séc. 
XX. 
Geomorfologia: constituída por diversos elementos morfológicos designados de praia, 
cordão dunar e dunas interiores. 
 Depósito de vertente – resultante da sobreposição de materiais provenientes da erosão das 
formações que constituem a arriba, suporte de algumas áreas agricultadas e florestadas na 
base da mesma. 
 Arriba Fóssil – ex-libris da Paisagem Protegida, recuada em relação à orla marítima, sujeita 
à erosão pluvial e eólica, formada por depósitos detríticos mio-pliocénicos fossilíferos, numa 
extensão de 12 km, com cotas entre os 90 metros juntos aos Capuchos e os cerca de 20 
metros já perto do sinclinal da lagoa de Albufeira. Apresenta um recorte de rara beleza 
devido à acção de agentes erosivos, com declives superiores a 45º, nas zonas calcárias e 
taludes mais suaves nas zonas margosas, com vegetação herbácea, arbustiva e alguns estratos 
arbóreos.  
Geomorfologia: apresenta um perfil abrupto e está sujeita a intensa erosão que provoca 
essencialmente deslizamentos a Norte da área e ravinamentos entre a Fonte da Telha e a 
Lagoa de Albufeira. 
 Plataforma litoral – com dois sistemas dunares: um sobre a arriba e zona adjacente 
constituído por dunas parabólicas devido à intensidade e frequência dos ventos de Oeste, 
cujo coberto vegetal é predominantemente florestal, com particular incidência na Mata dos 
Medos com pinheiro manso, além do pinheiro bravo e do pinheiro de alepo com importantes 
ocorrências de sub-bosque, como a sabina-das-praias (que aqui atinge porte assinalável), o 
medronheiro, o carrasco, a aroeira, o zambujeiro, diversas aromáticas com grande incidência 
das lavandulas. O segundo sistema dunar, mais para o interior, na zona do Pinhal da 
Aroeira/Apostiça até à lagoa de Albufeira, com vestígios dunares, também florestados em 
matas de produção. De realçar que ocorrem na PPAFCC três endemismos lusitânicos e doze 
ibéricos, o que determina um elevado valor de conservação a estas comunidades florísticas. 
Geomorfologia:  constituída essencialmente por dunas divididas em três áreas distintas: a 










Apêndice 4 – Parte I; Capítulo II: Litoestratigrafia da arriba fóssil da Costa de Caparica 
 
Na área da Paisagem Protegida 
da Arriba Fóssil da Costa da 
Caparica, observam-se 
formações com idades desde o 
Serravaliano (Miocénico 
médio) ao Holocénico, 
designadas, da base para o 
topo, de: 
 
 Formação das Argilas de Xabregas (Mxa) do Miocénico médio (Serravaliano); 
 Formações dos Calcários de Marvila e dos Grés de Grilos indiferenciadas (Mmg) do 
Miocénico médio a Superior (Serravaliano a Tortoniano inferior); 
 Areolas de Braço de Prata, Areolas de Cabo Ruivo (Mcb) e Depósitos de Ribeira da 
Lage (Mrl), do Miocénico superior (Tortoniano); 
 Formação de Santa Marta (Psm) do Pliocénico; 
 Conglomerado de Belverde (Qbe) do Plistocénico; 
 Dunas antigas e areias eólicas indiferenciadas (Qae), dunas (d), Areias de praia (ap), 
depósitos de vertente (v) e aluviões e/ou aterros (a) do Holocénico. 
 
Coluna Litoestratigráfica da arriba fóssil: 
 
Fontes bibliográficas:  
Perfil Esquemático da Península de Setúbal: Macedo, Julieta, (1987), Caracterização da 
Arriba Fóssil da Costa de Caparica, Lisboa, Serviço Nacional de Parques, Reservas e 
Conservação da Natureza. 
Coluna Litoestratigráfica da arriba fóssil: Folheto PPAFCC, Costa Azul, sem data. 
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Apêndice 5 – Parte I; Capítulo II: Símbolo da PPAFCC 
 











Macedo, Julieta, (1987), Caracterização da Arriba Fóssil da Costa de Caparica, 
Lisboa, Serviço Nacional de Parques, Reservas e Conservação da Natureza. 
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Zonamento das Unidades de Paisagem 
 
 




















Praias, Dunas, Mata, Matos 
e Área Social 
Média a Alta 












Pinhais, Matos, Áreas 
Sociais e Outras Áreas 
(ex.: instalações militares) 
(MATA NACIONAL DOS 
MEDOS) 
Média 
Paisagem suave, pouca 
intensidade de 
humanização 
Características das unidades de paisagem 
 
Fonte bibliográfica: PGPPAFCC (Plano de Ordenamento da PPAFCC)  
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Apêndice 7 – Parte I; Capítulo II: Solos - PPAFCC 
 
 
Extracto da Carta de Solos à escala 1/50 000, para a Paisagem Protegida da Arriba 





















Sede da PPAFCC na Praia da 
Rainha 
 
Serviços técnicos e administrativos – 1 
Sala de reuniões, 6 gabinetes, 1 sala 
polivalente técnica e administrativa; 
parque estacionamento para 8 viaturas; 











Espaço destinado às acções/actividades 
de educação ambiental.  
1 auditório; 1 sala „espaço livre‟; 
espaço de atendimento ao público e Loja 
da Natureza; uma área envolvente 
ajardinada, parque estacionamento para 
4/5 viaturas ligeiras 
 
 
Situado na Fonte da Telha (talhão 
14 da Mata Nacional dos Medos) 
 
Posto da Vigilância 
 
 
1 sala de apoio; vestiário; oficina 
Situado na Fonte da Telha (talhão 
14 da Mata Nacional dos Medos) 
 
 
Torres de Vigia do Cabo da Malha e 





Torre de Vigia do Cabo da Malha, 
propriedade e gestão do ICNB e 
com vigilância a cargo da Guarda 
Nacional Republicana.  
Fica situada no ponto mais alto, 
111 metros, no talhão 18 da Mata 
Nacional dos Medos 
Torre de Vigia da Praia da Rainha 
inactiva. 
6 Parques de Merendas Equipados com mesas e bancos, molok‟s 
(contentores de profundidade para 
lixo) e placards com informação 
relativa à PPAFCC nos parques de 
merendas com maior procura. 
 
6 Parques de merendas, situados 
nos talhões 1, 2, 12,13, 18 e 19 da 
Mata Nacional dos Medos 
Miradouros  4 miradouros situados na crista da 
arriba, nos talhões 2, 4 e 20 da 
Mata Nacional dos Medos e 
Miradouro dos Capuchos 
 
Percursos Pedestres  Trilho Verde com uma extensão circular 
de 1,178 km, em piso de areia, com 
duração de 1 hora, aproximadamente. 
Trilho Azul com uma extensão circular 
de 2,167 km, em piso de areia, com 
duração de 1h 30m, aproximadamente. 
Trilho CIMM (dividido em 3 caminhos) 
com uma extensão de 1, 300 Km, em 
piso de areia, duração de 1 hora e 30 
minutos a 2 horas.  
 
Situados junto ao Parque de 
Merendas, talhão 2 da Mata 
Nacional dos Medos 
 
Fonte bibliográfica: PGPPAFCC (Plano de Ordenamento da PPAFCC) 
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Apêndice 9 – Parte I; Capítulo II: Estrutura Orgânica do ICNB e Tipologias Áreas 
Protegidas 
 




1 – Parque Nacional da Peneda-Gerês; 
2 – Parque Natural de Montesinho; 
3 – Parque Natural do Douro Internacional; 
4 – Parque Natural do Alvão; 
5 – Parque Natural do Litoral Norte; 
 
DGAC-Centro e Alto Alentejo: 
6 – Parque Natural da Serra da Estrela; 
7 – Reserva Natural da Serra da Malcata; 
8 – Área de Paisagem Protegida da Serra do 
      Açor; 
9 – Parque Natural do Tejo Internacional; 
10 – Parque Natural da Serra de São Mamede; 
 
DGAC-Litoral de Lisboa e Oeste: 
11 – Parque Natural das Serras de Aire e   
Candeeiros; 
12 – Parque Natural de Sintra Cascais; 
13 – Parque Natural da Arrábida; 
14 – Reserva Natural da Berlenga; 
15 – Área de Paisagem Protegida da Arriba 
Fóssil da Costa da Caparica; 
 
DGAC-Zonas Húmidas: 
16 – Reserva Natural das Dunas de São Jacinto; 
17 – Reserva Natural do Paul de Arzila; 
18 – Reserva Natural do Paul do Boquilobo; 
19 – Reserva Natural do Estuário do Tejo; 
20 – Reserva Natural do Estuário do Sado; 
21 – Reserva Natural das Lagoas de Santo 
André e da Sancha; 
22 – Reserva Natural do Sapal de Castro Marim 
e Vila Real de Stº António 
 
DGAC-Sul: 
23 – Parque Natural do Sudoeste Alentejano e 
Costa Vicentina; 
24 – Parque Natural do Vale do Guadiana; 































TIPOLOGIAS DAS ÁREAS PROTEGIDAS: (Decreto-Lei 142/2008 de 24 de Julho) 
 
 As áreas protegidas podem ter âmbito nacional, regional ou local, consoante os 
interesses que procuram salvaguardar. 
 A gestão das áreas protegidas de âmbito nacional compete à autoridade nacional (ICNB) 
 A gestão das áreas protegidas de âmbito regional ou local compete às associações de 
municípios ou aos respectivos municípios. 
 
· Parque Nacional: área que contenha maioritariamente amostras representativas de 
regiões naturais características, de paisagens naturais e humanizadas, de elementos de 
biodiversidade e de geossítios, com valor científico, ecológico ou educativo. 
A classificação de um parque nacional visa a protecção dos valores naturais existentes, 
conservando a integridade dos ecossistemas, tanto ao nível dos elementos constituintes 
como dos inerentes processos ecológicos, e a adopção de medidas compatíveis com os 
objectivos da sua classificação 
· Parque Natural: área que contenha predominantemente ecossistemas naturais ou 
seminaturais, onde a preservação da biodiversidade a longo prazo possa depender de 
actividade humana, assegurando um fluxo sustentável de produtos naturais e de 
serviços.  
A classificação de um parque natural visa a protecção dos valores naturais existentes, 
contribuindo para o desenvolvimento regional e nacional, e a adopção de medidas 
compatíveis com os objectivos da sua classificação. 
· Reserva Natural: área que contenha características ecológicas, geológicas e 
fisiográficas, ou outro tipo de atributos com valor científico, ecológico ou educativo, e 
que não se encontre habitada de forma permanente ou significativa. 
A classificação de uma reserva natural visa a protecção dos valores naturais existentes, 
assegurando que as gerações futuras terão oportunidade de desfrutar e compreender o 
valor das zonas que permaneceram pouco alteradas pela actividade humana durante um 
prolongado período de tempo, e a adopção de medidas compatíveis com os objectivos 
da sua classificação. 
· Paisagem Protegida (exemplo: PPAFCC): área que contenha paisagens resultantes da 
interacção harmoniosa do ser humano e da natureza, e que evidenciem grande valor 
estético, ecológico ou cultural. 
A classificação de uma paisagem protegida visa a protecção dos valores naturais e 
culturais existentes, realçando a identidade local, e a adopção de medidas compatíveis 
com os objectivos da sua classificação, designadamente:  
· A conservação dos elementos da biodiversidade num contexto da valorização da 
paisagem; 
· A manutenção ou recuperação dos padrões da paisagem e dos processos ecológicos que 
lhe estão subjacentes, promovendo as práticas tradicionais de uso do solo, os métodos 
de construção e as manifestações sociais e culturais;  
· O fomento das iniciativas que beneficiem a geração de benefícios para as comunidades 
locais, a partir de produtos ou da prestação de serviços. 
· Monumento Natural: ocorrência natural contendo um ou mais aspectos que, pela sua 
singularidade, raridade ou representatividade em termos ecológicos, estéticos, 
científicos e culturais, exigem a sua conservação e a manutenção da sua integridade. 
A classificação de um monumento natural visa a protecção dos valores naturais, 
nomeadamente ocorrências notáveis do património geológico, na integridade das suas 
características e nas zonas imediatamente circundantes, e a adopção de medidas 
compatíveis com os objectivos da sua classificação.  
127 




 Valores patrimoniais na PPAFCC 
 
Fonte Bibliográfica: PGPPAFCC (Plano de Ordenamento da PPAFCC) 
 
 
          Convento dos Capuchos                                Convento dos Capuchos - Miradouro   
















Apêndice 11 – Parte I; Capítulo II: Listagem Comunidades Vegetais (Directiva 
Habitats) 
 
Comunidades vegetais integradas na Directiva Habitats (Directiva 92/43/CEE), 
presentes na PPAFCC 
 
Habitat 1210: Vegetação anual das zonas de acumulação de detritos pela maré (areias 
móveis) – associação Salsolo kali – Cakiletum maritimae; Habitat 2110: Dunas móveis 
embrionárias – dominada por feno-das-areias (Elytrigia juncea), morganheira das praias 
(Euphorbia paralias), cordeiro da praia (Othanthus maritimus), couve das areias 
(Calystegia soldanella); Habitat 2120: Dunas Móveis do cordão litoral com Ammophila 
arenaria – associação Loto cretici – Ammophiletum australis, uma comunidade de 
estorno Ammophila arenaria; Habitat 2130*: Dunas fixas com vegetação herbácea 
(“dunas cinzentas”) – erva-pinheira (Sedum sediforme), perpétua-das-areias 
(Helichrysum italicum var. picardii), goivinhos-da-praia (Malcolmia littorea); Habitat 
2250*: bosquete ou pré-bosque, denso e elevado. Neste zimbral de sabina-da-praia é 
frequente a presença de Pistacia lentiscus , Quercus coccifera e Asparagus aphyllus 
Dunas costeiras/litorais com Juniperus spp. (habitat prioritário): o habitat presente 
corresponde a zimbrais de Juniperus turbinata ssp. turbinata (sabina-da-praia) (Pereira, 
2005: 11); Habitat 2230: Dunas com prados da Malcolmietalia – Artemisio 
crithmifoliae – Armerietum pungentis; Habitat 2150*: Dunas fixas descalcificadas 
atlânticas (Calluno-Ulicetea); Habitat 2260: Dunas com vegetação esclerófila da Cisto 
Lavenduletea, corresponde às comunidades dominadas por arbustos espinhosos como o 
tojo-chamusco (Stauracanthus genistoides) e outros arbustos como o sargaço (Cistus 
salvifolius), o tomilho (Thymus capitellatus) e a camarinha (Corema album), existentes 
principalmente no Sul da MNM, já perto dos Medos de Albufeira; Habitat 9330: 
Florestas de Quercus suber; Habitat 2270*: Dunas com florestas de Pinus pinea e/ou 
Pinus pinaster, dunas arborizadas com Pinus pinea e/ou Pinus pinaster (habitat 
prioritário): o pinhal manso e o pinhal bravo com alguma longevidade, apesar da sua 
instalação artificial, incluem-se neste habitat. 
Na Mata Nacional dos Medos existem três habitats que figuram na Directiva Habitats 
(2250*; 2270*; 2260), contudo, a referida mata não está classificada como sítio da 
Rede Natura 2000 (Pereira, 2005: 11). 
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Fonte Bibliográfica: PGPPAFCC – Plano de Ordenamento da PPAFCC 
 









Quercus cocifera L. 






Apêndice 13 – Parte I; Capítulo II: Endemismos e Flora Protegida da Mata Nacional dos Medos 
Endemismos e Flora Protegida na Mata Nacional dos Medos 
Fonte: Arsénio e Espírito Santo, 2003 
*: espécies possivelmente presentes na MNM 
Família Espécie Nome vulgar Endemismo/Estatuto Ecologia 
Cupressaceae Juniperus navicularis  Piorro* Portugal  Areias pliocénicas 
Boraginaceae Anchusa calcarea  Buglossa-calcárea* Península Ibérica Matos esclerofílicos, areias marítimas 
Caryophyllaceae Silene scabriflora  - Europa Sítios arenosos ou secos 
Compositae 
Centaurea sphaerocephala ssp. 
polyacantha  
- Península Ibérica Matos perenifólios ou pinhais, em solos arenosos, litorais 
Serratula monardii  - Europa Charnecas em solos arenosos ou por vezes xistosos 
Cruciferae Diplotaxis catholica  Crizandra* Directiva Habitats B-II Substrato calcário, às vezes arenoso 
Dioscoreaceae 
Pterocephalos diandrus  - Europa Sítios secos 
P. intermedius  Perpétuas-roxas-da-praia Europa Sítios secos mas arenoso 
Empetraceae Corema album  Camarinha Península Ibérica Areias marítimas e charnecas não longe do litoral 
Guttiferae Crocus serotinus. ssp. clusii Açafrão-bravo Península Ibérica 
Sítios secos geralmente pedregosos e clareiras de matos 
perenifólios ou arrelvados secos 
Labiatae 
Calamintha baetica Calaminta Europa Sebes, taludes e sítios secos 
Lavandula luisieri  Rosmaninho Península Ibérica Solos xistosos ou calcários 
L. pedunculata ssp. lusitanica - Península Ibérica - 
Thymus capitellatus  Tomilho 
Portugal  
Directiva Habitats B-IV 
Charnecas e matos xerofílicos 
Leguminosae Cytisus striatus  Giesteira-das-serras* Península Ibérica Matas, sebes e matos 
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Família Espécie Nome vulgar Endemismo/Estatuto Ecologia 
Stauracanthus genistoides  Tojo-chamusco Península Ibérica Sítios arenosos 
Ulex australis ssp. welwitschianus Tojo Península Ibérica Matos 
Liliaceae 
Fritillaria lusitanica  Fritilária Península Ibérica 
Matos baixos, incultos, sítios pedregosos e clareiras de 
matas, em altitudes raramente excedendo 500 m 
Ruscus aculeatus Gilbardeira Directiva Habitats B-V 
Matos mais ou menos xerofílicos, sob-coberto de matas e 
em areias litorais 
Orchidaceae 
Barlia robertiana  Salepeira-grande CITES - 
Limodorum abortivum  - CITES Pinhais 
L. trabutianum  - CITES Pinhais 
Ophrys apifera  Erva-abelha* CITES Pastos e matos abertos, geralmente sobre solos básicos 
Ophrys scolopax. Flor-dos-passarinhos CITES 
Solos calcários, desde a costa até aproximadamente aos 
1000 m 
Serapias parviflora  Serapião-de-língua-pequena CITES 
No sob-coberto, por vezes muito degradado, tanto de 
sobreirais como de azinhais ou mesmo pinhais 
Spiranthes spiralis - CITES 
Em prados pobres, pinhais abertos e dunas, sobre solos 
margosos ou ligeiramente ácidos 
Plumbaginaceae Armeria pungens  Cravo-das-areias Europa Dunas marítimas e dunas sobre arribas 
Scrophulariaceae 
Linaria bipunctata  - Europa Areias marítimas 
Linaria spartea  Asarina-dos-campos Europa 
Sítios secos e descampados, sobretudo em solos arenosos; 
acidófila 
Verbascum litigiosum  - 
Portugal 
Directiva Habitats B-II 
Areias marítimas  
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Apêndice 14 – Parte I; Capítulo II: Listagens de Espécies Faunísticas 
Fauna na Mata Nacional dos Medos 
Anfíbios (Vicente, 1998) 
Ordem Espécie 
Estatuto de Conservação (Livro Vermelho dos 
Vertebrados de Portugal); Instrumentos legais 
Urodelos 
Salamandra-das-costas-salientes (Pleurodeles waltl) Não ameaçada; Berna III 
Salamandra-de-pintas-amarelas (Salamandra salamandra) Não ameaçada; Berna III 
Anuros 
Sapo (Bufo bufo) Não ameaçada; 
Sapo-corredor (Bufo calamita) Não ameaçada; Directiva Aves/Habitats B-IV 
Sapo-de-unha-negra (Pelobates cultripes) Não ameaçada; Directiva Aves/Habitats B-IV 
Rã-verde (Rana perezi) Não ameaçada; Directiva Aves/Habitats B-V 
Répteis (Vicente, 1998) 
Sub-ordem Espécie 
Estatuto de Conservação (Livro Vermelho dos 
Vertebrados de Portugal); Instrumentos legais 
Saúrios 
Osga (Tarentola mauritanica) Não ameaçada; Berna III 
Sardão (Lacerta lepida) Não ameaçada; Berna II 
Lagartixa-dos-dedos-denteados (Acanthodactylus erythrurus) Quase ameaçada; Berna III 
Lagartixa (Podarcis hispanica) Não ameaçada; Berna III, Directiva Aves/Habitats B-IV 
Lagartixa-do-mato (Psammodromus algirus) Não ameaçada; Berna III 
Lagartixa-do-mato-ibérica (Psammodromus hispanicus) Quase ameaçada; Berna III 




Aves (Canário e Marques, 1997; Marques e Canário, 1997; Cabral, et al., 2005) 
Família Espécie Invernante Nidificante 
Estatuto de Conservação (Livro Vermelho dos Vertebrados de 
Portugal); Instrumentos legais 
Accipitridae Águia-de-asa-redonda (Buteo buteo)   Não ameaçado; Berna II; Bona II; CITES 
Falconidae 
Peneireiro-de-dorso-malhado (Falco tinnunculus)   Não ameaçado; Berna II; Bona II; CITES 
Falcão peregrino (Falco peregrinus)   Vulnerável; Berna II; Bona II; CITES; Directiva Aves/Habitats A-I 
Phasianidae Perdiz vermelha (Alectoris rufa)   Não ameaçado; Berna III; Directiva Aves/Habitats D 
Laridae Gaivota-de-asa-escura (Larus fuscus)   Vulnerável 
Columbidae 
Pombo-torcaz (Columba palumbus)   Não ameaçado; Directiva Aves/Habitats D 
Rola-comum (Streptopelia turtur)   Não ameaçada; Berna III; CITES, Directiva Aves/Habitats D 
Cuculidae Cuco-canoro (Cuculus canorus)   Não ameaçada; Berna III 
Tytonidae Coruja-das-torres (Tyto alba)   Não ameaçado; Berna II; CITES 
Strigidae 
Mocho-galego (Athene noctua)   Não ameaçado; Berna II; CITES 
Coruja-do-mato (Strix aluco)   Não ameaçado; Berna II; CITES 
Apodidae Andorinhão-preto (Apus apus)   Não ameaçado; Berna III 
Meropidae Abelharuco (Merops apiaster)   Não ameaçada; Berna II, Bona II 
Picidae 
Peto verde (Picus viridis)   Não ameaçado; Berna II 
Pica-pau-malhado-grande (Dendrocopus major)   Não ameaçado; Berna II 
Alaudidae 
Cotovia-de-poupa (Galerida cristata)   Não ameaçado; Berna III 
Cotovia-pequena (Lullula arborea)   Não ameaçado; Berna III; Directiva Aves/Habitats A-I 
Hirundinidae Andorinha-das-chaminés (Hirundo rustica)   Não ameaçado; Berna II 
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Família Espécie Invernante Nidificante 
Estatuto de Conservação (Livro Vermelho dos Vertebrados de 
Portugal); Instrumentos legais 
Motacillidae Alvéola-branca (Motacilla alba)   Não ameaçado; Berna II 
Troglodytidae Carriça (Troglodytes troglodytes)   Não ameaçado; Berna II 
Turdidae 
Pisco-de-peito-ruivo (Erithacus rubecula)   Não ameaçado; Berna II; Bona II 
Rabirruivo-preto (Phoenicurus ochrurus)   Não ameaçado; Berna II; Bona II 
Cartaxo-comum (Saxicola torquatus)   Não ameaçado; Berna II; Bona II 
Melro (Turdus merula)   Não ameaçado; Berna III; Bona II; Directiva Aves/Habitats D 
Silviidae 
Fuinha-dos-juncos (Cisticola juncidis)   Não ameaçada; Berna II e Bona II 
Felosa-poliglota (Hippolais polyglotta)   Não ameaçada; Berna II e Bona II 
Felosa-do-mato (Sylvia undata)   Não ameaçado; Berna II; Directiva Aves/Habitats A-I 
Toutinegra-de-cabeça-preta (S. melanocephala)   Não ameaçado; Berna II; Bona II 
Toutinegra-de-barrete-preto (S. atricapilla)   Não ameaçado; Berna II; Bona II 
Felosa-comum (Phylloscopus collybita)   Não ameaçado; Berna II; Bona II 
Estrelinha-de-cabeça-listada (Regulus ignicapilla)   Não ameaçado; Berna II; Bona II 
Aegithalidae Chapim-rabilongo (Aegithalos caudatus)   Não ameaçado; Berna III 
Paridae 
Chapim-de-crista (Parus cristatus)   Não ameaçado; Berna II;  
Chapim-azul (P. caeruleus)   Não ameaçado; Berna II 
Chapim-real (P. major)   Não ameaçado; Berna II 
Certhiidae Trepadeira-comum (Certhia brachydactyla)   Não ameaçado; Berna II 
Laniidae Picanço-real (Lanius meridionalis)   Não ameaçado; Berna II 
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Família Espécie Invernante Nidificante 
Estatuto de Conservação (Livro Vermelho dos Vertebrados de 
Portugal); Instrumentos legais 
Corvidae 
Gaio (Garrulus glandarius)   Não ameaçado; Directiva Aves/Habitats D 
Pega azul (Cyanopica cyanus)   Não ameaçado; Berna II 
Gralha-preta (Corvus corone)   Não ameaçado; Directiva Aves/Habitats D 
Sturnidae Estorninho-preto (Sturnus unicolor)   Não ameaçado; Berna II 
Passeridae Pardal-dos-telhados (Passer domesticus)   Não ameaçado 
Fringillidae 
Tentilhão (Fringilla coelebs)   Não ameaçado; Berna III 
Chamariz (Serinus serinus)   Não ameaçado; Berna II 
Verdilhão (Carduelis chloris)   Não ameaçado; Berna II 
Pintassilgo (C. carduelis)   Não ameaçado; Berna II 
Pintarroxo (C. cannabina)   Não ameaçado; Berna II 
Emberizidae Escrevedeira-de-garganta-preta (Emberiza cirlus)   Não ameaçado; Berna II 
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Mamíferos (Chambel, et al., 2001; Pereira, 2000; Cabral, et al., 2005) 
Ordem Espécie 
Estatuto de Conservação (Livro Vermelho dos Vertebrados de Portugal); 
Instrumentos legais 
Insectivora 
Ouriço-cacheiro (Erinaceus europeus) Não ameaçado; Berna III 
Musaranho-de-dentes-brancos (Crocidura russula) Não ameaçado; Berna III 
Toupeira (Talpa occidentalis) Não ameaçado 
Chiroptera 
Morcego-anão (Pipistrellus pipistrellus) Não ameaçado; Berna III, Bona II; Directiva Aves/Habitats B-IV 
Morcego-de-Kuhl (P. kuhlii) Não ameaçado; Berna II, Bona II, Directiva Aves/Habitats B-IV 
Morcego-hortelão (Eptesicus serotinus) Não ameaçado; Berna II, Bona II; Directiva Habitats B-IV 




Berna II, Bona II; Directiva Aves/Habitats B-IV Morcego-arborícola-grande (N. noctula)
 
Morcego-rabudo (Tadarida teniotis) Informação insuficiente; Berna II, Bona II; Directiva Aves/Habitats B-IV 
Lagomorpha Coelho-bravo (Oryctolagus cuniculus) Quase ameaçado 
Rodentia 
Ratinho-do-Campo (Apodemus sylvaticus) Não ameaçado 
Ratinho Ruivo (Mus spretus) Não ameaçado 
Carnivora 
Raposa (Vulpes vulpes) Não ameaçado, CITES 
Fuinha (Martes foina) Não ameaçado; Berna III 





    
 





















Apêndice 15 – Parte I; Capítulo II: Limites da Mata Nacional dos Medos e Identificação 
de Bases Militares na PPAFCC 
 
Indicação das Bases Militares localizadas na Mata Nacional dos Medos 
 
 
Fonte bibliográfica: (Pereira, 2005: Anexos) 
           
 
 
Reserva Botânica da Mata Nacional dos Medos 
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Apêndice 1 – Parte II; Capítulo I: Missão e Objectivos PGPPAFCC 
 
MISSÃO/OBJECTIVO GLOBAL DA PPAFCC: Salvaguardar e Valorizar o Património da PPAFCC numa Relação Sustentável entre as 
Comunidades Humanas e a Natureza 
Objectivo Geral 3: Promover o conhecimento dos valores naturais, culturais e patrimoniais com o objectivo de estimular a comunidade para a sua importância e preservação. 
Objectivos específicos /resultados 
O que é que o plano vai fazer?  Indicadores objectivamente verificáveis/ Metas Meios de verificação Pressupostos 
3.1. Acções/ Actividades de educação ambiental 
aumentadas e diversificadas de forma faseada 





Protocolos com ONG‟s e entidades privadas; 
Carta de desporto de natureza (em 
elaboração); 




3.1. Programas / Actividades de educação ambiental aumentadas e diversificadas de forma faseada 
 
Prioridade: Elevada, Média e Baixa  /  Prazo: Imediato; Curto; Médio; Longo; a Decorrer; Completado 
 Prioridade Prazo Entidade 
3.1.1 Criar um espaço de exposição no CIMM com conteúdos e 
materiais geológicos 
Elevada Imediato (1 mês) ICNB – APPAFCC, FCUL 
3.1.2 Estabelecer e implementar planos/acções/activdades de Ed. 
Amb. dirigidas a novos públicos-alvo (escolar a partir do 2º ciclo, 
famílias, pessoas diferentes, idosos), com ONG‟s ou outras entidades. 
Elevada Imediato (6 meses) ICNB – APPAFCC, empresas 
3.1.4 Estabelecer e implementar um programa ou acções/actividades 
visando o Ano Internacional da Biodiversidade  2010 
   
3.1.5 Promover cursos de formação de monitores/ coordenadores de 
actividades de EA na AP 
Elevada Curto (1 ano) ICNB – APPAFCC 
3.1.6 Definir 2 percursos interpretativos geológicos (Foz do Rego e 
Fonte da Telha) (caracterização/reconhecimento, infraestruturas de 
sinalização, folhetos interpretativos de apoio, folhetos de 
divulgação…) 
Elevada Curto (1 ano) ICNB – APPAFCC, FCUL 
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 Prioridade Prazo Entidade 
3.1.7 Dinamização do Centro de Interpretação da Mata dos Medos  Elevada Médio (1,5 anos) ICNB – APPAFCC 
3.1.7 Criar uma exposição itinerante sobre a AP Elevada Médio (1,5 anos) ICNB – APPAFCC, Universidades, ONGs, 
entidades privadas 
3.1.8 Implementar o projecto „Escola da Natureza‟ na AP Elevada Médio (2 anos) ICNB – APPAFCC, Ministério da 
Educação/DRELVT 
Implementar o projecto „Eco-Escola‟ na AP    
3.1.9 Promover estágios não-remunerados na AP Média Médio (2 anos) ICNB – APPAFCC, Universidades, Escolas 
profissionais, IEFP, … 
3.1.10 Definir percursos interpretativos integrados 
(caracterização/reconhecimento, infraestruturas de sinalização, 
folhetos interpretativos de apoio, folhetos de divulgação…) 
Média Médio (2 anos) ICNB – APPAFCC, ONGs, entidades 
privadas 
3.1.11 Definir 1 percurso interpretativo geológico virtual nas Minas da 
Adiça (caracterização, recolha de imagens, montagem …) 
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Apêndice 1 – Parte II; Capítulo III: Sector de Educação Ambiental PPAFCC – Três Momentos  
 




 2000 – 2005 
 
2005 - 2008 2008 - 2010 
ACÇÂO – VISITA GUIADA 
 
· Preparação de Visita Guiada dirigida 
aos professores do 1º. ciclo:  
· Apresentação da área protegida: 
arriba fóssil e RBMNM 
· Análise currículos escolares em 
conformidade com a visita 
guiada efectuada na Sede da 
PPAFCC 
· A Mata é uma História de Encantar 
(Pré-escolar) 
· O Cientista  Descobre a Mata a 
Brincar (1º. Ciclo) 
 
De forma esporádica foram realizadas 
visitas guiadas à arriba fóssil na Zona 
Norte da PPAFCC, Terras da Costa, 
Ribeira da Foz do Rego, com o 
propósito de observar e apreciar de perto 
a arriba fóssil 
 
· A Mata é uma História de Encantar 
(Pré-escolar) 




· A Mata é uma História de Encantar 
(Pré-escolar) 
· O Cientista  Descobre a Mata a 
Brincar (1º. Ciclo) 
 
NOTA: passa a fazer parte da visita 
guiada actividades no CIMM – início 
e/ou término da visita guiada) 
 
Implementadas: 
· Pelas minhas mãos…Vejo!: 
Visita guiada vocacionada a cegos e 
amblíopes; 
· Eu penso com os nossos sentidos: 
Visita Guiada vocacionada a pessoas 
com deficiência mental 
· Os meus sentidos em sentido na Mata 
dos Medos:  
Visita Guiada vocacionada a adultos 







 2000 – 2005 
 
2005 - 2008 2008 - 2010 
 
 
ACÇÃO DE SENSIBILIZAÇÃO DO 
























Trabalho PPoint „Pensar a Natureza‟ 
Professores 
· Apresentação da área protegida 
· Análise currículos escolares em 
conformidade com a visita guiada 
· Sensibilização para a Natureza:  
· 3 eixos de problematização:  
  - espaço entendido como um todo 
- ética ecológica, raciocínio 
antropocêntrico e biocêntrico 
- representações sociais da Natureza, 
que influem comportamentos e 
atitudes 
Realizadas a partir de 2008 no CIMM 
Alunos 
Trabalho PPoint „Pensar a Natureza‟ 
· arriba fóssil e RBMNM; 
· Apresentação da área protegida 
· Sensibilização para a Natureza:  
- O que se entende por Natureza; 
- O que entende por Património; 
- A História da Humanidade na Terra; 
- Problemas ecológicos actuais 
Realizado na escola. (adaptado a cada 
escalão etário) 
Professores Trabalho PPoint - base 
„Pensar a Natureza‟ 
· Apresentação da área protegida 
· Análise currículos escolares em 
conformidade com a visita guiada 
· Sensibilização para a Natureza:  
· 3 eixos de problematização:  - espaço 
entendido como um todo 
- ética ecológica, raciocínio 
antropocêntrico e biocêntrico 
- representações sociais da Natureza, 
que influem comportamentos e 
atitudes 
- O que se entende por património; 
- A Educação do Património na 
PPAFCC 
- Divulgação de projectos do DGAC – 
LLO (BIOMARES, No Tempo dos 
Dinossáurios) 
Alunos 
Trabalho PPoint - base „Pensar a 
Natureza‟ 
· Apresentação da área protegida: arriba 
fóssil e RBMNM; 
· Sensibilização para a Natureza:  
- O que se entende por Natureza; 
- O que se entende por Património; 
- A História da Humanidade na Terra; 
- Problemas ecológicos actuais 
- O que se entende por biodiversidade 
- Património Comum da Humanidade 
(adaptado aos interesses e 
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 2000 – 2005 
 
2005 - 2008 2008 - 2010 




· Folheto PPAFCC 
· Outras publicações 
· Material didáctico (pin‟s, crachás, 
camisolas… sem renovação desde 
1998) 
· Sinalização (Placares informativos) na 
PPAFCC 
 
Divulgação Informal (passada de boca 
em boca, de escola em escola…) 
· Folheto PPAFCC (editado um novo 
folheto) 
· Outras publicações 
· Material didáctico (pin‟s, crachás, 
camisolas… sem renovação desde 
1998) 
· Sinalização (Placares informativos) na 
PPAFCC 
 
Divulgação Informal (passada de boca em 
boca, de escola em escola…) 
· Folheto PPAFCC (editado um novo 
folheto) 
· Outras publicações 
· Material didáctico (pin‟s, crachás, 
camisolas… sem renovação desde 
1998) 
· Sinalização (Placares informativos) na 
PPAFCC 
· Microsite PPAFCC no site ICNB 
 
Divulgação Informal (passada de boca 






Projecto „A Viagem‟ Implementado pela 
PPAFCC com uma duração prevista de 4 
anos (1º. ao 4º. ano de escolaridade) que 
visa um trabalho interactivo entre a AP e 
a(s) escola(s) comportando diversas 
acções de sensibilização para a 
Natureza. Realizado o 1º. Ano. Nunca 
recomeçado). 
 
Acções realizadas atendendo a 
solicitações diversas: voluntariado 








· Acções realizadas atendendo a 
solicitações diversas: voluntariado 
(apanha de lixos), sensibilização da 
PPAFCC 
· Ambiente Camarário 
Actividade: O Agrupamento de Escolas 
Vale Rosal em parceria com a CMAlmada 
e a PPAFCC.  
Tem por objectivo conhecer a AP que faz 
parte do mesmo concelho da escola. 
Consiste em acções de sensibilização 
ambiental e visitas guiadas à AP. 
Actividade: O Dia do Pai na AP: consistiu 
numa visita guiada à AP com base na 
dramatização de um texto sobre a 
Apresentação da AP aos Pais funcionários 
da CMA, ofertas aos pais de presentes 
feitos a partir de materiais da mata e 
apresentação em Power Point da referida 
visita guiada 
Acções/Actividades ICNB 
· Dias Comemorativos:  
- DIA ABERTO: dia comemorativo 
do aniversário das áreas protegidas – 
temática 2009: Alterações Climáticas;  
temática 2010: Ano Internacional da 
Biodiversidade 
- Dia da Conservação da Natureza 
- Dia ICNB 
 
Projectos DGACLLO: 
·  BIOMARES 






 2000 – 2005 
 














2º. Ciclo até Ensino Universitário 
· PPAFCC 
Escolar:  
  - Pré-Primária; 
  - 1º. Ciclo 
  - Deficientes visuais 
  - Deficientes mentais 
  - Adultos (+ 65 anos) 
 
UTILIZAÇÃO DO EQUIPAMENTO 
CENTRO DE INTERPRETAÇÃO DA 
MATA DOS MEDOS (CIMM) 
 
Não utilizado pela PPAFCC · Realização da Preparação de Visita 
Guiada para Professores desde 2008; 
· Utilização pela ASPEA para dar início 
às visitas guiadas 
· Realização de Workshops (ex: 
Introdução ao Estudo dos Cogumelos) 
· Exposições (ex: BIOMARES) 
· Comemoração „dias comemorativos‟  
· Parte integrante (complemento e apoio) 





Trilho Verde · Trilho Verde 
 
· Frente dunar; Dunas primárias Fonte da 
Telha (ASPEA) 
 
· Trilho Verde 
· Trilho CIMM:  
- Caminho do Museu das Árvores;   
- Caminho do Altinho do Mar;  
- Caminho das Artes  
PARCERIAS 
 
- · Associação Portuguesa de Educação 
Ambiental (ASPEA). SOS DUNAS 
Valorização dos ecossistemas dunares 
costeiros. Acções na frente dunar, em 
viveiros no CIMM e nas escolas. 
Suscitar na comunidade educativa a 
consciência para a importância dos 
ecossistemas litorais. 
· Grupo Flamingo: tendo por base o 
protocolo „Viveiro de Plantas 
Autóctones‟ o projecto de educação 
Parcerias pontuais para desenvolvimento 
de acções e/ou actividades pontuais (ex: 
Dia Aberto PPAFCC; escolas, IPSS, 
Empresas…) 
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 2000 – 2005 
 
2005 - 2008 2008 - 2010 
ambiental e cidadania consiste na 
construção de um viveiro para o apoio 
técnico/logístico de acções de 
reflorestamento da mata; 
RECURSOS HUMANOS 
 
· 1 Vigilante da Natureza 
· 1 Técnica (ausente entre Out 2004 e 
Junho 2005) 
· 1 Vigilante da Natureza 
· 1 Técnica (ausente entre Agosto 2007 
e Janeiro 2008) 
· 1 Vigilante da Natureza ( horário 50% 
a partir de Junho 2010) 
· 1 Técnica (na área da antropologia) 
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Apêndice 2 – Parte II; Capítulo III: Trabalhos Temáticos: „A Área Protegida e as 
Alterações Climáticas‟  
 
O Centro de Interpretação da Mata dos Medos recebeu os alunos de 3 turmas dos 1º. 
e 2º. anos, respectivos professores e pais da Escola EB1/JI da Quinta do Campo, no dia 
5 de Junho de 2009 para comemorar o Dia Mundial do Ambiente. 
 









Dia do Instituto da Conservação da Natureza da Biodiversidade 
 
TEMA: A Conservação da Natureza 
A 30 de Setembro de 2009, cerca de 70 pessoas, seniores e infantis, avós e netos 
comemoraram o Dia do Instituto da Conservação da Natureza e da Biodiversidade 
(ICNB) no Centro de Interpretação da Mata dos Medos, pertencente à Paisagem 
Protegida da Arriba Fóssil da Costa de Caparica (PPAFCC). 
A acção de sensibilização para a Natureza realizou-se em parceria com a Junta de 
Freguesia da Buraca e a PPAFCC, envolvendo duas instituições da freguesia da Buraca: 
Santa da Casa da Misericórdia, através do Centro de S. Francisco de Assis (Cova da 
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Apêndice 3 – Parte II; Capítulo III: Projectos DGAC LLO: „BIOMARES‟ 
 
 
PROJECTOS DGAC LLO 
 
 
A exposição BIOMARES resulta de um projecto 
com o mesmo nome, o qual nasceu da ideia de 
ajudar a preservar e a recuperar a biodiversidade 
do Parque Marinho Professor Luiz Saldanha, 
incluído no Parque Natural da Arrábida, gerido 
pelo Instituto da Conservação da Natureza e da 
Biodiversidade, ICNB, IP. 
O ICNB está envolvido nos trabalhos de campo, 
bem como, nas actividades de divulgação e 




Exposição BIOMARES no Centro de Interpretação da Mata dos  Medos 
As actividades desenvolvidas, tal como „O Jogo das Zosteras‟ ou „O Jogo da Pradaria 
Marinha‟ tiveram como grande preocupação a sensibilização dos visitantes para uma 
atitude sustentável para com a Natureza, tomando como exemplo o Projecto 
BIOMARES. 
Visitaram a exposição BIOMARES cerca de 150 pessoas, na sua maioria crianças do 
ensino pré-escolar e do 1º. Ciclo de Escolaridade de escolas dos concelhos de Almada, 











eu sou o Sebas e 
vou contar-vos uma história.
A história de um tesouro.
Era, então, uma vez um verdadeiro tesouro, 
uma riqueza no fundo do mar. 
Se estão a magicar que foram os piratas que 
trouxeram este tesouro com muitas riquezas 
para o fundo do mar, estão muito enganados. 
Não, não se trata de uma arca de bronze 
atulhada de brincos de prata, de pulseiras de 
diamantes, de espelhos de ouro, de bonecas 
de porcelana, 
tudo a reluzir.
Divertíamo-nos muito, brincávamos o dia inteiro até
escurecer. Eu tinha mil e um amigos, mas mesmo mil 
e um amigos de todas as espécies, plantas, algas, 
animais marinhos. As ondinhas pequeninas e suaves 
ensinavam-nos a dançar ao seu sabor e ao som da 
conversa musical dos golfinhos. Os homens que 
passeavam lá em cima nas serras observavam a 
nossa dança através das águas transparentes e 
limpinhas. E quando escurecia…
Chio! Não digam que estou aqui!
Tantos animais marinhos. É de noite no Parque Marinho Luiz
Saldanha, no Parque Natural da Arrábida. Os animais acomodam-se 
junto às sebas, (zosteras). Vão dormir. 
A mãe choca leva os filhos todos atrás, as sebas protegem todos os 
animais. Os cavalos marinhos brincam muito, enrolam os rabinhos nas 
sebas e dançam ao sabor das ondas. As estrelas do mar e os 
caranguejos nunca têm sono…
No dia seguinte, quando acordámos, eu e os meus mil e um amigos 
combinámos uma brincadeira…
O polvo diabólico não resistiu ao ataque e largou a princesa 
anémona de vestido branco nas barbatanas do seu amado, o Peixe 
Caboz. Só não fizemos uma grande festa porque a anémona não 
sabia brincar. Ficou toda aborrecida porque o choco tinha sujado o 
seu vestido branco de tinta preta. Desapareceu por entre as ervas 
marinhas e atrás dela levou as suas amigas estrelas-do-mar.
Um dia… depois dos pescadores pescarem muito 
peixe, depois dos mergulhadores mergulharem até se 
cansarem, depois de milhares de pessoas se 
divertirem na praia, depois de se lançarem tantas 
âncoras ao mar… as sebas morreram e os animais 
marinhos deixaram de ter abrigo, deixaram de se 
alimentar, deixaram de brincar… Ficaram apenas as 
âncoras.
A riqueza, a Pradaria Marinha tinha 
desaparecido.
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PROJECTO EDUCATIVO DO DGAC LLO
2009-2012
“A TERRA CONTA A SUA HISTÓRIA”
...  o passado no presente,
a preservar para  o futuro  ...  
icnitos de dinossáurios da
península ibérica
Apêndice 4 – Parte II; Capítulo III: Projectos DGAC LLO: „No Tempo dos 
Dinossáurios‟  
 
PROJECTOS DGAC LLO 
 
Projecto educativo que vise dar a conhecer as Áreas 
Protegidas (AP) da DGAC LLO (Parque Natural das 
Serras de Aire e Candeeiros; Reserva Natural das 
Berlengas; Parque Natural de Sintra-Cascais; 
Paisagem Protegida da Arriba Fóssil da Costa da 
Cparica; Parque Natural da Arrábida). 
Em 2007 foi apresentada à UNESCO a candidatura - 
Icnitos de Dinossáurios da Península Ibérica – da 
qual fazem parte as jazidas portuguesas da Pedreira do Galinha, Vale de Meios e Pedra 
da Mua, todas localizadas no DGAC LLO. Mas, o património geológico da DGAC LLO 
não se resume apenas ao património paleontológico, nem tão pouco apenas às 3 jazidas 
supracitadas. No território geográfico do DGAC LLO, podemos ver registados nas 
rochas importantes acontecimentos da história da Terra de âmbito local, regional e 
nacional, importantes de conhecer e preservar.  
No que respeita à planificação global do projecto Educativo, desenvolve-se durante 3 
anos lectivos, com a seguinte distribuição: 
ano lectivo 2009/2010: turma de 7.º ano; 
ano lectivo 2010/2011: turma de 8.º ano; 
ano lectivo 2011/2012: turma de 9.º ano.2011/2012.  
No passado ano lectivo a PPAFCC trabalhou com o 7º. Ano do Colégio Campo de 
Flores do concelho de Almada, que visitou a PPAFCC e efectuou outras actividades 
como a visita ao Museu de História Natural. No ano que se apresenta (2010-2011), 
efectuar-se-ão visitas e actividades no Parque Natural da Arrábida e a escola que visitou 
o Parque Natural de Sintra-Cascais virá visitar a PPAFCC, e assim sucessivamente, até 
todas as escolas visitarem todas as AP‟s da DGAC LLO. 
 
Visita ao Museu Nacional de História Natural 
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Apêndice 5 – Parte II; Capítulo III: Sinalização PPAFCC  
 
 
















































Apêndice 6 –  Parte II; Capítulo III: Trilho CIMM  
 










TRILHOS PPAFCC – REGISTO FOTOGRÁFICO (Trilhos – Visitas Guiadas 
PPAFCC) 
 
TRILHO VERDE – Reserva Botânica da Mata Nacional dos Medos 
 
















































Caminho Altinho do Mar  Caminho das Artes 
 
Caminho Museu das Árvores  
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Apêndice 8 –  Parte II; Capítulo III: Acção de Sensibilização do Património: Preparação 











Acção de Sensibilização – Preparação de Visita Guiada 
 
Guião da „Conferência‟ Trabalho em Power Point (dinâmica interactiva) 
 












































O mundo animal e o mundo vegetal não são utilizados apenas 
porque existem mas porque sugerem ao homem um método de 
pensamento. (Lévi-Strauss, 1990)
NÃO DEVO POLUIR O MAR porque:
1. o mar inspira-me vida e paz quando o contemplo.
2. tenho que me alimentar de peixe vivo, lustroso e saudável.
3. os peixes têm, tal como nós, direito à vida, à sua liberdade.
4. o mar e tudo  o que nele existe merece uma existência de    




por eventos que 




Quanto deste aquecimento se deve ao Homem?
Se o Homem for o culpado e não tomar medidas drásticas de 
solução do problema, iremos assistir às maiores catástrofes 
























Há cerca de 3,4 
milhões surge o 
Australopithecus
•Homo Sapiens
≅ 500 mil anos
•Homo Erectus
≅ 1 milhão de anos
Fogo: 15 mil anos
Símbolos: 30 mil anos










Durante muitos anos o fenómeno da vida da Terra e as 
actividades que lhe dizem respeito foram olhadas e 
estudadas, colocando-se o homem fora dessa Vida como 
observador e não como participante. (Fernando Pessoa)
Hoje, um objecto, uma paisagem, uma lenda ou uma 
estória são património colectivo.
PATRIMÓNIO
A ÁREA PROTEGIDA 
Propriedade Privada (património físico de domínio privado)
Bem Comum/Pertença Colectiva de uma Nação integra uma 
esfera de direitos do cidadão, pela qual, se tem de zelar . 
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Apêndice 9 – Parte II; Capítulo III:  Acção de Sensibilização do Património: Visita 
Guiada, Actividades: Pré-Primária  
 
Actividades na Mata (lúdicas para produzir impacto ou emoção, fundamentam-se na ideia da 




 conhecimento (o que se quer dar a conhecer):  
 FAUNA: Conhecer os animais que vivem na Mata dos Medos: os seus hábitos 
alimentares, a locomoção, características físicas e de adaptação ao meio 
 FLORA: Conhecer as plantas: pinheiro manso, pinheiro bravo, sabina da praia… 
 Noção de ecossistema 
 emotividade (o que queremos que os visitantes sintam): a experiência directa de descobrir e 
experimentar o objecto in loco. As exibições interactivas favorecem um ambiente de 
aprendizagem multisensorial.  
  O prazer de cheirar os aromas da mata; de sentir a brisa; de sentir a areia; de ouvir as 
aves, o mar e o silêncio…; de „ferverem‟ de curiosidade com as histórias;  
 comportamento e atitudes (de que forma queremos que ajam perante o património, 
respeitando as regras e as normas impostas)  
 respeito pelo animal selvagem que não precisa do homem para se alimentar; que não está 
na „montra‟ para ser observado, está na toca a dormir… 
 respeito pelas regras de conservação impostas na Mata (não fazer lixo, não fazer lume, 
não abandonar animais…) 
 
O Coelho Alberto (O Coelho Fedelho da história da Mata) 
 
Adaptado da dramatização da lenga-lenga do Coelho Alberto, aborda-se o 




Lenga-Lenga do Coelho Alberto (adaptação) 
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O coelho Alberto disse ao neto 
Que é perigoso andar a passear, 
Pois na mata há raposinhas 
E um coelhinho é um bom jantar. 
Passo a passo raposinha avança, 
Abre a boca e então? 
 
Ai que susto 
Ai que susto 
Eu nem sei do coração, 
A cabeça está tão quente  
 
Que calor e que aflição 
O coelhinho não deu ouvidos 
E para a mata foi passear 
Deu de caras com a raposinha e por pouco não 
foi…  
Ai que susto 
Ai que susto 
Eu nem sei do coração, 
A cabeça está tão quente  
Que calor e que aflição 
 
Um Conto na Mata 
 Envelopes „timbrados‟ com pegadas que contêm no seu interior cartas enviadas pela raposa e 
pelo coelho que nos permitem conhecê-los; 
 imagens da raposa e do coelho e respectivas crias em folha A4; 
 as crianças sentam-se em círculo e o momento é o de „Um Conto na Mata‟ as cartas são da 
Raposa „Curiôsa‟ e do Coelho Fedelho; 
 mediante uma conversa informal sobre a mata, os animais e as plantas, são passadas as imagens 
dos animais por todas as crianças;  
 é através das imagens e das cartas enviadas pela raposa e pelo coelho que as crianças aprendem e 
apreendem a vida destes animais selvagens no seu habitat (Mata dos Medos). 
 
O Coelho Bravo 
 
O SR. COELHO FEDELHO MAIS VAIDOSO DO PLANETA  
 
Os homens deram-me o nome de coelho-bravo. A minha família e os meus amigos tratam-me por Sr. 
Coelho Fedelho. 
Como eu quero que vocês me conheçam para que gostem de mim (mas não no prato…) vou contar-vos 
coisas de mim e da minha vida. 
Eu tenho seis meses, mas não sou como os meninos, já ando com as minhas quatro patas, já brinco com 
os meus amigos, já ajudo os meus pais a procurar ervas para comer, já sou um vaidosão, muitas coisas. 
Eu nasci sem pelo e não via nadinha. Hoje, como já o disse, sou muito vaidoso porque tenho uns olhos 
grandes e o meu pelo cresceu e ficou lindo todo às cores: 
Cinzento nas costas; 
Cinzento clarinho na barriga; 
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Castanho-avermelhado no pescoço; 
A minha cauda…essa…é felpuda, castanha-escuro e branca; embora a Srª. Raposa “Curiôsa” morra de 
inveja… mete-se na vida de toda a gente. 
As minhas orelhas? Quem não sabe? São altas, pontiagudas. Eu não consigo vê-las mas vejo as dos meus 
amigos e irmãos que dizem serem iguais às minhas.  
Já sei que as minhas patas traseiras são maiores que as dianteiras, as da frente. Não faz mal porque 
permitem que eu salte como mais nenhum animal aqui na mata. E cá para nós dão-me jeito para fugir das 
raposas malvadas que de vez em quando… caçam-nos e comem-nos… que horror…são mesmo coisas da 
Natureza. Ai que medo… 
Vou mudar de conversa. Quando o Sol vai descansar eu fico com muita fome. E então salto, sem parar, 
por esta mata for a e toca de comer ervinhas, sementes, folhas apetitosas. E também gosto, tal como 
vocês, de comer frutos e cereais. 
Quando tenho a pança cheia brinco com os meus irmão e amigos. 
Sabem, eu tenho muitos irmãos, o meu pai é que manda em nós todos e só deixa ir brincar quem se portou 
bem durante o dia, quem não fez rasteiras por exemplo à Raposa Curiosa, aquela bisbilhoteira… 
Bem agora vou confessar porque é que na verdade sou tão vaidoso. Não é só porque tenho uns olhos 
grandes e um pelo maravilhoso, é sobretudo porque vivo numa Reserva Botânica de primeira. Sabem 
como se chama? Reserva Botânica da Mata Nacional dos Medos. Ela é muito importante pois tem umas 
plantas únicas, disseram uns homens muito sabichões. 
Se quiserem ir à minha casa, vão por ali e encontram uma toca. Não é aquela onde vive o coelho 
bolachudo, é mais à frente. É aquela toca ao pé do pinheiro manso e daquela planta muito importante… 
Ah já sei é a sabina da praia. 
Bom, mas quando encontrarem a toca, entram num túnel, mais pequeno que o dos comboios, e ao fim 
costuma estar a minha mãe a dar de mamar aos meus irmão, todos sentados numa cama maravilhosa feita 
de ervas e musgo do mais requintado aqui da mata. 
E a minha mãe costuma dizer-nos: 
Meninos cuidado com o nosso ninho porque nem todos os coelhos vivem num lugar tão importante como 
a Mata Nacional dos Medos.  
E é verdade porque eu tenho conhecimento de que outros coelhos vivem em pomares, nas hortas, nos 
bosques. Mas eu cá, o Coelho Fedelho mais vaidoso do planeta, vivo na Reserva Botânica da Mata 
Nacional dos Medos. 
Olha o Coelho Fedelho 
Lá vai ele todo airoso  
Orelhas longas, cauda curta 






A RAPOSA “CURIÔSA”  
 
 
Olá, eu sou a Srª. Raposa „Curiôsa‟. 
Sou simplesmente esbelta. As minhas patas são altas e esbranquiçadas e o meu focinho pontiagudo é 
lindo. Na ponta do focinho tenho o nariz que serve para cheirar aqueles coelhos tão apetitosos.  
As minhas orelhas pretinhas, muito direitinhas estão sempre prontas a ouvir qualquer barulho, por isso eu 
gosto muito da calma e do silêncio. 
O meu pelo? Ah esse é lindo…lindo, muito mais lindo do que o daquele fedelho vaidosão, ai qualquer dia 
já tenho jantar… 
Quantos animais meus amigos gostariam de ter uma pelagem castanha arruivada e amarela como eu. E 
como gostariam de ter a minha cauda… aquele coelho fedelho por exemplo que tem uma cauda que nem 
se vê, enfim o vaidosão… ai qualquer dia tenho jantar… 
De todas as maneiras tenho que confessar que fico preocupada com os homens maus que querem a minha 
cauda ao pescoço, esses sim são verdadeiros vaidosões à conta do sofrimento das raposas. 
Bem na verdade sou um pouco vaidosa, mas sou muito mais „curiôsa‟ porque gosto de saber todos os 
nomes das plantas da Reserva Botânica da Mata Nacional dos Medos, apesar que na opinião desta 
„animalada‟ cá da Reserva eu seja „curiôsa‟ porque me meto demais na toca dos outros. Enfim… 
Ah… já ouviram falar desta Mata? Deve ter sido o Coelho Fedelho, pois claro… e eu é que sou 
„curiôsa‟… qualquer dia tenho jantar… 
Gosto muito de música mas quando vou caçar ou passear com os meus filhos, vou à noite, quando o Sol 
vai dormir, aliás como todos os animais aqui da Mata. 
Vocês, os homens, acham-me oportunista. Sabem o que é, eu tenho que comer todos os dias e dar de 
comer aos filhos e tudo o que vem à mesa, enfio para a barriga… uns coelhinhos, umas bagas, frutos e no 
lixo dos homens também encontro coisas boas, digamos que não sou esquisita. Às vezes até fico mal 
disposta de tanto comer e tenho que guardar os alimentos que sobram para o dia seguinte, guardo-os na 
minha toca. 
Agora tenho que confessar-vos uma coisa. Vocês sabem que eu também faço „cô-cô‟. Sabem qual é a 
minha sanita? A erva ou as pedras e não uso papel higiénico, o ar da Mata limpa-me. 
A minha vida não é fácil, tenho um marido que vive acompanhado por várias raposas, não é como o 
homem que tem só uma mulher e depois… cada uma de nós tem 4 ou 5 filhos, bom é um colégio como o 
vosso, uma trabalheira. 
Tenho amigas que vivem em campos agrícolas, em florestas, em montanhas, e até nas cidades. Há pouco 
tempo recebi uma carta da Lady Raposa que vive no centro de Londres, diz que o lixo lá é óptimo. Eu 
vivo aqui, nas dunas, nesta Reserva Botânica maravilhosa que me torna tão importante, tal como o vosso 
amigo o Coelho Fedelho, mas ele é vaidoso e eu sou só um bocadinho. Sinto-me uma raposa requintada e 
„curiôsa‟ . 
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Como é esbelta 
A Srª. Raposa „curiôsa‟ 
Orelhas direitinhas, cauda felpuda 
Vive na Mata dos Medos 
Oh… como é „maravilhôsa‟ 
 
 
Jogo: Cartas das pegadas 
 
Organizam-se as crianças por grupos (mínimo 2 crianças por grupo). A cada grupo são entregues 4 
cartas das pegadas do coelho e 4 cartas das pegadas da raposa. Metade do grupo simula a locomoção 
do coelho ou da raposa, ao pararem a outra metade distribui as cartas correspondentes às pegadas 














Apêndice 10 – Parte II; Capítulo III:  Acção de Sensibilização do Património: Visita 
Guiada, Actividades: 1º. Ciclo 
 
Actividades na Mata (lúdicas para produzir impacto ou emoção, fundamentam-se na ideia da 




 conhecimento (o que se quer dar a conhecer):  
 GEOLOGIA: arriba fóssil (história da terra e da arriba fóssil) 
 FAUNA: Conhecer os animais que vivem na Mata dos Medos: os seus hábitos alimentares, a 
locomoção, características físicas e de adaptação ao meio 
 FLORA: Conhecer as plantas: pinheiro manso, pinheiro bravo, sabina da praia… 
 Noção de ecossistema 
 emotividade (o que queremos que os visitantes sintam): 
 a experiência directa de descobrir e experimentar o objecto in loco. As exibições interactivas favorecem 
um ambiente de aprendizagem multisensorial.  
  O prazer de cheirar os aromas da mata; de sentir a brisa; de sentir a areia; de ouvir as aves, o mar e 
o silêncio…; de aprender a brincar 
 comportamento e atitudes (de que forma queremos que ajam perante o património, respeitando as 








Jogo da Cadeia Alimentar         
 
PERSONAGENS: 
Fonte de energia: SOL (2) 
Produtores: PLANTAS (2) 
Consumidores primários: COELHOS (15) 
Predadores: RAPOSAS (6) 
 
Na natureza não existem “bons” nem “maus”, todos procuram a sobrevivência. Então,  
COMER E NÃO SER COMIDO É O LEMA. 
Não obstante, os que estão no topo da cadeia alimentar (as raposas), regulam os níveis inferiores (os coelhos), 
eliminando primeiro os indivíduos doentes e fracos, mais fáceis de “apanhar”, permitindo que, ao manter os 
indivíduos mais fortes e aptos, as populações cresçam cada vez mais saudáveis. Por exemplo, se não existissem 
raposas para comer os coelhos, haveriam tantos coelhos que deixaria de haver alimento para todos, e acabariam 
por morrer de fome e doença muitos mais indivíduos. 
Na Natureza, os seres vivos precisam uns dos outros mesmo que não pareça. 
Regras 
 O Sol fornece energia (luz solar, simbolizada pelas pinhas) às plantas; 
 as plantas, como servem de alimento aos coelhos, entregam-lhes as pinhas; 
 os coelhos levam consigo a energia (pinhas) para a toca, pelo “caminho dos coelhos”; 
 ao atravessarem o território das raposas são perseguidos por estas;  
 caso a raposa  toque no coelho este é obrigado a entregar-lhe a pinha que ela transportará para a sua 
toca; 
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 a vitória pertence à equipa (raposas ou coelhos) que conseguir, no tempo do jogo, colocar mais pinhas 
nas suas tocas; 








Jogo da Memória 
O Jogo da Memória, adaptado do Jogo das Cartas “Memória”, partiu, em primeiro lugar, da 
necessidade de avaliar a informação retida pelos alunos, após a visita à Reserva Botânica da Mata 
Nacional dos Medos. Por outro lado, era de elevada importância para as escolas a elaboração de um 
herbário. Sendo proibida a recolha de quaisquer plantas da Reserva Botânica, assumiu-se o 
compromisso, de colher uma só folha, fruto ou flor de cada planta para servir de objecto de estudo. 
O objectivo está em emparceirar a folha ao nome da planta. 
O ritmo é muito dinâmico e divertido. 
Materiais: 
 50 folhas A4 apresentam o logótipo da Área Protegida, das quais 25 destinam-se à colagem da 
folha, fruto ou flor de cada planta.  
As restantes 25 folhas são divididas pelos 5 grupos e têm escrito o nome comum e cientifico do 
carrasco, do pinheiro manso, da sabina da praia, do medronheiro e da aroeira.  
As folhas de papel são baralhadas e colocadas no chão com o logótipo da Área Protegida virado para 
cima. Logo que os grupos estejam preparados, inicia-se o Jogo da Memória.  
Cada aluno pode virar duas folhas de papel de cada vez. Se conseguir fazer corresponder a folha da 
planta ao seu nome continua a jogar, de contrário, coloca novamente as folhas com o logótipo virado 
para cima, memoriza-las e dá a vez a outro colega. 
O jogo termina quando se fizer corresponder todas as folhas das plantas da mata ao seu nome 
comum/científico. 
Cada grupo explora uma planta da Mata dos Medos. 
É fornecida informação no sentido de se compreender as características inerentes a cada planta. 
A folha da planta que foi colhida na mata, é agora colada no papel. 
Os grupos são reorganizados com o objectivo de se formar um novo grupo composto pelos alunos 










O Jogo das Pegadas 
É uma festa descobrir pegadas. O Jogo das Pegadas exige os olhos bem abertos, alguma perícia de 
movimentos e também alguma imaginação. Que estariam os animais a fazer durante a noite? A caçar! A 
brincar! A passear!  
Uma pequena folha de instruções, com as medidas dos trilhos dos animais, e uma régua chega para 
testarmos no solo, se o trilho de pegadas é dum rato, duma raposa, dum coelho ou dum lagarto.  
No fim do percurso as crianças encontram o miradouro. Todos sentados e em silêncio podem admirar a 
arriba fóssil, ao mesmo tempo que a Vigilante da Natureza conta a longa história deste monumento 
natural, despertando o interesse para uma concha de Vieira, que constitui o símbolo da PPAFCC. 
É tempo de ir almoçar, mas antes é sugerido mais dois passatempos: 
 
O Caminho da Fantasia 
Um caminho da mata é destinado à fantasia. 
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As crianças vão ter que desempenhar tarefas ou ultrapassar alguns obstáculos através do caminho da 
fantasia. O objectivo é conseguir um tesouro. Procura-se o contacto directo com a mata, descobrindo 
plantas e animais ou seus vestígios e tesouros do conhecimento. É, ao mesmo tempo, um lugar de 
investigação. As crianças ou grupos de crianças fazem-se acompanhar de uma ficha (tipo pedi-paper) 
que as conduzirá ao grande objectivo que é o tesouro do conhecimento (uma caixa escondida na mata 





Apêndice 11 – Parte II; Capítulo III: Acção de Sensibilização do Património: Visita 
Guiada, Actividades: 
Cegos e amblíopes  
Actividades na Mata (lúdicas para produzir impacto ou emoção, fundamentam-se na ideia da 
aprendizagem afectiva) realizadas na Visita Guiada; Público Alvo: Cegos e Amblíopes: 
Níveis/Objectivos: 
A área protegida da PPAFCC  
 conhecimento (o que se quer dar a conhecer):  
 FLORA: Conhecer as plantas: pinheiro manso, pinheiro bravo, sabina da praia, aroeira, 
camarinha… 
 Noção de ecossistema 
 emotividade (o que queremos que os visitantes sintam): 
 a experiência directa de descobrir e experimentar o objecto in loco. As exibições interactivas favorecem 
um ambiente de aprendizagem multisensorial.  
  O prazer de cheirar os aromas da mata; de sentir a brisa; de sentir a areia ao caminhar; de ouvir as 
aves, o mar e o silêncio, sentir as formas das árvores através do corpo e com o corpo. 
 comportamento e atitudes (de que forma queremos que ajam perante o património, respeitando as 
regras e as normas impostas, fazendo referência ao Plano de Ordenamento)  
 
Registo Fotográfico da Visita Guiada (Fotografo Zito Colaço). Visita Guiada da IPSS Centro de 
Actividades Ocupativas da Associação Promotora de Emprego para Deficientes Visuais à Mata Nacional 
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Apêndice 12 – Parte II; Capítulo III: Acção de Sensibilização do Património: Visita 
Guiada, Actividades: deficientes mentais 
Actividades na Mata (lúdicas para produzir impacto ou emoção, fundamentam-se na ideia da 
aprendizagem afectiva) realizadas na Visita Guiada; Público Alvo: Deficientes mentais: 
 
Níveis/Objectivos: 
 conhecimento (o que se quer dar a conhecer):  
 A História da Mata Nacional dos Medos através da peça de teatro „A Mata dos Medos‟, ensaiada na 
escola e representada no CIMM. 
 FLORA: Conhecer as plantas: pinheiro manso, pinheiro bravo, sabina da praia, camarinha, 
aroeira… 
 Noção de ecossistema 
 emotividade (o que queremos que os visitantes sintam): 
 a experiência directa de descobrir e experimentar o objecto in loco. As exibições interactivas favorecem 
um ambiente de aprendizagem multisensorial.  
  O prazer de cheirar os aromas da mata; de sentir a brisa; de sentir a areia ao caminhar; de ouvir as 
aves, o mar e o silêncio, sentir a mata através do outro e de si mesmo. No momento de 
representação, sentir o outro em si mesmo ou ele mesmo no outro. 
 comportamento e atitudes (de que forma queremos que ajam perante o património, respeitando as 
regras e as normas impostas)  
 






























Apêndice 13 – Parte II; Capítulo III: Acção de Sensibilização do Património: Visita 
Guiada, Actividades: Idosos 
Actividades na Mata (lúdicas para produzir impacto ou emoção, fundamentam-se na ideia da 
aprendizagem afectiva) realizadas na Visita Guiada; Público Alvo: Idosos: 
 
Níveis/Objectivos: 
 conhecimento (o que se quer dar a conhecer):  
 GEOLOGIA: História da arriba fóssil (conversa informal) 
 A História da Mata Nacional dos Medos através da peça de teatro „A Mata dos Medos‟. 
 FLORA: Conhecer as plantas: pinheiro manso, pinheiro bravo, sabina da praia, camarinha, 
aroeira… 
 Noção de ecossistema 
 emotividade (o que queremos que os visitantes sintam): 
 a experiência directa de descobrir e experimentar o objecto in loco. As exibições interactivas favorecem 
um ambiente de aprendizagem multisensorial.  
  O prazer de cheirar os aromas da mata; de sentir a brisa; de sentir a areia ao caminhar; de ouvir as 
aves, o mar e o silêncio, sentir a mata, inspirando-se para momentos de poesia, representação, de 
relaxamento, de espiritualidade, de troca de saberes, de expressões e de práticas. 
 comportamento e atitudes (de que forma queremos que ajam perante o património, respeitando as 
































Ó que pinheiro tão alto
Linda pinha tem no meio
Ó que menina tão linda 
Filha dum homem tão feio
Numa visita à Mata Nacional dos Medos 
António Amaro , natural do Ribatejo
Hei-de ir ao Senhor da Pedra
Apanhar as Camarinhas
O meu amor é de lá
Já as tem apanhadinhas 
Numa visita à Mata Nacional dos Medos
Maria Madalena Viana, natural do Minho
Quando eu morrer, hás-de falar 
de mim, que te plantei.
E, cada ramo novo que brotar, 
serás um gesto meu a perdurar:




















ACÇÃO DE SENSIBILIZAÇÃO DO PATRIMÓNIO – VOLUNTARIADO 
 
„Remoção de exóticas invasoras‟com os escoteiros Francisco de Assis: trata-se da 
remoção do chorão Carpobrotus edulis, planta originária da península do Cabo, África 




















Paisagem Protegida da Arriba Fóssil da Costa da Caparica
Chorão (Carpobrotus edulis)
Conhecem esta planta ?
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Apêndice 15 – Parte II, Capítulo III: Acção de Sensibilização do Património: Datas 
Comemorativas „Dia Aberto PPAFCC‟ 
 
Acções de Sensibilização „Comemoração de datas emblemáticas‟ 
 
„DIA ABERTO PPAFCC‟ NO CENTRO DE INTERPRETAÇÃO DA MATA DOS 
MEDOS: 
 DIA INTERNACIONAL DA BIODIVERSIDADE E 
 26º ANIVERSÁRIO DA PPAFCC 2010 
 
Comemorou-se o Dia Internacional da Biodiversidade que coincidiu com o aniversário 
dos 26 anos da PPAFCC no Centro de Interpretação da Mata dos Medos (CIMM).  
Cerca de 50 pessoas estiveram presentes no dia 22 de Maio no CIMM. 
Contámos com a presença de  professores de escolas dos concelhos de Almada e Seixal, 
alguns caminhantes, o Agrupamento de Escoteiros da Charneca de Caparica e o 
Agrupamento de Escoteiros da Sobreda de Caparica. 
Actividades desenvolvidas: 
 Acção de sensibilização sobre o tema „Exóticas na PPAFCC‟ 
 Acção simbólica „Remoção de exóticas na Reserva Botânica da Mata Nacional 
dos Medos‟ (chorões e acácias na zona envolvente do CIMM).  
 Apresentação de aspectos da geodiversidade e biodiversidade da PPAFCC 
 Momento de confraternização a fim de comemorar o „Dia Aberto da PPAFCC‟ 
 
A comemoração prolongou-se pelo dia 24 de Maio e contou-se com a presença de 
cerca de 200 pessoas:  
 Creche Jardim de Infância 1º. de Maio da Câmara Municipal de Almada que nos 
alegrou com a canção „O Nosso Planeta Mágico‟  
Colaboradoras: Lurdes Barradas e Goreti Marques. 
 25 crianças da turma do 2º ano de escolaridade da Escola EB1/JI da Quinta do 
Campo de Corroios, concelho do Seixal apresentaram um trabalho elaborado a 
partir de um poema, integrando a canção „Arca de Noé‟ com a orientação do 
professor de música Fernando Frias. Brincaram ao „Coelho Alberto‟ cvom 
música clássica de fundo. 
Colaboradora: Lurdes Emídio 
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 O Grupo de Seniores do Centro Social da Nossa Senhora Mãe de Deus da 
Buraca - Junta de Freguesia da Buraca representaram a peça de teatro „A Mata 
dos Medos‟, bem como, dançares regionais. 
Colaboradora: Isabel Nascimento 
 A IPSS Centro de Actividades Ocupativas da Associação Promotora de 
Emprego para Deficientes Visuais em parceria com a Empresa KPMG  
Associados – SROC, SA e a PPAFCC ofereceram à PPAFCC o trabalho em 
cerâmica „Pelas minhas mãos…vejo!‟– placas marcadas em letra normal e em 
Braille com o nome de algumas espécies da flora da Mata dos Medos. 
Colaboradora: Filomena Costa 
 Às 12.30 horas chegou o momento do piquenique, acompanhado de um 
saboroso bolo de aniversário, uma oferta da empresa KPMG & Associados - 
SROC, SA 
 
REGISTO FOTOGRÁFICO (22.05.2010) 
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Interpretação Pessoal(Serviços): Acções/Actividades 
 
 
EDUCAÇÃO DO PATRIMÓNIO PPAFCC – PROGRAMA DE SENSIBILIZAÇÃO PARA O PATRIMÓNIO  
INTERPRETAÇÃO PESSOAL (SERVIÇOS): ACÇÕES/ACTIVIDADES  



























Visita Guiada à 
PPAFCC/RBMNM 
Trilho Verde – Parque 
de Merendas nº. 1 
(Zimbral) 
. Apresentação da 
AP (10 minutos) 





. „Pensar a 















Humanas e a 
Natureza. 
Promover o 
conhecimento dos valores 
naturais, culturais e 
patrimoniais com o 
objectivo de estimular a 











Conhecer a história da 
No CIMM: 
 
 Jogo Toca e 
Apresenta-te 
 História „Era uma 
vez…‟ O rei D. João V 
vem visitar a 
RBMNM… (trabalho 
PPoint, adaptação da 
peça de teatro „A Mata 
dos Medos‟) 
 História de Fantoches 
(adaptação da peça de 
teatro „A Mata dos 
Medos‟) 
 História de Fantoches 
„A D. Arriba Fóssil‟ 
3/4 anos – Pré-
Primária  
 A visita pode ser 
realizada com 
grupos até 25 
     participantes  




 A visita tem um 





 A visita exige 
marcação prévia 
 A visita é sempre 
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ACÇÂO  


















MNM: Rei D. João V 
 FAUNA: Conhecer os 
animais que vivem na 




características físicas e 
de adaptação ao meio 
 FLORA: Conhecer as 
plantas: pinheiro 
manso, pinheiro bravo, 
sabina da praia… 
 Noção de ecossistema 
 
Na mata (Trilho Verde ou 
Trilho CIMM): 
 
 Um Conto na Mata: 
história da Raposa 
„Curiôsa‟ e do Coelho 
Fedelho 
 Lenga-Lenga do 
Coelho Alberto 
(adaptação) 
 Jogo das Cartas das 












 Após (e antes quando 
possível) a visita, em 
trabalho na escola, o 
aluno transmite 
através do desenho o 
que apreendeu na 
Visita Guiada; os 
professores analisam 
o conteúdo do 







de ficha de avaliação)  
 
O CIENTISTA  
DESCOBRE A MATA 
A BRINCAR 
 
. Apresentação da 
AP (10 minutos) 







conhecimento dos valores 
naturais, culturais e 
patrimoniais com o 
No CIMM: 
 
 O Jogo da 
Apresentação 
6/10 anos – 1º. 
Ciclo  
 A visita pode ser 
realizada com 
grupos até 25 
     participantes  
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ACÇÂO  


















Visita Guiada à 
PPAFCC/RBMNM 
Trilho Verde – Parque 





. „Pensar a 
















CIMM ou Escola 





Humanas e a 
Natureza. 
objectivo de estimular a 
comunidade para a sua 
importância e 
preservação 
 FLORA: Conhecer 





 FAUNA: Conhecer 
alguns dos animais da 
RBMNM através das 
suas pegadas;  
 Noção de habitat e de 
Ecossistema  
 
 O João da Mata 
apresenta a RBMNM 
(trabalho Power Point) 
 Visita à exposição 
permanente  
 observação da coluna 
litoestratigráfica da 
arriba fóssil da Costa 
de Caparica 
 observação de 
Lumachela (amostra de 
uma das bancadas da 
arriba fóssil na qual se 
podem  observar 
fósseis colhidos no 
depósito de vertente  
da Ribeira da Foz do 
Rego – Norte 
PPAFCC) 
 Etnografia: Barco Meia 
Lua 
  O Jogo das Formas 
 O Caminho da Fantasia 
 Jogo da Cadeia 
Alimentar 
 Jogo da Memória  
 Jogo da Reserva 
Botânica 
 Jogo das Pegadas 
 Toupeira cega 




 A visita tem um 





 A visita exige 
marcação prévia 










 Após (e antes quando 
possível) a visita, em 
trabalho na escola, o 
aluno transmite 
através do desenho o 
que apreendeu na 






















Adaptação do Jogo 
da Cabra Cega 
 Corre que te como, 
Equilíbrio da Natureza.  
 
o conteúdo do 













- Caminho do Museu 
das Árvores;   
- Caminho do 
Altinho do Mar;  
- Caminho dos 
Poemas 
 
. Apresentação da 
AP 







percurso pedestre e 
CIMM. 
























conhecimento dos valores 
naturais, culturais e 
patrimoniais com o 
objectivo de estimular a 





Apresentação da AP 
(conversa informal) 
 
Representação da Peça de 
Teatro (ensaiada da 
escola) „A Mata dos 
Medos‟ 
 
Outras acções a combinar 
com os educadores. 
 
O Jogo dos Nomes) 
 
Apresentação de CD 
„Cantos de Aves‟ ou 
„Sons da Naturza‟ 
 
 Observar através do 
toque a Lumachela 
Pessoas diferentes: 
Cegos e Amblíopes; 
 A visita pode ser 
realizada com 
grupos até 12 
     participantes  




 A visita tem um 





 A visita exige 
marcação prévia 
























(amostra de uma das 
bancadas da arriba 
fóssil na qual se podem  
observar fósseis 
colhidos no depósito 
de vertente  da Ribeira 






„Somos fotógrafos‟: O 
acompanhante reproduz a 
imagem da paisagem e o 
visitante tira uma 
fotografia. 
 
„Sentir as formas das 
árvores‟ (no caso de não 
ser possível o toque na 
árvore, desenham-se no 
corpo (nas costas ou na 
mão) do visitantes as 
formas das árvores. 
 
Este tipo de visita, em 
muito, é desenvolvida 
pelo próprio visitante que 






Os critérios de 
avaliação são 
discutidos com o 
educador. Poderá ser 
por meio de conversa 
informal no CIMM 
após a visita e na 
Escola ou Instituição 
Avaliação 
Educadores (através 






















apreende através dos 
sentidos (cheiros, 
sensações como a brisa, o 
contacto com o solo…) 
 
 





- Caminho do Museu 
das Árvores;   
- Caminho do 
Altinho do Mar;  
- Caminho dos 
Poemas 
 
. Apresentação da 
AP 







percurso pedestre e 
CIMM. 














Humanas e a 
Natureza. 
Promover o 
conhecimento dos valores 
naturais, culturais e 
patrimoniais com o 
objectivo de estimular a 




No CIMM  
 Apresentação da AP; 
 
 História „Era uma 
vez…‟ O rei D. João V 
vem visitar a 
RBMNM… (trabalho 
PPoint, adaptação da 





Jogo „Eu sinto com os 
nossos sentidos‟ 
Um par ( um indica o 
caminho e os objectos que 
vai encontrando ao seu 
parceiro que tem os olhos 
vendados) 
 






 A visita pode ser 
realizada com 
grupos até 12 
     participantes  




 A visita tem um 





 A visita exige 
marcação prévia 





























Este tipo de visita, em 
muito, é desenvolvida 
pelo próprio visitante que 
vai transmitindo o que 
apreende através dos 
sentidos (cheiros, 
sensações como a brisa, o 
contacto com o solo…) 
 
Os critérios de 
avaliação são 
discutidos com o 
educador. Poderá ser 
por meio de conversa 
informal no CIMM 
após a visita e na 
Escola ou Instituição 
Avaliação 
Educadores (através 
de ficha de avaliação)  
 
 




- Caminho do Museu 
das Árvores;   
- Caminho do 
Altinho do Mar;  
- Caminho dos 
Poemas 




. Apresentação da 
AP 







percurso pedestre e 
CIMM. 













Humanas e a 
Natureza. 
Promover o 
conhecimento dos valores 
naturais, culturais e 
patrimoniais com o 
objectivo de estimular a 




No CIMM  
 Apresentação da AP 
através do trabalho em 
PPoint; 
 Jogo da Apresentação 
 Visita à exposição 
permanente  
 observação da coluna 
litoestratigráfica da 
arriba fóssil da Costa 
de Caparica 
 observação de 
Lumachela (amostra de 
uma das bancadas da 
arriba fóssil na qual se 
podem  observar 
fósseis colhidos no 
depósito de vertente  
Adultos (faixa 
etária mais de 65 
anos) 
 
 A visita pode ser 
realizada com 
grupos até 25 
     participantes  




 A visita tem um 





 A visita exige 
marcação prévia 
























da Ribeira da Foz do 
Rego – Norte 
PPAFCC) 
 Etnografia: Barco Meia 
Lua 
  
 Conversa informal 
acerca da vivência dos 
visitantes (troca de 
saberes, gostos, 
lembranças…) 
 Jogos tradicionais 
(jogo da malha, jogo 
de cartas…) 
 O momento do 




FLORA: Conhecer e dar a 
conhecer as plantas: 
procura-se, de forma 
informal, conversar sobre 




Os momentos lúdicos: 
Estimular para a 








Os critérios de 
avaliação são 
discutidos com o 
dinamizador cultural. 
Poderá ser por meio 
de conversa informal 
no CIMM após a 


























a gralha, a arriba fóssil… 
 
Vamos conhecer a mata e  
fazer exercício  
 
Este tipo de visita, em 
muito, é desenvolvida 
pelo próprio visitante que 
recita poemas, representa, 
troca saberes… 
 
Normas: acções de sensibilização do património Voluntariado, datas comemorativas e outras: 
 
 A visita exige marcação prévia a fim de acordar número de participantes, questões logísticas e de material, etc. 












                          
 
 

































Rei D. João V
Coluna Litoestratigráfica
Arriba Fóssil da Costa de 
Caparica - CIMM
Posto de Vigilância Mesa de 
Piquenique
Traseiras CIMM
Loja da Natureza - CIMM
Lumachela; Bolas de Argila: Terras da Costa
Norte PPAFCC







Apêndice 18 – Parte II; Capítulo III: Ficha de Avaliação 
 
FICHA AVALIAÇÃO –  ACÇÕES DE SENSIBILIZAÇÃO DO PATRIMÓNIO 




Dia da Visita: _____/_____/_____ 
 
 É a primeira vez que visita a PPAFCC?   _______ 
 
Acção de Sensibilização do Património: (colocar tipo de acção) 
 










Simpatia ____; Facilidade no contacto ____; Celeridade na resposta ____ 
 
Serviço: (colocar tipo de acção) 
 




Profissionalismo _____; Qualidade da mensagem ____; Temas abordados ____; Actividades 
desenvolvidas____ ; Estado local onde se desenrolou a acção____ 
 











 Porque razão visitou a PPAFCC?  
 
Sugestão colega/amigo ____; Site ICNB____; Pela experiência anterior ____; Outras________________ 
 






A natureza é tão grande, tão grande que cabe nela o mundo todo.  
 (aluno do 2º. ano de escolaridade, 2003)  
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Pilar Sofia Fernandes Miguel 
 
 
PROGRAMA DE SENSIBILIZAÇÃO DO PATRIMÓNIO 
 
PAISAGEM PROTEGIDA DA ARRIBA FÓSSIL DA COSTA DE 













































Anexo 1 –Regimes de Protecção Plano de Ordenamento da PPAFCC (carta síntese e 
carta condicionantes) 
 
 
